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RESUMO 

 

Tendo por base teórica a produção social do espaço, a tese aborda a relação sociedade-

natureza na Amazônia metropolitana e suas contradições socioespaciais. As ilhas de 

Caratateua, Cotijuba, Paquetá, Combu e Grande foram escolhidas como referências empíricas 

de análise, por reunirem características rurais, urbanas e híbridas, com suas particularidades 

econômicas, ambientais, históricas; pelas políticas de Estado e de mercado a elas dirigidas; e 

pelos (des)encontros, lutas e resistências dos grupos sociais nelas existentes. O objetivo 

principal é analisar a produção social do espaço insular de Belém a partir dos usos e 

consumos da e na natureza expressos em políticas e ações que estimulam o lazer, o turismo e 

os avanços imobiliários. Sustenta-se que as relações atendem demandas metropolitanas 

específicas, locais e distantes, e com aspectos de reprodução capitalista e de dominação, por 

vezes, mais sutis. A insularidade ora se coloca como resistência a interesses e valores não 

locais, ora vai ao encontro dos mesmos. Das contradições e conflitos, desencadeiam-se 

movimentos insurgentes de pertencimento e de reconhecimento da diferença dos sujeitos, 

sugerindo outras possibilidades mais criativas e posturas contestáveis face aos processos 

hegemônicos em curso. Tendo como método de análise o materialismo histórico e dialético, 

adotou-se: a) pesquisa bibliográfica de abordagens teóricas sobre espaço socialmente 

produzido, relações sociais de produção e vida cotidiana; b) pesquisa bibliográfica histórico-

geográfica acerca das realidades empíricas analisadas; c) análise de dados primários e 

secundários coletados em fontes documentais; d) observação sistemática da paisagem em 

campo e em plataformas virtuais de trocas de mensagens que envolvem os ambientes e os 

sujeitos analisados; e) e realização de entrevistas semiestruturadas com representantes do 

poder público ligados à administração distrital e às políticas públicas de turismo e lazer, 

antigos moradores que possuem liderança política e comunitária, e novos e antigos moradores 

que exercem atividades comerciais. Os resultados mostram que, em virtude da metropolização 

de Belém, a partir de 1960, os processos urbanos e suas repercussões econômicas, sociais e 

ambientais avançam diferencialmente sobre os espaços insulares. Assim, as novas formas de 

conceber alguns deles vêm gradativamente transformando a vida dos seus moradores, que 

passam a ser influenciados pela presença de agentes exógenos e do Estado, e de interesses 

distintos quanto aos usos para fins de lazer e turismo, tornando-os propícios a novas 

aspirações econômicas e disputas espaciais. Há também os que se veem diretamente atingidos 

pela expansão urbana, neles surgindo bairros onde predominam assentamentos residenciais 

cujos problemas induzem a luta por permanência e acesso digno aos serviços públicos, 



convivente com a presença de ações do Estado e do capital imobiliário. Em outros, 

intercalam-se residências permanentes e de uso ocasional que se imbricam e/ou disputam 

posição com pousadas e segundas residências para fins turísticos. Há, por fim, aqueles em 

que, mesmo com aniquilamentos e invisibilizações, a vida cotidiana tradicional ribeirinha 

perdura nas construções, na configuração territorial e nos laços afetivos e de identidade, 

fortemente vinculados aos rios e à floresta. Tais diferenciações permitiram reconhecer uma 

tipologia insular para o município de Belém que foi confrontada com as perspectivas de 

planejamento e de gestão existentes e concebidas para as especificidades desses mesmos 

espaços.  

  

Palavras-chave: produção social do espaço; metropolização; políticas públicas; vida 

cotidiana; ilhas de Belém. 

 

 

  



ABSTRACT 

 

Based on the theoretical framework of the social production of space, the thesis addresses the 

society-nature relationship in the metropolitan Amazon and its socio-spatial contradictions. 

The islands of Caratateua, Cotijuba, Paquetá, Combu, and Grande were chosen as empirical 

references for analysis, as they combine rural, urban, and hybrid characteristics, each with its 

economic, environmental, and historical particularities. Additionally, they were selected due 

to the state and market policies directed towards them, as well as the (dis)encounters, 

struggles, and resistances of the social groups existing within them. The main objective is to 

analyze the social production of the island space in Belém based on the uses and 

consumptions of and in nature, as expressed in policies and actions that promote leisure, 

tourism, and real estate developments. It is argued that these relationships meet specific 

metropolitan demands, both local and distant, with aspects of capitalist reproduction and 

domination, which are sometimes more subtle. Insularity, at times, poses itself as resistance to 

non-local interests and values, while at other times, it aligns with them. From these 

contradictions and conflicts, insurgent movements of belonging and recognition of differences 

emerge, suggesting alternative and more creative possibilities, along with contestable stances 

regarding ongoing hegemonic processes. Methodologically, the following procedures were 

adopted: a) bibliographic research about theoretical approaches related to socially produced 

space, social relations of production, and daily life; b) bibliographic research concerning the 

history and geography of the analyzed empirical realities; c) analysis of primary and 

secondary data collected from documentary sources; d) systematic observation of the 

landscape in the field and on virtual messaging platforms involving the analyzed 

environments and subjects; and e) semi-structured interviews with representatives of public 

sector associated with district administration and tourism and leisure public policies, with 

long-time residents holding political and community leadership roles, and with both new and 

old residents engaged in commercial activities. The results show that, due to the 

metropolization of Belém since 1960, urban processes and their economic, social, and 

environmental repercussions advance differentially on the island spaces. Thus, the new ways 

of conceiving some of them gradually transform the lives of their inhabitants, who become 

influenced by the presence of exogenous agents and the State, and by different interests 

regarding leisure and tourism uses, making them prone to new economic aspirations and 

spatial disputes. There are also those directly affected by urban expansion, giving rise to 

neighborhoods where residential settlements predominate, and the associated issues lead to 



struggles for both permanence and dignified access to public services. These struggles coexist 

with the presence of actions from the State and real estate capital. In others, permanent and 

occasionally used residences alternate, intertwining and/or competing with inns and second 

homes intended for tourism purposes. Finally, there are those in which, despite annihilations 

and invisibilities, traditional riverine daily life persists in the constructions, territorial 

configuration, and emotional and identity bonds, strongly linked to the rivers and the forest. 

These differentiations allowed the recognition of an island typology for the municipality of 

Belém, which was compared with existing planning and management perspectives conceived 

for the specificities of these spaces. 

 

Keywords: social production of space; metropolization; public policies; daily life; islands of 

Belém. 
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O pessoal diz que ribeirinho são os nativos, quem se criou aqui, que não tem 

frescura de nada, como as pessoas da cidade. Eu me considero ribeirinho, porque 

morei minha vida toda em Outeiro. E Outeiro também é uma ilha. Única coisa que 

muda, é que Outeiro tem divisa com Icoaraci, tem a ponte (Novo Morador de 

Cotijuba, Mototaxista, 18 anos, 27 novembro de 2021). 
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Os espaços insulares de Belém refletem fragmentos de diferentes momentos 

históricos, sociais e econômicos que ocorreram na Amazônia, desde antes da busca pelas 

ñdrogas do sert«oò, no início da colonização portuguesa no século XVII, perpassando pelo 

período gomífero do final do século XIX e início do século XX ï de forte urbanização das 

capitais regionais ï, até a fase atual de metropolização, sendo redinamizado pela atração de 

contingentes populacionais das antigas áreas periféricas da cidade e pela eclosão de 

aspirações econômicas voltadas para as práticas de lazer e turismo.  

Nas ilhas de Belém1, circuitos econômicos ligados aos usos das águas e da floresta são 

rearticulados a novas atividades e valores pelos grupos coletivos organizados e não 

organizados, em um conjunto de mediações (materiais e imateriais) que influenciam a 

constituição de novas territorialidades. Dessa maneira, forma-se uma economia na qual parte 

dos vínculos anteriores é parcialmente mantida, enquanto outros atuais são inseridos, o que 

nem sempre acontece de maneira consensual e igualitária, resultando daí o surgimento de 

contradições, tensões e conflitos.  

Em se tratando da realidade brasileira, salienta-se que os espaços insulares próximos 

aos centros urbanos são gradativamente (re)significados pelo planejamento urbano e regional, 

cujas concepções e intervenções, na maioria das vezes, têm sido responsáveis tanto por 

reproduzir tendências e modismos globais quanto por criar imagens ligadas a uma identidade 

regional que, não raro, escamoteia os interesses do capital e do próprio Estado. 

No que se refere a Belém, em particular, tem-se que a cidade apresenta, por um lado, a 

consolidação de um modo de vida moderno, sofisticado e artificializado e, de outro, o 

adensamento do setor terciário, do déficit habitacional, da favelização e da escassez de 

serviços e equipamentos urbanos (Trindade Júnior, 2016); realidade essa na qual também são 

encontrados resíduos de diferentes momentos históricos, sociais e simbólicos das cidades 

ribeirinhas amazônicas que estão enraizados nas formas e práticas inscritas no espaço urbano, 

onde o forte contato com o ambiente natural produz sua condição de hibridez. 

É em face desse contexto que, nesta tese de doutorado, as novas formas de uso e 

consumo da natureza na Amazônia metropolitana e suas contradições socioespaciais se 

constituem como objeto de estudo, destacando-se as ilhas de Belém enquanto exemplos 

emblemáticos das lógicas recentes que recaem sobre a região.  

Dentre os processos socioespaciais que constituem as novas formas e conteúdos da 

cidade, ganha destaque a reestruturação metropolitana que se dá para além do espaço 

 
1 O munic²pio de Bel®m possui ilhas fluviais circundadas ñpor §gua doce, aparecendo no leito de um rio. Sua 

origem pode estar ligada ¨ pr·pria sedimenta­«o fluvialò (Guerra; Guerra, 2008, p. 350). 
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formalmente reconhecido como Região Metropolitana de Belém (RMB)2 (Trindade Júnior, 

2016). Nas últimas décadas, partes da área central, ocupadas pela população de baixa renda, 

foram sendo redefinidas em função dos interesses privados implicados com a produção 

habitacional voltada para uma demanda de alta renda. Em contrapartida, tem-se o surgimento 

de novos espaços de ocupação em outros pontos da cidade, o que culminou no processo de 

desconcentração econômica, práticas sociais e moradias dessa população deposta do centro.  

Entende-se que essas e outras transformações são decorrentes do período marcado pela 

reprodução das relações capitalista de produção (Lefèbvre, 1973), que tem como esteio a 

divisão social do trabalho, a propriedade privada da terra, a tecnologia e o consumo. Assim, 

considerando que a ñcidade e o urbano n«o podem ser empreendidos sem as institui­»es 

oriundas das rela­»es de classe e propriedadeò (Lef¯bvre, 2006, p. 52-53), chama-se a atenção 

para a tríade moradia-trabalho-lazer, que, quando relacionada às interações realizadas na 

natureza, cria outras dinâmicas na parte insular de Belém, onde vínculos espaciais e sociais 

são rompidos ou adaptados/rearranjados pelo modo como os sujeitos se articulam.  

Nas ilhas próximas ao centro metropolitano, há uma inclinação que deixa à disposição 

dos consumidores uma experimentação da vida cotidiana mais enraizada aos valores e à 

cultura local. Cria-se uma imagem de competitividade e valorização da cidade que tende a 

atrair investidores públicos e privados, ocorrendo, com efeito, uma paulatina subtração de 

direitos dos grupos de menor poder aquisitivo que ali ainda habitam.  

Em algumas ilhas mais distantes do centro metropolitano, as habitações e práticas 

socioeconômicas, em sua maioria, reproduzem iniciativas da classe trabalhadora, que, em boa 

parte, reside dos novos assentamentos urbanos3 fixados nesses locais nos últimos anos, 

reproduzindo novos espaços e interesses. Todavia, partindo do entendimento que o capital é 

incapaz de criar uma espacialidade totalmente coesa, torna-se igualmente possível observar, 

nessas mesmas ilhas, tendências de valorização do espaço.  

 
2É um dos onze espaços metropolitanos oficialmente reconhecidos na Amazônia brasileira. Foi criada em 1973 

com apenas dois municípios, Belém e Ananindeua. No ano de 1995, foi reconhecida sua nova configuração, 

incluindo Marituba, Benevides e Santa Bárbara do Pará. Mais recentemente, em 2010 e 2011, foram incluídos 

respectivamente os municípios de Santa Isabel do Pará e Castanhal (Trindade Júnior; Barbosa, 2016, p. 350). 
3 Práticas regularizadas, ou não, do ponto de vista jurídico que viabilizam o acesso da população de baixa renda à 

terra urbana para fins residenciais. Incluem-se aqui ocupa­»es urbanas, frequentemente chamadas de ñinvas»esò, 

os conjuntos habitacionais produzidos sob a iniciativa direta do Estado ou da esfera privada e os condomínios 

residenciais populares, de iniciativa de empresas imobiliárias. Muitos desses assentamentos incluem não só as 

classes populares no sentido estrito do termo, como também frações da classe média empobrecida, que são 

obrigadas a morar em habitações de qualidade inferior e/ou em espaços de locação relativamente desfavorável. A 

expressão assentamento busca mostrar que essas práticas mencionadas não se colocam de maneira espontânea, 

mas induzidas pela lógica capitalista que preside a localização das classes sociais e de suas frações no espaço 

metropolitano (Trindade Júnior, 2016, p. 25). 
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Não obstante, sublinha-se que, de modo geral, as ilhas de Belém ainda contam com a 

permanência de grupos que expressam um tempo social associado a uma insularidade-

ribeirinha, sendo essa marcada por práticas estreitamente ligadas aos diversos usos do rio e 

das matas de várzea, isto é, de vivências cotidianas de maior enraizamento cultural aos 

antepassados indígenas, quilombolas e caboclos4. Pequenos produtores extrativistas, 

pescadores e carpinteiros navais, por exemplo, são grupos que prosseguem manejando 

recursos naturais regionais por meio da reconstrução de vínculos e práticas socioespaciais 

(institucionais, comerciais, de moradia, acesso ao ensino, ao lazer e à saúde etc.). 

Tais condições conferem ao ambiente insular de Belém uma parte dessa sociedade 

urbana, tida como reflexo, extensão e (re)produção das relações sociais de produção 

concebidas pelos processos de urbanização e metropolização ï esse último, em curso na 

região. Tais processos, por sua natureza, apresentam eles próprios o conteúdo de sua negação, 

constituindo-se tanto por áreas de tendência à valorização econômica quanto por áreas de 

reprodução das relações de agentes descapitalizados. 

A investigação nas ilhas de Belém analisa a existência e as proporções de práticas, 

objetos espaciais, projetos e políticas que se inserem nas formas de ludicidade, associadas ao 

entretenimento e ao lazer programado para o consumo; elementos esses capazes de criar 

condições ï que até então não existiam nesses locais ï propícias à expansão do capital, em 

especial o imobiliário e dos lazeres-capitalistas, mas também às atividades econômicas 

populares que garantem outras formas de subsistência para a população.  

As ilhas de Caratateua (Outeiro), Cotijuba, Paquetá (Paquetá-açu ou Urubuoca), 

Grande (Paulo da Cunha)5 e Combu foram selecionadas como importantes para a análise, o 

que se justifica pelo fato de elas serem reflexos das estratégias tanto dos sujeitos de vida 

 
4 A express«o ñcabocloò, que, no caso da Amaz¹nia, est§ intimamente associada ¨ de ribeirinho, considera os 

grupos que desde o in²cio da coloniza­«o portuguesa foram tidos como ²ndios convertidos e ñcivilizadosò, 

resultado das profundas transformações políticas e medidas socioeconômicas que atingiram a região em 

diversos períodos, como o incentivo à miscigenação desde o século XVIII (Costa, 2014). Até a segunda metade 

do s®culo XX, esses grupos sociais eram tidos pela classe dominante como seres humanos ñincompletosò, 

isolados e desconfiados. Mas, desde meados dos anos 1950, passam a ser interpretados em estudos e políticas 

não somente pelo princípio do parentesco, mas, economicamente, pela dinâmica da subsistência, enquanto 

agentes inseridos em uma ampla rede de relações com outros integrantes da sociedade. Com a Constituição 

Federal de 1988, esses grupos passaram a reivindicar determinados direitos sociais e a protagonizar conflitos 

acerca da posse da terra ou do direito ao uso dos rios, igarapés e lagos (Arenz, 2015). 
5 As ilhas de Caratateua, Paquetá e Grande possuem mais de uma nomenclatura nos mapas e documentos oficiais 

identificados durante a pesquisa, contudo, optou-se por utilizar no texto a alcunha mais proferida pelos 

moradores entrevistados no trabalho de campo. Em Caratateua, por exemplo, S«o Jo«o do Outeiro, ñbairro 

mais antigo acabou reafirmando o nome da Ilha que era denominada pelos moradores por Caratateua, até hoje 

são resistentes a essa tomada e lutam para que o nome da ilha não seja esquecido. Da terminologia Outeiro diz-

se que o significado do termo deriva de ñbarro brancoò, advindo da imagem vista pelos viajantes. E o termo 

Caratateua, segundo os moradores, est§ relacionado a um tub®rculo, um tipo de óbatata nativaô chamada car§ 

inhame, muito encontrado no in²cio de seu povoamentoò Guimar«es (1996, p. 33). 
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cotidiana tradicional quanto dos sujeitos de vida cotidiana urbana e metropolitana. Nesses 

espaços, sobrepõem-se urbanidades, ruralidades e insularidades determinadas pelo meio físico 

instável, pelos resíduos da história social, pelas determinações políticas do Estado e do 

mercado, bem como pelos (des)encontros, lutas e resistências dos sujeitos-insulares. 

Portanto, a análise socioespacial da parte insular de Belém e do processo de 

metropolização do espaço nos ajudará a compreender as mudanças e a complexidade das 

relações que se dão entre sociedade e natureza na Amazônia ï buscando superar qualquer 

visão dualista ï e como as ilhas e seus usos são ressignificados a cada momento. 

Posto isto, as questões que norteiam esta pesquisa são: 

a) quais elementos caracterizam as novas formas de uso e de consumo da natureza 

nas ilhas de Belém, considerando o avanço dos processos de urbanização e 

metropolização em curso? 

b) quais componentes indicam limitações e possibilidades de resistência e 

estratégias de reapropriação das ilhas por parte dos sujeitos-insulares diante dos 

processos de interesse mercadológico, imobiliário, turístico e de lazer? 

c) o planejamento e a gestão, em suas diferentes jurisdições, consideram a 

dimensão e a diversidade da vida cotidiana insular e os usos da natureza em face das 

políticas e das ações desenvolvidas? Como e por que isso acontece?  

Para a primeira questão da problemática, busca-se entender quais são os elementos que 

caracterizam as novas formas de uso e de consumo da natureza nas ilhas de Belém, 

considerando o avanço dos processos de urbanização e de metropolização. Partindo-se da 

necessidade de reconstruir o processo de formação e reestruturação urbana e metropolitana da 

cidade a partir de suas ilhas, almeja-se revelar espacialidades e temporalidades discrepantes, 

conflitantes e desiguais que estão relacionadas às práticas ribeirinhas e aos incrementos 

econômicos que ocorrem na cidade. 

Nesse processo, e de forma gradativa, surgem demandas e práticas de grupos e de 

sujeitos pouco interessados em conhecer ou se sentir parte das vivências reais com o rio e, 

muito menos, em solucionar os problemas sociais e ambientais que envolvem as ilhas. Dessa 

maneira, o espaço insular acaba se mostrando um ambiente favorável à reprodução de 

algumas lógicas hegemônicas responsáveis por (re)estruturar o espaço metropolitano.  

Diante dessa primeira indagação, surge a segunda questão da problemática, mediante a 

qual se pressupõe que a região insular experimenta mudanças relacionadas ao processo de 

metropolização do espaço. Por meio dela, assim, tenta-se compreender quais componentes 

indicam limitações e possibilidades de resistências e estratégias de reapropriação das ilhas por 
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parte dos sujeitos (moradores dos novos assentamentos urbanos, populações tradicionais e 

movimentos sociais) no que diz respeito à ação de agentes imobiliários, turísticos e dos 

lazeres capitalistas. Por conseguinte, analisam-se as condições existentes para que esses 

grupos e indivíduos se (re)apropriem da metrópole. 

Preocupa-nos entender ainda se o planejamento e a gestão urbana consideram a 

diversidade de ritmos do cotidiano de Belém em suas políticas, planos e projetos, entre eles a 

insularidade, que ora se coloca como resistência, ora vai ao encontro da urbanização, o que 

nos leva para a terceira questão da problemática, de fundamental relevância para esta 

pesquisa. Destarte, procura-se compreender se o planejamento e a gestão, em suas diferentes 

jurisdições, consideram ï e como consideram ï a dimensão da vida cotidiana insular e as 

diversas formas de uso da natureza nas políticas e ações fundiárias, turísticas e de lazer, e 

como procuram solucionar os problemas sociais e as demandas que são colocadas.  

Esta tese justifica-se pela possibilidade de contribuir com a luta política dos moradores 

dos espaços insulares de Belém e com o planejamento e a gestão urbana comprometidos em 

privilegiar a diversidade urbana regional e as diferentes práticas cotidianas dos sujeitos 

(re)produtores do espaço. Isso porque, as políticas urbanas e ambientais vêm sendo traçadas 

com a progressão de racionalidades produtivas-consumistas que, ao privilegiarem o espaço 

concebido dos planejadores urbanos e do grande mercado, instrumentalizam os rios e outras 

amenidades naturais em prol de estratégias e lógicas que contribuem para o avanço do capital. 

As ilhas constituem uma construção social e um modo de ser mediado pelo território, 

pela cultura e pela história, de forma que o insular deve ter referência em si mesmo a partir de 

sua relação com a sociedade circundante. Enquanto uma especificidade espacial, a 

insularidade condiz com a diversidade e com as diferenças que lhes são pertinentes, não nos 

sendo algo alheio, ainda que, geralmente, mesmo quando atrelado à dimensão ribeirinha, o 

insular seja analisado nas pesquisas científicas e nos projetos de planejamento urbano e 

regional de maneira marginal às demais dimensões. 

Nesse sentido, atenta-se ao cuidado e aos perigos inerentes à visão de algumas 

pesquisas que consideram as ilhas como sistemas fechados ou como pequenas réplicas de 

comunidades e determinadas condições de vida, sem interligá-las a uma totalidade mais ampla 

que não se restringe ao plano econômico. Em Espínola e Cravidão (2014), a clássica definição 

de ilha ï isto é, uma porção de terra rodeada de água por todos os lados ï está longe de ser 

consensual entre os investigadores contemporâneos, haja vista que os estudos insulares cabem 

aos ñcientistas do territ·rioò e aos pesquisadores interdisciplinares. 
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As ilhas de Caratateua, Cotijuba, Paquetá, Grande e Combu (Mapa 1)6, surgem como 

importantes referenciais empíricos, onde se rebatem interesses das ações estatais, dos 

movimentos espontâneos e de lutas coletivas. Essa articulação conflituosa é repleta de 

disputas entre diferentes indivíduos e seus tempos sociais. De um lado, tem-se o ritmo veloz 

do empreendedorismo-hegemônico de maior aproveitamento das águas e, de outro, um ritmo 

próprio ligado a saberes, fazeres e valores coletivos daqueles que sobrevivem desses espaços. 

Na esfera acadêmica7, busca-se contribuir com pesquisas que corroborem com os 

estudos sobre planejamento urbano e sobre a heterogeneidade de modos de vida nas cidades. 

Enaltece-se, desse modo, o potencial revolucionário do cotidiano, tal qual Carlos (2017, p. 

244), ao admitir a import©ncia de ñabrir possibilidades reais de ruptura da trivialidade e 

monotonia do cidadão isolado na metrópole para a constituição de uma rede que o coloque em 

contato maior e mais denso com o vizinho na luta por um destino comumò.  

 
6 Para a identificação das ilhas apontadas no mapa, considerou-se os dados vetoriais do Limite Municipal de 

Belém, Ilhas e Hidrografia (IBGE, 2021) e dados raster de imagens da série histórica do Google Earth, 

associados aos dados documentais do Anuário Estatístico do Município de Belém (Belém, 2012), da Agência 

Nacional de Águas (ANA, 2016) e do Mapa dos Bairros de Belém (Belém, 2014). De acordo com Miranda 

(2015), o número de ilhas sofreu inúmeras variações nos documentos e mapas oficiais ao longo dos séculos XIX 

e XX. Nos últimos anos, o IBGE identificou e qualificou quase uma centena de ilhas no entorno municipal, 

entretanto, em face do desmembramento do território em outros municípios, parte delas passou a compor os 

novos municípios instituídos, entre eles: Barcarena, Acará, Ananindeua, Santa Bárbara, Marituba e Benevides. 

Em 2011, a Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém (CODEM) 

catalogou 47 ilhas na RMB. Em 2020, a Ilha de Cintra (ou Maracujá) e uma pequena ilha sem nomenclatura nos 

documentos oficiais da prefeitura, ambas localizadas na parte sul de Belém, e a Ilha do Mutum (ou Mutá), 

localizada ao centro-leste da capital paraense, ficaram de fora dos atuais limites municipais, voltando as duas 

primeiras a fazerem parte do município de Acará e a última a fazer parte de Ananindeua. Para Silva e Tourinho 

(2017), acontece que os limites estabelecidos pelo IBGE, em comum acordo com a lei estadual, vêm 

contrastando com a base cartográfica usada pela prefeitura. Tais documentos e estudos que (re)definem os 

limites municipais revelam-se incompletos e falhos, principalmente por não considerarem aspectos relativos às 

territorialidades dos moradores. Na elaboração do mapa também não foi possível localizar as ilhas do Fortinho 

(ou Fortim) e Cruzador, registradas em mapas anteriores. Norat e Costa (2017) observaram a dinâmica de 

deposi­«o e dispers«o de sedimentos da ba²a pela a­«o das mar®s, confirmando o poss²vel ñdesaparecimentoò 

dessas ilhas. Para as autoras, anteriormente, a Ilha Nova aparecia com bancos de areia contíguos e pode ter se 

unido à Ilha Pequena, ganhando a alcunha de Mirim (Norat; Costa, 2017). As ilhas de Paquetá e Urubuoca 

(Urbuoca), atualmente, correspondem a uma ilha maior, o que, de acordo com Morais (2006), acontece quando 

duas ou mais ilhas se juntam para formar um único núcleo, em razão de processos erosivos ou de uma intensa 

redistribui­«o sedimentar, devido ao comportamento hidrol·gico dos cursos dô§gua, o que pode ainda ter rela­«o 

direta com os impactos das ações antrópicas no entorno. Nota-se que um número maior de ilhotas aparentemente 

uniu-se consolidando ilhas maiores, como observado nas ilhas do Meio, Jararaquinha e Longa. No caso das Ilha 

da Barra (Fortim) e do Cruzador, a nomenclatura supõe que poderiam ser redutos de estruturas fortificadas. 

Depreende-se que a perda da maioria dessas áreas deve-se, em parte, à localização sobre sedimentos recentes, 

migráveis sob a forte dinâmica das marés no interior da Baía do Guajará. Exceção apenas ao desaparecimento da 

Fortaleza de Nossa Senhora das Mercês da Barra de Belém, utilizada como depósito de inflamáveis na década de 

1940, alvo de violenta explosão que destruiu suas instalações no ano de 1947 (Norat; Costa, 2017). 
7 A pesquisadora do presente estudo, que sempre ocupou a posi­«o de algu®m de fora em suas incurs»es ¨ 

algumas das ilhas de Bel®m, sendo ela pr·pria "um elemento exterior ¨s popula­»es pesquisadasò (Bedim; Paula, 

2007, p. 69), uma ñoutsiderò (Elias; Scotson, 2000), desde a inf©ncia interage afetivamente com o cotidiano 

desses locais, nos per²odos de f®rias escolares, fins de semana e feriados. Nos ¼ltimos anos, pela atua­«o na §rea 

de turismo, pelas atividades de extens«o na doc°ncia, e pelos trabalhos desenvolvidos no mestrado, tamb®m 

realizou uma s®rie de (re)aproxima­»es e intera­»es de ordens diversas nesses ambientes. 
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 Mapa 1 ï Ilhas do município de Belém: localização 

 
Fonte: Laboratório de Análises Espaciais Prof. Dr. Thomas Hurtienne (LAENA) com base em IBGE (2022), ANA (2016) e Prefeitura de Belém 

(2012, 2014). 
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Assim, considerando-se a importância do tema, busca-se, como objetivo geral, analisar 

a produção dos espaços insulares de Belém a partir das novas formas de uso e consumo da 

natureza expressas em políticas e ações que estimulam o lazer, o turismo e os avanços 

imobiliários sobre a capital paraense. Esse objetivo subdivide-se em outros quatro específicos, 

sendo eles: 

a) analisar histórica e geograficamente a relação sociedade-natureza nos espaços 

insulares de Belém na perspectiva dos processos de urbanização e metropolização 

em curso; 

b) identificar e analisar os novos usos e as formas de consumo da natureza, suas 

tensões e contradições na produção dos espaços insulares de Belém; 

c) analisar as limitações e possibilidades correlatas aos processos de resistências e às 

estratégias de reapropriação das ilhas, especialmente junto aos sujeitos insulares de 

vivências residuais e práticas cotidianas ligadas ao rio e ao componente florestal, 

diante dos avanços de interesses mercadológicos imobiliários, turísticos e de lazer; 

d) analisar a efetividade do planejamento e da gestão urbana nas políticas, projetos e 

ações ï em diferentes jurisdições ï que contemplam a proteção da natureza e a 

permanência do modo de vida insular, correlacionando-o às rupturas e às 

continuidades reveladas pela dinâmica urbana e metropolitana de Belém. 

A tese sustentada é que as novas formas de uso e de consumo da natureza na 

Amazônia têm por objetivo atender demandas, locais e distantes, cujos aspectos de dominação 

se mostram, por vezes, mais sutis. Nas ilhas de Belém, a complexa relação entre sociedade e 

natureza, combinada a circuitos da economia urbana, apresenta uma diversidade de usos, 

consumos e apropriações que resultam da tensão entre as urbanidades que nelas se projetam e 

as insularidades que ora se colocam como resistência, ora vão ao encontro da urbanização. 

Das contradições e conflitos, desencadeiam-se pequenos movimentos insurgentes de 

pertencimento e de reconhecimento da diferença dos sujeitos, sugerindo outras possibilidades 

mais criativas e posturas contestatórias acerca dos avanços hegemônicos.  

Complementarmente, destacam-se as seguintes hipóteses secundárias: 

a) nas ilhas de maior contato com as dinâmicas urbanas, vão sendo criados cenários 

bastante artificializados de forte apelo à natureza, mas de pouca vivência com ela. 

Essa pressão urbana e ambiental conflituosa decorre da expansão imobiliária e, 

mais recentemente, do lazer programado ao consumo. Por outro lado, o cotidiano 

das ilhas é vivido, material e simbolicamente diferente, visto que reflete saberes e 

valores específicos da cultura e da economia local; fato que reforça a necessidade 
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de interpretá-las de acordo com suas particularidades e singularidades, 

considerando a diversidade de formas de interação com os rios e com o restante da 

cidade; 

b) nos espaços de lazer das ilhas de Belém, predominam atividades de subsistência 

dotadas de pouca normatização, conteúdo informacional e comunicacional, bem 

como metamorfoses de trabalho com presença variada de capital e ofícios, o que 

revela uma diversidade econômica que deve ser considerada nos planos e projetos 

pensados para essa parte da cidade;  

c) nas escalas decisórias das políticas urbanas e ambientais, são instituídas orientações 

etnocêntricas e contraditórias que comprometem a distribuição, os objetivos e as 

diretrizes das ilhas nos distritos administrativos de Belém8. Assim, o espaço 

concebido pelo planejamento e pela gestão urbana, em que as normas, os princípios 

e as hierarquias deveriam existir calcados em uma forte condição de cidadania, 

contribui para a cria­«o de ambientes ¨ ñmargem-rioò9, em detrimento dos 

ambientes ribeirinhos e/ou de beiras aos cursos dô§gua, que se tratam daqueles de 

maior possibilidade de reconhecimento do outro, da simultaneidade, dos 

protagonismos e da diferença. 

No que diz respeito ao método de interpretação e à metodologia de investigação, 

elementos basilares para a realização da pesquisa científica, Marconi e Lakatos (2010, p. 65) 

afirmam que ñn«o h§ ci°ncia sem o emprego de m®todos cient²ficosò, existindo m®todos 

espec²ficos para as ci°ncias sociais. Para essas autoras, ñm®todoò e ñm®todosò s«o concep­»es 

diferentes na pesquisa científica, ao passo em que o primeiro diz respeito a uma abordagem de 

interpretação e análise mais ampla e abstrata sobre os fenômenos naturais e sociais, enquanto 

o segundo faz referência aos procedimentos adotados para a investigação científica, de cunho 

mais técnico e operacional. 

Nesse sentido, o materialismo histórico e dialético (Marx, 2008; Lefèbvre, 2016) foi o 

método científico escolhido para embasar o presente estudo. Sua opção se justifica pelas 

possibilidades que o trabalho com a história nos oferece, não a história imediata, mas aquela 

 
8 De acordo com a divis«o pol²tico-administrativa, o munic²pio de Bel®m est§ distribu²do em 8 (oito) distritos 

administrativos: Distrito Administrativo de Bel®m (DABEL); Distrito Administrativo da Sacramenta 

(DASAC); Distrito Administrativo do Guam§ (DAGUA); Distrito Administrativo do Entroncamento 

(DAENT); Distrito Administrativo do Bengui (DABEN); Distrito Administrativo de Icoaraci (DAICO); 

Distrito Administrativo de Outeiro (DAOUT) e Distrito Administrativo de Mosqueiro (DAMOS) (Bel®m, 

1994). 
9 O uso do termo ñ¨ margem-rioò ® utilizado no presente trabalho para abordar aqueles espa­os analisados que se 

mostram de pouca viv°ncia com o rio e com a realidade insular, ou seja, de rela­»es artificiais, marginais e/ou 

superficiais com as §guas e com quem delas vive (Trindade J¼nior; Rodrigues, 2020). 
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que compreende que as contradições e conflitos da sociedade contemporânea possuem uma 

origem e um percurso, que contém não somente a descrição e a medição dos eventos e fatos 

quando os mesmos acontecem, mas a complexidade das lógicas e das relações sociais em cada 

momento da humanidade.  

Dentre as formas de mobilização do método na pesquisa, entende-se que o mesmo nos 

permite uma apropriada leitura do espaço, o qual se torna a melhor referência de análise sobre 

a vida cotidiana, por traduzir os tipos de relações de poder nele inseridas. Dessa maneira, no 

tempo e no espaço está a resposta para compreender a predominância do capitalismo enquanto 

sistema hegemônico dominante, capaz de alcançar todos os lugares e fundamentar ações de 

maneira desigual e contraditória.  

Em vista disso, portanto, o materialismo histórico e dialético constitui uma postura 

científica interessante e polêmica, por reunir um conjunto de instrumentos que nos auxiliam 

na compreensão do sistema capitalista dominante, seu modo de produção, acumulação de 

riquezas e desigualdades sociais (Marx, 1996, 2008), bem como a reprodução de relações 

sociais de produção que vigoram no período atual (Lefèbvre, 1973).  

Isso porque, Marx (2008) reconstrói o método dialético desprendido da forma idealista 

estabelecida por Hegel e seus seguidores, não se movimentando puramente no limiar do 

abstrato, mas apoiado ao contexto histórico e em contato constante com a realidade. No 

campo metodológico, esse autor conseguiu reunir dois métodos aparentemente antagônicos e 

contraditórios em um só método científico: o materialismo (apanhado geral e material das 

coisas) e o histórico (as coisas em seu movimento singular). Com ele, o filósofo alemão 

buscou evidenciar que a produção e as relações de produção, além de serem determinadas 

socialmente, deveriam ser consideradas do ponto de vista de sua diferenciação temporal. 

Engels (2020), grande interlocutor de Marx, define o método dialético a partir de uma 

série de princípios, como: o movimento da história, a ação recíproca, a mudança qualitativa, a 

aparência e a essência, e os conflitos. Conquanto diferentes autores da dialética materialista 

n«o estejam em acordo quanto ao n¼mero de termos ou ñleisò fundamentais que regem o 

método, bem como sua ordem de apresentação, essas categorias analíticas em comento são 

postas de acordo com cada período (Engels, 2020; Lefèbvre, 1995)10.  

 
10 Sobre isso, destaca-se o seguinte: 1) o movimento da hist·ria ® din©mico, tendo nas formas e nas rela­»es 

materiais entre os seres sociais sua base de mobiliza­«o; 2) a a­«o rec²proca e a intera­«o universal podem ser 

compreendidas como um conjunto de processos, no qual o mundo n«o deve ser considerado como acabado, 

mas como um complexo movimento em que as coisas e as ideias passam por um come­o, decad°ncia e 

transforma­«o. Al®m dos fen¹menos n«o existirem isolados e independentes uns dos outros, o fim de um 

processo ® sempre o come­o de outro, no qual a vontade humana interv®m nos acontecimentos e ocorre sob 

condi­»es determinadas. Por outro lado, todo ser ® determinado por seu movimento, que, longe de ser 
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Marconi e Lakatos (2010) reforçam a importância de compreender o sentido da 

totalidade dialética, isto é, a capacidade de se isolar um componente para, em seguida, vê-lo 

em si, desde que não se perca a perspectiva sobre o todo que envolve as partes. As condições 

objetivas ï aquelas dadas externamente ao ser humano ï e subjetivas da realidade social são 

componentes de um mesmo todo, não sendo determinadas, mas condicionadas, o que permite 

atribuir-lhes maneiras típicas e regulares de acontecer. Destarte, uma das marcas centrais da 

dialética é reconhecer o caráter essencial da prática como concreta e histórica, a qual, ao lado 

da teoria, não aceita o afastamento entre estudar problemas sociais e enfrentá-los. Tais 

princ²pios ou ñleisò se encontram na estrutura do modo de produ­«o capitalista, nos conflitos, 

tensões e contradições, e nas transformações da sociedade (Marconi; Lakatos, 2010). 

Dentro da concepção dialética de mundo enquanto uma totalidade aberta, em 

movimento, que inclui outras totalidades abertas, também em movimento, Lencioni (2018, p. 

254) considera que as ñrela­»es que se estabelecem entre os elementos, sejam eles objetos, 

fatos, fenômenos ou processos, não se estabelecem de forma absoluta, pois não são 

independentesò, e que para discernir sobre um fato, um fenômeno ou um processo é 

necessário penetrar nele. Não com o sentido de descobrir o que se esconde atrás da sua 

aparência, mas para descobrir o que se esconde nela, pois, só assim, chega-se ao essencial. 

Nessa perspectiva, o avanço capitalista sobre a Amazônia pode ser compreendido a 

partir desse instrumental importante, posto que as condições econômicas, próprias das forças 

produtivas e da reprodução das relações de produção, criam as contradições entre os grupos 

sociais no decorrer da história.  

É por isso que, com base nesse método de interpretação, esta pesquisa auxiliará na 

investigação aprofundada do objeto de estudo, problematizado a partir das novas formas de 

uso e consumo da natureza na Amazônia, uma vez que suas contradições socioespaciais estão 

especificamente na contraposição entre os usos distintos dos espaços insulares de Belém, 

permeados por lógicas que influenciam a região. 

 
mec©nico, comporta espontaneidade e dinamismo, das circunst©ncias e dos acasos. Dessa intera­«o, as 

contradi­»es aparecem atuando umas sobre as outras; 3) a contradi­«o, isto ®, a mudan­a dial®tica, trata-se de 

um sintoma da realidade, no qual a nega­«o de algo tamb®m se configura em algo novo. Nela, o pensamento 

assume pelo menos tr°s formas (a tese, ant²tese e s²ntese). O salto dial®tico consiste, simultaneamente, em 

continuidade (movimento profundo cont²nuo) e descontinuidade (o aparecimento do novo e fim do antigo), 

decorrendo, assim, da mudan­a quantitativa para a produ­«o de uma convers«o qualitativa, isto ®, a mudan­a 

de um estado de qualidade para outro; 4) unidas e contradit·rias, a apar°ncia diz respeito ao imediato e ao 

mediato, das sensa­»es e primeiras impress»es, enquanto a ess°ncia revela as profundezas do fen¹meno, vai 

atr§s do que se esconde por tr§s do vis²vel, e cont®m a unidade e a identidade, sendo preciso penetrar cada vez 

mais fundo em seu conte¼do; 5) em rela­«o aos conflitos, fala-se da an§lise das tens»es, lutas e resist°ncias que 

constituem a din©mica da sociedade, sempre em movimento (Engels, 2020; Lef¯bvre, 1995).  
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O lazer, as aspirações de moradia e as formas de deslocamento estão associados às 

novas tecnologias da informação e comunicação; fatores esses que constituem a sociedade 

atual, influenciam os desdobramentos praticados no espaço e, por isso, não devem ser 

analisados isoladamente, mas sim a partir das relações sociais existentes. 

No que concerne ao espaço, busca-se tratá-lo como produto, condição e meio para a 

existência dessas relações sociais. Assim, enquanto produto, por interação ou retroação, o 

espaço intervém na própria produção: organização do trabalho produtivo, transportes, fluxos 

de matérias-primas e de energias, redes de repartição de produtos etc. (Lefèbvre, 2013). 

O autor em referência também aduz que, enquanto lugar mental, o espaço se traduz 

numa lógica formal (espaço literário, ideológico, espaço do sonho, da linguagem e do 

discurso); enquanto lugar social, o espaço se realiza como prática, ocupado por fenômenos 

sensíveis que não excluem o imaginário, os projetos, projeções, símbolos e as utopias. 

Portanto, a abordagem aqui tratada tem na cidade um local criado, modelado e ocupado por 

atividades sociais no curso do tempo histórico, compondo uma unidade dialética entre forma e 

conteúdo (Lefèbvre, 2013).  

Salienta-se que o materialismo histórico e dialético aprofunda o debate sobre 

interesses em eventos que afetam o espaço, como os avanços do pensamento neoliberal. Esse, 

por seu turno, tem orientado as atuais políticas de renovação urbana que, inclusive, 

transformam as metrópoles em espaços cada vez mais competitivos. Na região amazônica, 

uma das expressões dessas políticas pode ser observada em projetos que limitam os usos do 

rio para interesses privados. Como resultado, tem-se a hierarquização e a valorização de 

alguns lugares em detrimento de outros, obscurecendo os problemas enfrentados pela 

população. 

Ademais, ao considerar as críticas ao método, frequentemente focado no aspecto 

econômico e, de tal forma, negligente em relação à variedade de grupos sociais explorados 

pelo capitalismo, busca-se compreender esse modo de produção como um sistema econômico, 

mas, além disso, também enquanto um sistema antropológico de produção (Dardot; Laval, 

2016). O desafio, entretanto, reside em promover uma análise multidisciplinar que evite 

confusões entre teorias, conceitos e noções introduzidos por Marx (1996, 2008), Engels 

(2020), Lefèbvre (1995, 2013), entre outros. 

Por essa razão, ressalta-se que o materialismo histórico e dialético é recapitulado nesta 

tese a partir de Lefèbvre (1995), filósofo de pensamento inovador, responsável por apontar 

novos desdobramentos à concepção teórica do método, localizando-o dentro do período de 

transformações do século XX em diante. Para Xavier (2013), o método permitiu a Lefèbvre 
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uma apreensão singular de questões cruciais da modernidade, como o papel do Estado, a 

questão urbana, os processos cotidianos, dentre outros temas do conhecimento e da 

consciência humana, como a categoria tempo-espaço, constituída de uma série de 

reformulações dentro do pensamento marxista. 

Lencioni (2017) considera que Lefèbvre é bastante radical ao desvendar a 

problemática da urbanização contemporânea, posto que demonstra sua indignação diante das 

perversidades nas formas de viver do período atual e como será possível se desvencilhar dessa 

dura realidade. Para a autora, a leitura desse filósofo vai além da visão dualista e binária 

outrora impregnada na concepção de diversos marxistas e faz um retorno à dialética 

hegeliana, na qual a análise das contradições não se estanca na negação dos termos, mas sim 

na transposição de qualquer conteúdo positivista, pensando-se no novo e no possível.  

Gonzáles Casanova (2007), por sua vez, destaca que Lefèbvre foi um grande crítico do 

marxismo ortodoxo pelo descuido com a preocupação quanto à reestruturação do espaço no 

mercado mundial. O autor afirma que Lefèbvre possibilitou perceber que a produção de 

espaços do capitalismo é o que permite diminuir suas contradições. Reconhece que o filósofo, 

inclusive, assumiu a existência de um semicolonialismo metropolitano que explora e 

concentra boa parte da classe trabalhadora e de seus estratos em prol dos interesses 

particulares de uma classe dominante.  

Assim sendo, o pioneirismo de Lefèbvre na reformulação do método permitiu um tipo 

novo de interpretação crítica do modo de produção capitalista e de suas contradições, 

conflitos e resistências. Possibilitou, também, compreender como o capitalismo avançou de 

maneira diferenciada sobre determinados lugares a partir da segunda metade do século XX, 

sobretudo aqueles relacionados às práticas que acontecem na natureza, seja em ambiente 

urbano ou rural, subordinando diversos grupos a uma lógica de poder externa ao lugar, 

destruindo e/ou recriando relações e desencadeando uma série de conflitos. 

Aplicado à contemporaneidade, o método lefebvriano ajuda a compreender que a 

expansão e/ou dispersão das cidades, a depender da escala (local, regional, nacional ou 

internacional), pode se dar por motivações diversas. Portanto, buscou-se estudos que dessem 

conta de compreender na totalidade das cidades a existência de uma diversidade produtiva de 

espacialidades próprias, que, não sem contradições, demonstra diferentes formas de resistir ou 

se adaptar às frentes capitalistas-empreendedoras que se instalam na Amazônia.  

Desse modo, tem-se a perspectiva teórico-metodológica da produção social do espaço 

como base fundamental deste estudo, destacando-se conceitos, noções e categorias 

importantes para o entendimento da problemática. A forma urbana e metropolitana de Belém 
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é analisada a partir do cotidiano e da reprodução das relações sociais de produção, cujas 

dinâmicas e tendências estão arroladas a atividades produtivas e consumos diferenciados da 

natureza que produzem um novo espaço e/ou novas formas de uso dele.  

A região insular de Belém, por sua vez, tutela processos emblemáticos relacionados à 

produção do espaço urbano amazônico, mormente por retratar tanto os efeitos da valorização 

capitalista da natureza, por meio do consumo, quanto a dispersão metropolitana que avança 

para os eixos periféricos (próximos e distantes) da cidade. Buscou-se, então, compreender o 

espaço insular a partir da totalidade na qual está inserido, resgatando as categorias forma, 

função e estrutura11.  

Anteriormente desenvolvidas por Marx, Lefèbvre (1971, 1972) busca apreender essas 

categorias a partir do entendimento de totalidade espacial, por considerar fundamental sua 

análise em conjunto aos fenômenos sociais. Santos (2014a), outro autor importante para este 

estudo, propõe acrescentar a esses conceitos o de processo, como uma ação contínua em 

direção a um resultado qualquer. Considera que o espaço contém uma estrutura traçada por 

formas e por funções, mudando conforme as sociedades historicamente se transformam 

(Santos, 2014a). 

Mesmo conduzido por um viés mais estruturalista, Milton Santos ressalta que o espaço 

organizado pelo ser humano é como as demais estruturas sociais, subordinada e subordinante, 

que, embora submetido à lei da totalidade, dispõe de certa autonomia, devendo ser analisado 

como tal (Santos, 2008, 2014a).  

Leite (2019) destaca que Milton Santos, com sua forte ligação ao método histórico-

estrutural, examina a formação do território brasileiro como uma união entre história e 

estrutura, sobretudo ao enfatizar a natureza hierárquica da divisão social e territorial do 

trabalho em seu pensamento, introduzindo conceitos como ñespaços que mandamò e ñespaços 

que obedecemò, além de ñregiões do fazerò e ñregiões do mandarò. À luz dessa perspectiva, 

Santos (2008) argumenta que não podemos ignorar as determinações estruturais da dimensão 

espacial do desenvolvimento capitalista nos países tidos como subdesenvolvidos ou 

periféricos. 

 
11 A forma, por ser aparente, requer certo cuidado, isto é, por ser passível de ser superada, pode ser desprezada, o 

que também se torna um perigo para a análise. A função consiste em tarefa ou atividade de uma forma, pessoa, 

instituição ou coisa. Baseada na inter-relação das partes com o todo, tanto ao que diz respeito à organização 

quanto ao ambiente construído, a estrutura pode ser relacionada ao modo de produção ï técnicas e/ou 

condições para um determinado poder econômico se realizar ï; nem é fixa e nem estável, tem um equilíbrio 

provisório e quando esse equilíbrio é abalado pode ocorrer uma desestruturação-reestruturação. Desse modo, 

quando analisadas com o mesmo peso de importância, tais categorias contribuem no desvelamento do espaço 

produzido, onde residem as contradições e as tensões, descompassos ou a falta de sincronia (Lefèbvre, 2008, 

2013). 
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Assim sendo, em vários momentos de sua obra, Santos (2008, 2014a) expressou seu 

descontentamento com o fato de muitos pesquisadores sociais, incluindo alguns marxistas, 

não considerarem o espaço como uma instância social. Por isso, enfatiza que é importante 

colocá-lo no mesmo patamar das instâncias econômica, política e ideológico-cultural. Para o 

autor, a ausência do espaço nessa classificação se deve, principalmente, ao fato de o espaço 

não evoluir no mesmo ritmo e nem na mesma direção que as demais. 

Os estudos de Santos (2006, 2007) carregam ainda a preocupação em analisar fatores 

como o consumismo, as desigualdades econômica e social e a tendência ao desenraizamento 

de um modo de vida cujos valores simbólicos e culturais são intimamente ligados ao lugar, o 

que impossibilita a construção de qualquer projeto de cidadania. Por essa razão, Santos (2007) 

considerava a necessidade de se pensar um movimento para a efetivação da cidadania 

integral, o que o levou a propor ñmodelo cívico-territorialò, no qual a organiza­«o e a gest«o 

do espaço devem ser instrumentais para uma política redistributiva mais igualitária, não 

importando o lugar ocupado por cada indivíduo no território.  

Em adição, o estudioso em referência analisou a velocidade e a profundidade da 

modernização e da socialização capitalista no Brasil (Santos, 2006, 2008) e constatou as 

formas desiguais e diferenciadas pelas quais o meio técnico-científico-informacional12 atinge 

a todos os lugares no país, defrontando-se, entretanto, com as heranças do passado (Santos; 

Silveira, 2001), por ele denominadas como ñrugosidadesò (Santos, 2006). Nesse movimento, 

as diferenciações territoriais remetem a outras formas de regionalizar o território, de acordo 

com suas especificidades locais e regionais (Santos; Silveira, 2001), havendo necessidade, 

para tanto, de se estabelecer recortes espaciais13 para melhor se compreender as dinâmicas 

socioespaciais.  

Para analisar as formas e atividades econômicas pautadas em técnicas, objetos e 

articulações práticas da vida social sustentadas por relações de proximidade espacial, valeu-se 

da teoria dos circuitos da economia urbana (Santos, 2004) e suas atualizações (Silveira, 2004; 

Bicudo Júnior, 2006; Montenegro, 2011; Tozi, 2012), assim como das noções de tempo lento 

e de ñflexibilidade tropicalò (Santos, 2004, 2014a, 2014c) ou, nos termos de Trindade Júnior, 

Leite e Oliveira (2021), ñflexibilidade equatorialò. Tais categorias decorrem da difusão das 

 
12Tido como a express«o espacial do processo de globaliza­«o, Santos (2014c) elabora que o meio t®cnico-

cient²fico-informacional ® o resultado da uni«o entre ci°ncia, t®cnica e informa­«o no territ·rio. 
13Aqui, trata-se das verticalidades e horizontalidades; as primeiras, concernentes ¨s rela­»es que se estabelecem 

entre regi»es/pa²ses diferentes, pautada em rela­»es organizacionais e hier§rquicas, enquanto as segundas 

dizem respeito ¨s rela­»es de proximidade, forjadas na copresen­a, entre lugares dentro de uma mesma regi«o, 

por exemplo (Santos, 2006). 
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variáveis técnico-científico-informacionais e da apropriação de base local, que demonstra as 

diferentes ñfei­»esò regionais assumidas pelas distintas práticas sociais e econômicas.  

Outrossim, pretendeu-se evidenciar o conjunto de interações, movimentos 

corriqueiros, encontros, tensões e conflitos que borbulham no jogo dialético da vida cotidiana 

cujas atividades e agentes, com diferentes níveis de capital, trabalho, organização e 

tecnologia, voltam-se para a produção e organização das atividades de interesses 

imobiliários, turísticos e de lazer.  

Esse arcabouço teórico-metodológico buscou reforçar que, nas metrópoles, loci de 

atividades modernas e das formas de trabalho realizadas com capitais reduzidos, abrigam-se 

diversas divisões do trabalho que estabelecem relações diferenciadas com o meio construído. 

Dessa maneira, pensando nas inúmeras formas de nos aproximarmos da totalidade 

representada pela cidade e da singularidade dos diferentes lugares e de seus sujeitos, também 

se fez necessário analisar as formas diferenciadas com as quais diferentes agentes econômicos 

e sociais se apropriam da tecnologia, da informação e das políticas organizacionais de 

distribuição em determinado território.  

Recorreu-se constantemente às categorias de espaço e paisagem, havendo, por isso, a 

necessidade de considerar a diferenciação entre ambas, posto que a primeira é considerada 

uma inst©ncia da sociedade e cont®m certo movimento, ao passo que a segunda ñseria, numa 

compara­«o ousada, a realidade de homens fixos, parados como numa fotografiaò (Santos, 

2014b, p. 79), isto é, uma síntese do que nossos sentidos podem captar.  

Para Santos (2006, 2014b), a sociedade é atual, mas a paisagem, pelas suas formas, é 

composta de movimentos hodiernos e pretéritos. O autor ainda afirma que, por meio do 

espaço, a história se apresenta estruturada em formas, que também são dotadas de um 

conteúdo, responsável por influenciar seu curso.  

Compreender os espaços rural e urbano amazônicos requer uma análise que inclua a 

paisagem e além do que ela nos apresenta, pois, no seu interior, encontram-se elementos, 

relações, símbolos e interações que constituem seu conteúdo e estão para além do perceptível. 

Desse modo, os entendimentos dialéticos estabelecidos não permitiram pensar cidade e ilha, 

rural e urbano como elementos separados, mas repletos de interações e complexidades 

espaciais decorrentes dessas inter-relações. 

 Nesse sentido, além da vasta produção intelectual de Henri Lefèbvre e Milton Santos, 

também houve a necessidade de considerar produções científicas que dessem conta de 

explicar as transformações em processo nas cidades, em especial, as dinâmicas recentes da 

globalização e as tendências e usos capitalistas neoliberais da natureza. Para isso, contou-se 
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com os trabalhos de Harvey (1996, 2005, 2006), Gottdiener (2016), Carlos (1994, 2007, 

2017), Acselrad (2009a, 2009b), Dardot e Laval (2016), entre outros.  

As novas características metropolitanas atribuídas ao espaço imputam grande 

intensidade de fluxos (deslocamento de pessoas, mercadorias e capitais, crescimento das 

atividades de serviços, maior demanda por trabalho imaterial, concentração de atividades de 

gestão e administração), além da construção de um modo de viver e de consumir que se 

espelha no perfil da metrópole; forma espacial essa que se desenvolve dialeticamente de 

forma densa e dispersa e onde as contradições do espaço e sua produção se aprofundam, entre 

o globalmente produzido e suas fragmentações (Lencioni, 2017).  

Sob essa face da globalização, incorporam-se questões relacionadas ao modo de agir, 

de viver, de experimentar e de produzir espaço, que se expande para outros lugares (citadinos 

ou não). Assume-se, assim, que o processo de metropolização e sua manifestação espacial, a 

metrópole, têm se tornado objeto de intensos debates em diferentes frentes intelectuais no 

decorrer dos últimos anos, com destaque, por exemplo, para Lencioni (2017), Álvaro Ferreira 

(2011, 2014) e Trindade Júnior (2016), autores fundamentais para a compreensão do processo 

de metropolização no Brasil e na Amazônia.  

Trindade Júnior (2016) chama a atenção para a dinâmica da ação em face da 

estrutura14, que, no processo de reestruturação urbano-metropolitana de Belém, coopera para a 

compreensão de como ocorreu a redefinição das localizações e a (des)valorização de 

determinadas áreas da cidade. Tal condição é resultado da ação de inúmeros agentes, 

associados ou não, como, por exemplo, o Estado, o capital imobiliário e os movimentos 

populares. 

Na singularidade do insular e da insularidade que lhe é inerente, contou-se com o 

suporte teórico de Diegues (1998), com ênfase às noções que não podem ser reduzidas 

simplesmente à dimensão natural, sendo elas: a maritimidade, a insularidade e a ilheidade. 

Esse autor considera que as barreiras que separam os ilhéus dos continentais são mais de 

origem sociocultural que meramente físicas, ou seja, são assentadas mais em aspectos 

simbólicos e representações sociais diferenciadas. Para esse aspecto, contou-se ainda com o 

aporte dos estudos regionais de Dergan (2006), Guerra (2004, 2007), Nunes (2015), Cirilo 

(2013) Cozzi (2015), Rodrigues (2018), entre outros. 

 
14ñA a­«o pressup»e a compreens«o do urbano em sua rela­«o com a regi«o, o que implica em considera-lo como 

resultado e condição de uma divisão interurbana e inter-regional do trabalho. A estrutura pressupõe a análise da 

cidade em sua organiza­«o interna, como express«o e meio de exist°ncia da divis«o intraurbana do trabalhoò 

(Trindade Júnior, 2016, p. 34). 
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Diante disso, a perspectiva histórico-geográfica encontra na abordagem metodológica 

regressiva-progressiva a possibilidade de estudar os laços, a gênese, as distorções, os 

deslocamentos e as interferências na dinâmica de reprodução das relações sociais (Lefèbvre, 

2008; Martins, 1996), revelando componentes importantes da formação socioespacial (Santos, 

2008) da Amazônia, em especial, dos recortes analíticos da pesquisa.  

Para a realização desta parte da análise, partiu-se do princípio que o presente por si só 

não esclarece a realidade, sendo imprescindível a regressão ao passado para que sejam 

encontradas as descontinuidades que revelam espacialidades e temporalidades diversas e 

desiguais (Lefèbvre, 2008; Martins, 1996).  

Nascido em Marx e retomado por Lefèbvre, o método regressivo-progressivo 

possibilitou a interpretação das particularidades e singularidades históricas do espaço 

regional, como também se constitui em um mecanismo importante para a compreensão das 

novas frentes de produção e de consumo de lógica neoliberal que recaem sobre os ambientes 

dotados de grande exuberância hídrica e florestal. 

Ademais, tal perspectiva também garante refletir sobre como acontecem as mudanças 

dentro de determinado contexto social, podendo ser compreendida por meio de três momentos 

analíticos: a) o descritivo, que retrata o presente e o visível de modo que seja possível 

estabelecer contato com o fenômeno social em toda a sua diversidade (observado, apreendido 

e descrito); b) o analítico-regressivo, que estabelece uma ida ao passado, com a sistematização 

e a datação dos fatos, das características (econômicas, políticas, simbólicas, culturais etc.) e 

das dinâmicas diversas, nas circunstâncias em que se apresentam, permanecem ou se 

transformam no espaço; c) e o histórico-genético, que trata do retorno ao presente e elucida as 

contradições socioespaciais que nele se fazem presentes, como também uma clarificação do 

futuro, possível e impossível (Martins, 1996).  

Dessa maneira, inicialmente, foram levados em consideração na interpretação 

elementos da rede urbana que pudessem dar conta de sua gênese, localização, paisagem, 

forma espacial e funções urbanas das cidades, considerando as relações entre os agentes 

sociais envolvidos no processo de produção e reprodução, bem como as articulações externas 

(Corrêa, 1987).  

Nesse particular, a formação urbana do Delta do Rio Amazonas torna-se interessante 

para a análise, pois essa área constitui parte integrante de uma rede urbana que, por sua 

morfologia material e dinâmicas sociais, residuais e recentes, assume certas peculiaridades. 

Para essa leitura, os estudos de Amaral (2010), Carmo e Costa (2021), Corrêa (1987), Costa e 

Montoia (2020), Costa e Rosa (2017) e Lima (2013, 2020) tiveram significativa relevância. 
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A respeito do método de investigação, assume-se que a natureza da pesquisa é 

qualitativa, visto que se realiza a partir da aproximação fundamental entre sujeito e objeto. 

Assim, a pesquisa dessa natureza exige a participação direta do pesquisador, pois ele mesmo 

vivencia as situações que investiga e busca pelas respostas adequadas às características dos 

demais sujeitos que vivem e interagem diretamente na realidade daquele fenômeno (Caumo, 

2006). Sobre essa perspectiva, Minayo e Sanches (1993) nos informam que: 

 

A abordagem qualitativa realiza uma aproximação fundamental e de intimidade 

entre sujeito e objeto, uma vez que ambos são da mesma natureza: ela se volve com 

empatia aos motivos, às intenções, aos projetos dos atores, a partir dos quais as 

ações, as estruturas e as relações tornam-se significativas (Minayo; Sanches, 1993, 

p. 244). 

 

A referida abordagem torna-se importante neste empreendimento de pesquisa para 

interpretar de maneira aprofundada os avanços de interesses do capital, da lógica neoliberal, 

da tecnologia e do consumo que, na Amazônia, assumem formas diversificadas na produção 

de novos espaços e de novas imagens sobre os ambientes de fortes enraizamentos históricos.  

Além disso, essa forma de investigação também possibilita a observação sobre 

determinado fenômeno em longo prazo, sendo frequentemente pautada pela descrição 

(Jensen; Jankowski, 1993). Essa perspectiva respeita as percepções próprias dos sujeitos em 

relação ao lugar que habitam ou intervêm, o que pressupõe interligá-la à ideia de processo, 

pois envolve a indagação e a exploração do objeto por meio de interpretações sucessivas 

(Orozco; González, 2011). 

Desse modo, além de assumir a sistematização teórico-metodológica dessa pesquisa, 

amparada pela discussão e revisão bibliográfica sobre a produção social do espaço, que 

decorre sobre a origem dos dados e a identificação das fontes, trabalhou-se com o 

levantamento de dados primários e secundários em épocas distintas; dados esses catalogados 

em relatórios de órgãos públicos e entidades diversas, dados jornalísticos, legislações 

específicas, indicadores socioeconômicos e outras fontes documentais. Contou-se também 

com a observação sistemática em redes sociais virtuais e com entrevistas semiestruturadas 

gravadas com diversas categorias de informantes.  

Mediante esses esforços, busca-se evitar erros e orientar nossas indagações sobre o 

objeto de pesquisa, não se tratando da simples repetição do que já foi escrito sobre 

determinado assunto, mas uma interpretação ou abordagem sob outro panorama ou ponto de 

vista (Marconi; Lakatos, 2010). Para isso, foram analisados materiais encontrados em 

bibliotecas físicas e on-line. Entre eles, constam os registros mencionados acima, assim como 
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livros, artigos de periódicos, revistas, boletins, monografias, teses de doutorado, dissertações 

de mestrado, material cartográfico etc.  

Dessa forma, almejou-se analisar os principais eventos relacionados à fase de 

metropolização de Belém, iniciada a partir da década de 1960, em especial, o processo de 

formação jurídica e administrativa das ilhas. Nesse particular, leva-se em consideração a 

necessidade de compreender os processos e fatos que aconteceram no decorrer do tempo e 

como esses se refletiram no espaço. Por esse motivo, a revisão da literatura se mostrou de 

fundamental importância enquanto atividade que antecedeu a pesquisa de campo e que 

continuou à medida que o estudo evolui.  

Para levantamento e análise dos dados secundários, aqueles tratados anteriormente por 

outros pesquisadores e de domínio da comunidade científica, foram utilizadas as etapas 

metodológicas elencadas por Cellard (2008), como o exame do contexto social da produção 

do documento, a identificação do(s) autor(es), a verificação de sua autenticidade, a 

confiabilidade da informação transmitida e a identificação da natureza do texto.  

No que diz respeito ao levantamento e à análise documental, foram priorizados 

documentos referentes às políticas públicas, sobretudo o Plano Diretor de Belém (Belém, 

2008) e o Estatuto da Cidade (Brasil, 2001). Neles, teve-se interesse especial sobre as 

questões que envolvem os usos das ilhas para fins de lazer e turismo, as quais não podem ser 

tomadas em separado das políticas e ações ambientais e fundiárias.  

Ademais, foram consultados o site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) e o Google Earth para fins de dados demográficos e de geolocalização. Obteve-se 

acesso, ainda, ao Inventário da Oferta Turística (Belém, 2020a), realizado pela Coordenadoria 

Municipal de Turismo do município de Belém (BELEMTUR), além dos relatórios de gestão e 

de notícias das páginas oficiais da Secretaria Estadual de Turismo (SETUR, 2024), da 

Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém (CODEM, 

2024) e do Portal da Transparência do Governo do Estado (Pará, 2024) e da Prefeitura de 

Belém (Belém, 2024). 

Portanto, ganharam destaque os seguintes documentos: o Plano Diretor do Município 

de Belém (Belém, 2008); a Lei de Divisão dos Bairros do Município de Belém (Belém, 

1996); o Plano Plurianual 2022-2025 (Belém, 2021a); e o F·rum de Participa­«o ñT§ 

Selado!ò (Bel®m, 2020b). A importância desses documentos está em estimar o número de 

projetos e diretrizes que são voltados para o desenvolvimento da região insular e como vem 

ocorrendo o processo de planejamento da prefeitura. 
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Na esfera estadual, destaca-se: a Portaria de Regionalização do Turismo no Estado do 

Pará (Pará, 2019); e o Plano de Retomada do Turismo (Pará, 2020b), o qual propõe uma série 

de ações pós-pandemia da Covid-19 em contexto federal, estadual e municipal, além das 

demais políticas, programas e ações voltadas para o lazer na cidade. Por meio deles, 

pretendeu-se avaliar qual a aplicabilidade das ações pretendidas pelos planos e projetos nas 

ilhas, o nível de envolvimento dos diversos agentes sociais e a compreensão das etapas do 

planejamento e das ações nos eixos de investimentos. 

O recorte temporal analítico escolhido está concentrado a partir da década de 1980, 

quando é iniciada a segunda fase de metropolização de Belém (Trindade Júnior, 2016), 

compreendida pelos novos vetores de expansão da cidade e as novas espacialidades que 

passaram a se configurar. Assume-se que é nesse momento que os espaços insulares de Belém 

passam a fazer parte de um novo processo de expansão da metrópole, por contemplarem a 

produção de espaços de novos assentamentos e de novas tendências contemporâneas de uso 

da natureza em contexto metropolitano. 

Günther (2006) afirma que os acontecimentos durante a pesquisa não são 

desvinculados da realidade do pesquisado, pois auxiliam na contextualização do objeto de 

pesquisa e permitem a reflexão sobre os dados coletados. Dessa forma, buscou-se realizar 

entrevistas do tipo semiestruturada com agentes sociais considerados relevantes no processo 

analisado e a observação da ocorrência dos fatos em campo (físico e virtual).  

Para Minayo (1994), as entrevistas semiestruturadas conciliam perguntas previamente 

formuladas com momentos em que o informante aborda livremente o tema proposto. Tais 

entrevistas podem ser um fim em si mesmas, sobretudo a partir do fornecimento da ñdescri­«o 

detalhadaò de um meio social espec²fico, sendo poss²vel, assim, empregá-las como base para 

construir um referencial para pesquisas futuras (Gaskell; Bauer, 2008).  

As vulnerabilidades existentes frente à imprecisão das informações ou à parcialidade 

em algum momento da entrevista poderão ser superadas com os procedimentos de apoio, de 

modo que tal ocorrência possa ser identificada e sanada, não comprometendo o andamento e 

os resultados da pesquisa.  

Taylor e Bogdan (1992 apud Alves, 2011) levantam as dificuldades em determinar 

quantas pessoas devem ser entrevistadas em um estudo qualitativo, pois é preciso considerar 

diversos fatores, como a qualidade e a potencialidade demonstrada pelas pessoas a serem 

abordadas, além da natureza do objeto de pesquisa. Nesse sentido, o roteiro de entrevistas e o 

marco teórico contribuíram no desenvolvimento das compreensões teóricas sobre a vida social 

das áreas e sujeitos estudados, mormente em sua relação com a cidade e com a natureza. 
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Houve o entendimento de que as entrevistas deveriam ser gravadas, anotando-se 

detalhadamente os trechos de maior relevância, sendo o consentimento prévio dos 

informantes algo fundamental para a identificação dos mesmos, ou, caso contrário, o uso de 

códigos que possam manter o anonimato do sujeito sem a perda da qualidade do relato.  

Ir a campo em tempos de pandemia da Covid-1915 foi um dos grandes desafios da 

pesquisa, visto que o quadro pandêmico até o fim de 2022 ainda permanecia sem previsão de 

completo encerramento. Contudo, com o avanço da vacinação em combate ao coronavírus 

(SARS-CoV-2), foi possível realizar a maioria das entrevistas de forma presencial16, método 

mais eficiente em razão de alguns locais não possuírem rede de telefonia e de internet, o que 

impossibilitava o contato virtual com o mínimo de qualidade.  

Os grupos selecionados para entrevista consistiram em: a) antigos moradores17, cujas 

trajetórias de vida, desde o nascimento, estão intimamente ligadas ao rio, ao componente 

florestal e ao modo de vida insular; b) moradores, novos e antigos, cujas trajetórias de vida 

relacionam-se aos movimentos e dinâmicas recentes, principalmente as de ordem imobiliária 

e de lazer, como: comerciantes de bares, restaurantes, meios de hospedagem, segundas 

residências, trabalhadores informais, condutores de embarcação, condutores de turismo, 

produtores agroextrativistas, pescadores e artesãos, produtores culturais; c) empresários e 

agentes comerciais ligados às práticas de lazer, como: agências de receptivo turístico, guias de 

turismo, empresas de locação de embarcações de passeio, meios de hospedagem, bares e 

restaurante; d) representantes de entidades da sociedade civil organizada, a saber: integrantes 

das associações e cooperativas comerciais (serviços turísticos, de embarcação, artesãos, 

agroextrativistas etc.), movimentos sociais; e) instâncias dos poderes executivo e legislativo 

em nível estadual e municipal18, entre eles: Agentes dos Distritos Administrativos das ilhas de 

 
15Desde o final do ano de 2019, a crise pand°mica ocasionada pela doen­a denominada Covid-19, originada do 

coronav²rus, tem gerado uma recess«o global de ampla magnitude, entre os quais dois aspectos t°m sido 

essenciais para entend°-la: a sa¼de e a economia. O quadro pand°mico instalado nas in¼meras regi»es do 

planeta passou a refletir sobre as fragilidades existentes nas diferentes inst©ncias da vida social (pol²tica, 

econ¹mica, cultural e espacial) do sistema capitalista, cujos impactos nos pa²ses ditos perif®ricos ganharam 

propor­»es ainda mais catastr·ficas (Rodrigues et al., 2021, p. 3).  
16Em alguns momentos sentiu-se a necessidade de estabelecer abordagens a partir de videoconferências por meio 

das plataformas Google Meet e WhatsApp. Já na abordagem presencial, valeu-se das medidas de segurança 

indicadas pelas autoridades médicas e sanitárias, como uso de equipamentos de proteção individual (colete 

salva-vidas, álcool em gel 70º, máscara N95) e distanciamento físico. 
17Foram considerados, principalmente, habitantes com 20 anos ou mais de resid°ncia fixa nas ilhas. 
18Dentre as institui­»es pr®-selecionadas como importantes para esta etapa da pesquisa, estavam a Secretaria 

Estadual de Lazer (SEEL) e a Secretaria Municipal de Esporte, Juventude e Lazer (SEJEL). Contudo, mesmo 

diante das v§rias tentativas de contato (via e-mail, setor de protocolo e WhatsApp), n«o se obteve retorno ou 

compatibilidade de agenda por parte dos representantes desses ·rg«os p¼blicos. Desse modo, foram 

entrevistados 02 (dois) representantes da Administra­«o Regional do Outeiro (AROUT), 02 (dois) 

representantes da Ag°ncia Distrital de Mosqueiro (ADMOS), 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 

Turismo (BELEMTUR) e 01 (um) representante da Secretaria Estadual de Turismo (SETUR). 
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Belém, Coordenadoria Municipal de Turismo (BELEMTUR), Secretaria Estadual de Turismo 

(SETUR) e Fundação Centro de Referência em Educação Ambiental Escola 

Bosque ñProfessor Eidorfe Moreiraò (FUNBOSQUE).  

No que diz respeito à observação dos fenômenos, qualquer que seja a sua natureza, 

optou-se pela metodologia de observação sistemática não participante, dada a necessidade de 

o pesquisador se colocar em posição de tempo e espaço, para que fosse possível presenciar as 

manifestações dos fenômenos sociais.  

A observação da paisagem em campo teve o apoio do plano de observação sistemática 

como instrumento de orientação. Selltiz, Wrightsman e Cook (1987) afirmam que é preciso 

elucidar o comportamento cotidiano na forma em que ele realmente ocorre. Para isso, foi 

realizada uma descrição interpretativa do modo de vida, das práticas socioculturais, religiosas, 

econômicas e políticas relacionadas às comunidades das ilhas selecionadas. 

A confecção do plano de observação sistemática, baseado no método regressivo-

progressivo (Lefèbvre, 2008; Martins, 1996), por sua vez, ocorreu após a pesquisa 

bibliográfica inicial sobre a temática abordada e sobre o recorte espacial escolhido. 

Igualmente, ocorreu após as visitas de campo preliminares, em diferentes momentos nos 

últimos anos, substanciando as informações sobre o perfil dos sujeitos e grupos, suas práticas 

e usos coletivos cotidianos, além do registro de aspectos da atividade social, como as formas 

de deslocamento e atividades econômicas, e os objetos e símbolos que marcam as relações 

sociais. Ratifica-se que o trabalho in loco de coleta dos dados e de informações necessárias à 

pesquisa foi realizado de modo a não intervir ou participar ativamente do dia a dia dos 

pesquisados. 

Durante o trabalho de campo, foram apontadas frações do espaço que vêm sofrendo 

com as novas práticas impostas ao consumo da e na natureza, levando em consideração os 

seguintes critérios: a) as principais alterações e permanências no modo de vida da população 

anteriormente estabelecida; b) a inserção de novos núcleos de moradia e práticas de lazer 

instaladas nos bairros e comunidades; e c) o modo como os agentes vivenciam e interagem 

com o restante da cidade. Adiante, foi possível confrontar os dados levantados aos 

pressupostos bibliográficos, documentais e entrevistas, assim como revelar alguns dos 

conflitos existentes pelos usos diferenciados do espaço a favor das novas práticas. 

Por fim, o diário de campo e o registro fotográfico foram recursos muito importantes 

para a análise e sistematização dos dados. O diário de campo contribuiu significativamente 

com o acervo de dados acumulados e permitiu uma retrospectiva do trabalho realizado, com 

anotações criteriosas e respeitando uma ordem cronológica que facilitou o processo de 
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compreensão dos dados. Em relação ao registro fotográfico, salienta-se a sua importância para 

a obtenção de informações sem que haja a necessidade de escritos ou referências numéricas, 

pois a imagem, com ou sem acompanhamento de som, oferece um registro restrito, mas 

poderoso das ações temporais e dos acontecimentos reais ï concretos, materiais (Loizos, 

2008). 

O apoio da observação sistemática on-line em mídias sociais móveis também foi de 

fundamental relevância durante o período pandêmico, mormente a partir do uso de sites de 

busca e plataformas virtuais. Neles, foram encontradas referências preliminares e algumas das 

interações entre os informantes do estudo. Para Ferraz (2019), desprezar a condição digital no 

contexto contemporâneo, que se alastra em múltiplas esferas das relações sociais, é ignorar os 

fenômenos sociais do presente e tornar perecíveis os métodos antropológicos tradicionais por, 

supostamente, não darem conta de explicar o período tecnológico de interações sociais e 

materiais.  

A autora supracitada ainda sinaliza que a análise em redes digitais oferece práticas 

analíticas entrelaçadas e reatualiza os fundamentos da etnografia, sobretudo pela possibilidade 

do encontro com uma série de dados que, isolados, podem parecer insignificantes, mas que, 

juntos, representam a concentração de princípios e valores da sociedade. Além disso, mesmo 

com certas advertências sobre o perigo da análise superficial, Ferraz (2019) reforça que, dada 

a devida atenção a cada grupo estudado, pelo uso de diversos dispositivos para análises 

múltiplo-situadas, com recursos de câmeras de vídeo e voz, é possível garantir bom 

desempenho analítico e organizacional. 

Assim, com base em Skågeby (2011), a estudiosa apresenta procedimentos de coleta 

de dados para pesquisa social em meio digital, como a observação on-line de perfis de 

membros de determinada comunidade, a fim de obter informações sobre preferências, 

trajetórias e relatos de práticas. Ela também destaca a utilização de recursos e ferramentas de 

interações das páginas e portais para realização de entrevistas virtuais em conexão, que 

podem ser sincronizadas ou não, além do uso de câmeras ou mensagens escritas de forma 

instantânea (Ferraz, 2019).  

Entretanto, Ferraz (2019) admite que se deve estar atento aos riscos da pesquisa em 

ambiente virtual, tais como a forte possibilidade de algum tipo de exercício de poder e 

influência da pesquisadora sobre os informantes, bem como o estranhamento e o 

distanciamento por parte dos participantes dos grupos pela presença de ñalguém de foraò, por 

timidez ou qualquer restrição de outro tipo (Ferraz, 2019). 
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Ainda em relação a esse procedimento, Skågeby (2011 apud Ferraz, 2019) elenca os 

tipos de observações que podem ser empregadas na pesquisa qualitativa em ambiente virtual: 

a) observação aberta: o pesquisador é participante, integrante e atua ativamente em diálogo e 

debate com membros da rede estudada; b) observação parcialmente aberta: o observador 

participa da comunidade ou página, mas só se comunica formalmente com os membros e 

sempre em relação à pesquisa, sem abandonar o papel de pesquisador; e c) observação oculta: 

o pesquisador é integrante da comunidade, mas não se manifesta, lendo ocultamente os 

fenômenos sociais que vão se desenrolando nas redes sociais. Nesta pesquisa, optar-se-á pela 

observação parcialmente aberta. 

Ademais, cabe ao pesquisador a decisão ética de se apresentar ou não como tal para os 

membros da comunidade virtual. Contudo, sugere-se que os participantes da pesquisa sejam 

informados sobre a sua inscrição na lista de discussão e que a proposta de pesquisa seja 

devidamente apresentada. Outrossim, deve-se garantir o anonimato dos informantes e solicitar 

a permissão para a utilização de mensagens específicas, newsletters, fotografias e outros 

documentos disponíveis on-line (Kozinets, 1998). Desse modo, pela viabilidade de 

ferramentas das tecnologias da informação e comunicação (TICs), foram obtidos registros e 

recortes salvos em pastas digitais sobre articulações consensuais e/ou conflituosas nos espaços 

insulares de Belém; arquivos esses posteriormente analisados.  

Assim sendo, realizou-se a análise e a sistematização de todo o material levantado 

durante a coleta de dados, tendo por base o referencial teórico, as pesquisas bibliográfica e 

documental, a observação sistemática e as entrevistas, com vistas à discussão e à 

sistematização crítica e contextualizada sobre a temática levantada para fins de elaboração da 

tese. 

Mediante o exposto, informa-se que este trabalho está estruturado em quatro partes 

centrais, além desta seção introdutória e das considerações finais. Dessa maneira, no capítulo 

dois, subsequente a esta introdução, são trazidos os subsídios teórico-metodológicos que 

sustentam a pesquisa, considerando, inicialmente, temas, conceitos, noções e abordagens 

centrais para o entendimento da problemática. Nesse momento, destaca-se a teoria da 

produção do espaço, dando ênfase à análise da relação sociedade-natureza e ao modo de vida 

insular em ambientes fortemente urbanizados, de modo a orientar a leitura sobre a diversidade 

e as especificidades socioespaciais da Amazônia. Ademais, objetiva-se fornecer elementos 

que possibilitem analisar a reprodução das relações de produção a partir das novas formas de 

uso e de consumo da natureza que nelas se configuram, assim como em face das políticas e 

das ações de ordem ambiental, imobiliária e de lazer.  
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No terceiro capítulo, a análise ocorre em torno da caracterização e dos processos de 

formação das ilhas de Belém, a fim de identificar e periodizar histórica e geograficamente a 

relação sociedade-natureza na perspectiva dos processos de urbanização e metropolização. A 

ideia que norteia este momento da pesquisa diz respeito às novas dinâmicas de uso e de 

consumo nas ilhas de Belém e suas contradições socioespaciais, resultantes do processo de 

dominação desse território por agentes hegemônicos, bem como de sua (re)apropriação por 

agentes estabelecidos anteriormente. Esse contato sofre variações nas diferentes categorias de 

ilhas, criando ambientes de fortes tensões e conflitos onde os grupos externos, representados 

por visitantes (dos demais bairros da cidade e turistas), pelo mercado (imobiliário, cosméticos, 

lazer etc.), por movimentos sociais e pelos gestores públicos, disputam as produções locais de 

modo fragmentado e não consensual, desrespeitando as demandas e práticas ribeirinhas.  

Na sequência, tem-se o quarto capítulo, que estrutura a apresentação e a análise do 

papel dos agentes da produção espacial das ilhas, revelados nas formas de apropriação desses 

espaços. Com isso, pretende-se destacar as diversas territorialidades e conflitos existentes, o 

modo de vida dos agentes que ainda desenvolvem práticas socioespaciais ribeirinhas e as 

novas formas de (re)apropriação e usos voltados para o lazer por parte dos agentes 

envolvidos, realizando, assim, a discussão dos resultados empíricos da pesquisa, com a 

sistematização dos dados levantados e analisados à luz do referencial teórico. O argumento 

central afirma que as novas formas de uso e consumo da natureza na Amazônia visam a 

atender demandas metropolitanas programadas, locais e distantes, cujos aspectos dominantes 

se mostram, por vezes, mais sutis.  

Mediante essa hipótese, ademais, sustenta-se que as ilhas de Belém apresentam uma 

diversidade de usos e apropriações que reforçam a configuração de uma tipologia espacial 

específica, resultado da tensão entre a urbanidade que nelas se projeta e as insularidades 

diversas que ora se colocam como resistência, ora vão ao encontro da urbanização. Em suma, 

estabelece-se uma tipologia interpretativa de espaços insulares para essas ilhas, desenvolvida 

da seguinte forma: 1) ilhas ribeirinhas; 2) ilha ribeirinha com tendências ao incremento de 

lazer programado; e 3) ilhas subúrbio com predominância de lazer popular. Tal categorização, 

realizada de acordo com as particularidades e singularidades desses espaços, reflete as 

estratégias tanto dos sujeitos de vida cotidiana tradicional insular quanto dos sujeitos de vida 

cotidiana urbana e metropolitana. 

Por essa razão, o capítulo em tela busca realçar a relação dialética entre sociedade e 

natureza no espaço insular de Belém, misturada a circuitos econômicos, disso resultando em 

uma variedade de usos e apropriações, com conflitos e contradições que provocam desejos de 
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pertencimento e reconhecimento das diferenças dos sujeitos insulares estabelecidos. A 

situação, por sua vez, exige alternativas mais criativas e posturas questionáveis sobre os 

processos dominantes de modernização, assim como propõe outras opções de 

desenvolvimento e planejamento urbano de dentro para fora; proposição essa que leva em 

conta as contrarracionalidades dos sujeitos insulares, tidas como importantes para a 

elaboração de políticas públicas. 

Nessa perspectiva, pretende-se evidenciar que, nas ilhas de maior contato com as 

dinâmicas urbanas, estão sendo criados cenários cada vez mais artificializados de forte apelo à 

natureza, mas de pouca interação com ela. Essa pressão urbana e ambiental conflituosa 

decorre, principalmente, da expansão imobiliária e, mais recentemente, do lazer programado. 

O método utilizado envolve a observação sistemática e inventariação da paisagem, com 

registro fotográfico das novas formas de uso e consumo da natureza no espaço insular; a 

análise da espacialização dos diversos usos do espaço insular, de modo a reforçar a construção 

de uma tipologia específica; e a aplicação de entrevistas semiestruturadas gravadas com os 

agentes selecionados. 

O quinto capítulo, por seu turno, analisa o planejamento e a gestão das ilhas de Belém, 

principalmente nos projetos e políticas de interesse imobiliário, de lazer e turístico por parte 

do poder público em diferentes esferas de atuação (municipal, estadual e federal). O 

argumento concentra-se em afirmar que o espaço concebido pelo planejamento e pela gestão 

contribui para a criação de ambientes ñà margem-rioò em detrimento dos ambientes 

ribeirinhos, visto que nas escalas decisórias das políticas urbanas e ambientais são instituídas 

orientações etnocêntricas e contraditórias que comprometem a distribuição, objetivos e 

diretrizes das ilhas nos Distritos Administrativos de Belém e nos demais planos de 

desenvolvimento e de ordenamento territorial. As fontes a serem consultadas são: o Plano 

Diretor de Belém; o Estatuto da Cidade; os planos estratégicos de turismo e lazer; e os 

projetos de ordem imobiliária, ambiental e de lazer das ilhas apoiados pelas esferas municipal 

e estadual. 

Nas considerações finais, será possível mostrar o encadeamento e a coerência entre o 

plano de pesquisa e sua execução, assim como a coesão da sistematização para o 

entendimento da questão central, dos objetivos e das conclusões a elas referentes. Entende-se 

que os principais capítulos serão o quarto e o quinto, por apresentarem as contradições, os 

conflitos e os diversos usos do espaço para o lazer e para a instalação de assentamentos de uso 

permanente e ocasional.  
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2 

 

A REPRODUÇÃO DAS RELAÇÕES DE 

PRODUÇÃO-CONSUMO, A MERCADIFICAÇÃO 

DA NATUREZA E O DIREITO À DIFERENÇA 

NAS CIDADES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Tanto que eu nem gosto da palavra ribeirinho, porque o ribeirinho é aquele que 

vive desse movimento, da coleta do pescado de ribeira, né? E aí, as pessoas não 

gostam, por exemplo, de serem chamadas de ribeirinhas, porque isso já inferioriza 

eles, né? Dentro dos seus afazeres, na sua cultura artesanal. Por exemplo, hoje, a 

gente não tem mais quem faça um matapi de tala. A gente não tem mais quem faça 

as rasas, a gente compra lá no Acaraú. Se eu não me engano, tem um rapaz que traz 

de lá, porque aqui ninguém mais faz, né? E eu acredito muito que a questão do 

preconceito, do estigma, porque tem gente que sabe fazer, mas não faz. Porque tipo, 

égua, cara, tu teces paneiro?! Tu é doido! (Morador antigo de Paquetá, Professor, 

47 anos, 09 de fevereiro de 2022).  
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2.1 O espaço, a reprodução das relações sociais de produção e a mercadificação da 

natureza nas cidades 

 

Lefèbvre (2013) afirma que, em sua ordem (relativa) ou desordem, o espaço resulta 

em uma sequência de operações do presente e do passado, sejam elas locais ou distantes. Não 

est§ limitado a um simples objeto ou condi­«o, pois ñpermite que certas a­»es ocorram, 

sugere algumas e proíbe outras. Dentre essas ações, algumas se referem ao universo da 

produ­«o, outras ao do consumo (ou seja, ¨ frui­«o dos produtos)ò (Lefèbvre, 2013, p. 129), o 

que implica em múltiplos saberes. 

Como um produto social e histórico, o espaço está articulado a dois processos: o de 

produção e o de reprodução. O primeiro refere-se ao específico, o segundo considera a 

acumulação de capital, o que permite apreender a divisão social do trabalho. Retomando Marx 

(1996), Lefèbvre (2013) argumenta que são possíveis pelo menos duas formas de interpretar o 

conceito de ñprodu­«oò. Em uma vis«o mais antiga, ele est§ limitado ¨ manufatura das coisas. 

No âmbito de um panorama mais amplo e atual, produzir vai além de elaborar bens materiais, 

posto que se trata de algo inerente à vida cotidiana ï em seus variados sentidos ï e ao espaço, 

sendo esse último resultado e condição para os processos decorrentes da sociedade. 

A reprodução, por sua vez, evidencia que só pode ser reproduzido o que antes foi 

produzido pelo trabalho humano, a partir de suas particularidades. Pressupõe, ainda, a 

totalidade, visto que engloba processos de circulação, distribuição, troca e consumo, nos quais 

o movimento de retorno à produção ocorre interligado e ampliado em um processo que 

novamente cria e reproduz (Carlos, 2007). 

Nesse sentido, o espaço é capaz de interferir em um modo de produção19 ao mesmo 

tempo em que, com ele, muda em seu conjunto de relações. No modo de produção capitalista, 

por exemplo, a relação social que predomina é aquela entre o trabalho remunerado e o 

capital20 (Harvey, 2006). 

 
19Harvey (2006, p. 97) considera que ñ[o] conceito se refere a toda gama de produ­«o, troca, distribui­«o e 

rela­»es de consumo, assim como aos arranjos institucionais, jur²dicos e administrativos, organiza­«o pol²tica e 

aparato estatal, ideologia e formas caracter²sticas de produ­«o social (classe). Nessa veia pode-se comparar os 

modos de produ­«o ñcapitalistaò, ñfeudalò, ñasi§ticoò etc. Trata-se de um conceito abrangente, por®m, 

extremamente abstrato, de algumas maneiras interessante, mas tamb®m criador de grandes dificuldades. [...] 

um conceito cujo conte¼do ainda est§ por ser descoberto mediante cuidadosos estudos te·ricos, hist·ricos e 

comparativos. A ambiguidade que alguns t°m corretamente detectado no pr·prio uso de Marx do conceito 

atesta a natureza experimental de suas pr·prias formula­»es, e far²amos bem em segui-lo nesse aspectoò. 
20Enquanto o trabalhador vende sua for­a de trabalho como mercadoria, os capitalistas controlam os meios de 

produ­«o, o processo de produ­«o e a disposi­«o do produto final (Harvey, 2006). 
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Assim, os avanços do modo de produção capitalista e da reprodução das relações 

sociais de produção envolve pensar não só na reprodução dos meios de produção ou na 

reprodução progressiva e ampliada do capital, mas como tais relações criam condições para a 

permanência do capitalismo como um sistema planetário hegemônico até os dias de hoje, 

mesmo que repleto de contradições (Lefèbvre, 2008). Nesse limiar, considera-se que, para 

além de produzir coisas e objetos, o capitalismo também (re)produz e simula modos de vida, 

valores, símbolos, signos e subjetividades nas relações entre diferentes grupos sociais e nas 

relações destes com o meio. 

Para que o capitalismo permaneça em plenas condições de atuação, acumulação e 

reprodução de seu modo de produção, faz-se necessário que o cotidiano ï espaço-tempo 

voluntário e planificado ï seja cada vez mais programado (regulado e normatizado), pois é 

nele que a produção de racionalidade hegemônica amplia seus sentidos (Lefèbvre, 1991). 

Desse modo, o espaço e o cotidiano se apresentam como importantes categorias 

analíticas, permitindo pensar criticamente a dinâmica da urbanização na Amazônia, e as novas 

relações de produção e consumo que se inserem na região, além de suas diferenciações. Nesse 

contexto, os ambientes urbanos ganham especificidades por suas ligações com elementos 

naturais e culturais, como os rios, a floresta, o modo de vida da população e as novas 

tendências e modismos que se instalam.  

Em cidades como Belém, tais ligações geram esse duplo sentido de resíduo e produto 

das relações de produção e reprodução social; relações essas que se manifestam no meio 

urbano em um jogo dialético de presenças e ausências nas ações, projetos e políticas públicas 

pensadas para a cidade, o que nos remete a refletir a respeito de três categorias indissociáveis 

trabalhadas por Lefèbvre (1967) e identificadas em níveis e atores distintos: a práxis, poièsis e 

mimesis.  

A práxis está relacionada ao plano da ação e do perceptível, da realidade e das relações 

históricas socialmente construídas que se refletem no espaço em formas e conteúdos. A 

poièsis compreende a espontaneidade do irracional, do criativo, do poético, do prazeroso e do 

afetivo, dimensões humanas que fogem ao domínio da lógica formal e programada, peculiar 

ao campo hegemônico da razão e do planejamento. Nela, o sentido de apropriação21 sobrepõe-

se ao de propriedade. A mimesis, por sua vez, caminha entre a repetição e a (re)criação, em 

 
21Lef¯bvre (2013) estabelece uma diferencia­«o entre os termos ñapropria­«oò e ñdomina­«oò (ñpossess«oò, 

ñpropriedadeò). O primeiro diz respeito ao uso do espa­o, carregado das marcas do ñvividoò, tempo e tempos, 

ritmos de vida diferenciados, do valor de uso e do simb·lico. O uso, por exemplo, implica ñapropria­«oò e n«o 

ñpropriedadeò. O segundo ® mais concreto, funcional e vinculado ao valor de troca. Tanto mais o espa­o ® 

funcionalizado, mais ele ® dominado pelos agentes que o manipulam e o tornam unifuncional, colocando-o fora 

do tempo vivido e atrelando-o ao tempo-espa­o do capital (Lef¯bvre, 2013; Haesbaert, 2007). 
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que se desdobram estratégias numéricas e pré-determinadas, nas quais o aparente se sobressai 

ao essencial (Lefèbvre, 1967). Essa última categoria, que dá conta de um processo repetitivo, 

é produzida pelo desenvolvimento capitalista, na rotina e na repetição, cujas contradições 

surgem e revelam possibilidades e alternativas de mudanças (Martins, 1998).  

Os resíduos, centrais na categoria poièsis, escapam ao racional, sendo, do ponto de 

vista político, o que existe de mais precioso, já que podem roer, destruir e fazer explodir 

qualquer ação e intervenção que tente absorvê-los (Lefèbvre, 1967). Ademais, eles podem ser 

apoderados e articulados em prol da criação de objetos, projetos e situações que privilegiem 

formas e usos coletivos e cooperativos, entrelaçando cultura, natureza e cidade.  

Acrescenta-se que os resíduos se encontram no cotidiano e nas atividades corriqueiras, 

portanto, identificá-los e reuni-los no urbano amazônico é um pensamento-ação de potencial 

revolucionário, visto que enaltece a diversidade urbana, as possibilidades de solidariedade e 

de (re)união de saberes e fazeres de quem tem vínculos com a natureza e com a cultura do 

lugar. Essa categoria deve ser considerada nos projetos e ações pensados para a cidade; razão 

pela qual o conhecimento da vida cotidiana e seus resíduos caracteriza uma importante chave 

interpretativa para a compreensão da dinâmica da produção social do espaço urbano, uma vez 

que o cotidiano é constitutivo e constituinte dos processos de produção e reprodução das 

relações sociais.  

Dessa maneira, a partir da segunda metade do século XX, o cotidiano se processa com 

maior intensidade nas cidades, cuja propagação de valores e formas de consumo se estende ao 

espaço como um todo. É no cotidiano e nas cidades que a reprodução das relações sociais tem 

sua grande unidade de realização. O espaço se torna cada vez mais homogêneo, desarticulado 

e fragmentado, isto é, em espaço urbano, espaço rural, espaço do entretenimento, espaços 

educativos, espaços militares, porém, mantidos em uma unidade, a do poder hegemônico, na 

fragmentação (Lefèbvre, 2008).  

Ainda conforme esse autor, tal movimento acontece, principalmente, na reprodução da 

força de trabalho pelo consumo, em que se encontram dois grandes exemplos: os lugares dos 

lazeres e a dominação do tempo. O primeiro ï que difere da concepção de prática social 

espontânea e lúdica, separada das atividades produtivas ï passa a ser ambiente dos signos, 

pois parece independente e livre do trabalho, ainda que ele seja permanentemente ligado aos 

setores laborais pelo consumo, responsável por transmitir a sensação de recuperação, 

descanso e liberdade. O segundo, elemento vital, apresenta-se como algo a ser vendido e 

comprado como mercadoria (tempo do trabalho, tempo das folgas, tempo do consumo, tempo 
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de percurso e circulação etc.), sendo preciso ñpagarò pelo ñtempo livreò, que não é para todo 

mundo (Lefèbvre, 2008). 

Assim, elementos ligados ao valor de uso entram para o valor de troca22, como é o 

caso dos prazeres naturais (ar, água, luz, calor etc.), que se tornam raros, destruídos ou 

remanejados de acordo com as exigências da sociedade. Nesse processo, perpetua-se no 

espaço uma série de contradições, por vezes, mascaradas pelo poder hegemônico da 

propriedade privada do solo, que se generaliza pela globalidade e pelas estratégias do Estado 

(Lefèbvre, 2008).  

Em sua crítica sobre a vida cotidiana, Lefèbvre (1991) também reflete sobre as 

transformações do capitalismo no século XX, que transita de uma sociedade fordista para uma 

sociedade burocrática de consumo dirigido. O autor denuncia que, sob o regime de 

aniquilação da riqueza aos trabalhadores, o Estado de bem-estar social conduziu a vida 

cotidiana para uma lógica que lhe é externa: a lógica do consumo direcionado e regulado; daí, 

antigos valores e crenças são substituídos ou camuflados pela nova demanda compatível aos 

interesses capitalistas. 

No bojo desse movimento, um novo ciclo se apresenta a partir da primazia do mercado 

em todas as dimensões da vida, desde projetos de governança territorial até a banalidade da 

vida cotidiana; momento em que as cidades passam a ser organizadas pela lógica neoliberal23, 

com a predominância de um modelo econômico que se estrutura por meio da mercantilização 

de todas as esferas da sociedade com o apoio da onipotência da técnica, instrumentalizada 

como solução para questões políticas e para os problemas cotidianos, a exemplo da questão 

ambiental, da moradia, da mobilidade etc.  

Em Belém, a produção capitalista ganha destaque por meio do mercado da habitação, 

o qual está cada vez mais em busca de locais servidos por equipamentos urbanos (vias 

trafegáveis, saúde, educação, segurança, lazer etc.) e amenidades naturais (parques, lagos, 

 
22Na leitura de Marx (1996), o valor de troca surge inicialmente sob a forma de uma relação quantitativa, ao 

passo em que os valores de uso de um tipo são trocados por valores de uso de outro tipo, em uma relação que 

transforma de maneira constante no tempo e no espaço. A critério das relações de troca, sucedem-se ñprocessos 

inteiramente diferentes, nos quais desaparece essa aparente igualdade e liberdade dos indiv²duosò porque ño 

valor de troca [é] j§ encerra em si a coa­«o sobre o indiv²duoò (Marx, 2008, p. 302). ñA coa­«o surge da 

necessidade de proporcionar um valor de uso para outros a um preço que é regulado pelas condições médias de 

produ­«o de uma mercadoria. E o mecanismo que est§ por tr§s dessa coa­«o ® a competi­«oò (Harvey, 2006, p. 

79). 
23Para Harvey (2007), o neoliberalismo e sua lógica atingiu o mundo por meio de uma forte onda de reformas 

institucionais e de significativo movimento de ajuste discursivo. Nesse processo, então, impôs destruição nas 

estruturas e poderes institucionais, bem como na estrutura relacionada à força de trabalho, às relações sociais, 

às políticas de bem-estar social, aos arranjos tecnológicos, modos de vida e pertencimento à terra, hábitos, 

valores etc. 
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rios, áreas arborizadas etc.). Seus agentes são voltados para um público bem remunerado ou 

com possibilidade de assumir crédito financeiro a médio e longo prazo.  

As amenidades naturais e culturais passam a ter papel fundamental de coesão e 

legitimação do projeto de cidade competitiva (sustentável e criativa) e para a reprodução das 

relações sociais de produção, em que o discurso e o modelo de desenvolvimento sustentável 

passam a ser centrais nos projetos, políticas e imagens do ambiente urbano.  

 

[...] muitas cidades, nesse contexto, querendo ser competitivas, passaram a oferecer 

incentivos fiscais e a vender sua imagem a qualquer preço e custo. Não é só a cidade 

que tem que ser competitiva, mas qualquer lugar, o que acabou elevando ao primeiro 

lugar da agenda econômica a referência ao espaço, na medida em que as condições 

territoriais ofertadas e não intrínsecas a ele passam a ser muito importantes para o 

êxito econômico [...] a cidade se torna mais vulnerável ao mercado e os projetos de 

longo prazo ficam em segundo plano, já que o ambiente é de competição e 

incertezas (Lencioni, 2017, p. 232).  

 

A partir da década de 1980, administradores de grandes cidades do mundo inteiro 

procuram seguir ñmodelos urbanos de sucessoò, que, em geral, pouco t°m a ver com suas 

realidades. A história dos lugares perde importância tanto para os que copiam quanto para os 

que são copiados. Os discursos de competitividade, o planejamento estratégico e o 

corporativismo da gestão urbana são reforçados pela contratação de consultorias de marketing 

e pela busca por meios de vender porções selecionadas da cidade aos investidores de capitais 

(Ferreira, Á., 2011). Nesse caminhar, nos últimos anos, Belém passar a sofrer múltiplas 

tentativas de valorização do espaço: antigos usos são substituídos por novos, assim como são 

estabelecidas novas funcionalidades para os objetos do passado (Trindade Júnior, 2005). 

Já nos anos 1990, tem-se o início de significativas tentativas de interação com as 

águas, com propostas de retorno ao vínculo da cidade com os rios. Áreas da orla central e, 

posteriormente, da orla sul começam a concentrar intervenções e projetos de cunho turístico, 

gastronômico e de lazer, evidenciadas por discursos de maior contato com a natureza, 

entretenimento, geração de emprego e renda, enquanto o entorno dessas áreas passa a 

compreender prédios residenciais de luxo, escritórios de empresas nacionais e internacionais, 

shopping centers, redes atacadistas etc. 

Entre o final da década de 1990 e o início dos anos 2000, intervenções urbanas como o 

ñComplexo Esta­«o das Docasò e o ñN¼cleo hist·rico Feliz Lusit©niaò, de iniciativa estadual, 

e o ñProjeto Ver-o-Rioò e o ñComplexo do Ver-o-Pesoò, concebidos pelo município, 

passaram a ser implantadas no centro metropolitano. Além desses, outros investimentos 

ganham destaque, como, por exemplo, a construção do ñHangar Centro de Convençõesò, a 
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modernização do Aeroporto Internacional de Val-de-Cans, a duplicação da Avenida Júlio 

César, a construção da Alça Viária, a revitalização do ñParque da Residênciaò e a instalação 

do Planetário de Belém, do ñParque Naturalístico Mangual das Garçasò e do ñPolo Joalheiro 

São José Libertoò (Amaral, 2005). Reforçados pelo marketing urbano24, principalmente no 

contexto da gestão estadual, Amaral (2005) explica que tais projetos foram pensados com o 

intuito de inserir Belém no cenário de competição nacional, sobretudo a partir da segmentação 

dessas áreas para o atendimento de determinada demanda da sociedade. 

Essas transformações podem ser associadas à difusão do chamado meio técnico-

científico-informacional (Santos; Silveira, 2001), entendido como a correspondente espacial 

do período da globalização que, ademais, materializa as contradições inerentes ao capitalismo 

(Santos, 2006). Em adição, aponta-se que, nesse contexto, estamos diante de uma 

concorrência generalizada que exerce pressão sobre os Estados, ou outras instâncias públicas, 

a produzir condições locais adequadas à valorização do capital (Dardot; Laval, 2016). 

Paradoxalmente, essas novas condições impostas às cidades referem-se à produção de ñbens 

comuns do capitalò, que nada mais s«o que: 

 

[...] os frutos dos investimentos em infraestrutura e instituições necessárias para 

atrair capitais e assalariados qualificados num regime de concorrência exacerbada. 

Estrutura de pesquisa, fisco, universidades, meios de circulação, redes bancárias, 

zonas de residência e lazer para executivos são alguns desses bens necessários à 

atividade capitalista, o que tende a mostrar que a condição da mobilidade do capital 

é a implantação por parte do Estado de infraestruturas fixas e imóveis (Dardot; 

Laval, 2016, local. 278). 

 

No que concerne a Belém, nota-se que as intervenções da gestão municipal também 

ganham destaque, contudo, refletiam tentativas da prefeitura em implementar uma concepção 

de planejamento e gestão mais participativos, preocupada com uma estética paisagística de 

caráter mais regionalista, mesmo sem negar a proposta de modernização das áreas 

selecionadas (Amaral, 2005).  

Nos anos seguintes, a orla continental de Belém continuou sendo palco das 

intervenções urbanísticas, como é o caso do Programa de Reabilitação Urbana e Ambiental da 

Bacia da Estrada Nova (PROMABEN), tamb®m conhecido como ñPortal da Amaz¹niaò, 

iniciado pela gestão municipal no ano de 2006, com o apoio do governo federal por meio do 

Ministério do Turismo (Malheiro, 2009).  

 
24Sobre essa quest«o, S§nchez (1999, p. 115) aponta que ño city marketing constitui-se [...] na orienta­«o da 

pol²tica urbana ¨ cria­«o ou ao atendimento das necessidades do consumidor, seja este empres§rio, turista ou o 

pr·prio cidad«oò, de modo a construir uma nova imagem para a cidade. 
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Arrojado e contraditório, o Portal da Amazônia configurou-se como uma obra de 

longa duração e de objetivos escusos, uma vez que não foram admitidas as manifestações 

espaciais de outras épocas, revelando-se, com isso, uma postura duvidosa nos processos de 

participação popular e nas tomadas de decisão. Além do mais, boa parte dos habitantes da 

área atingida foi realocada em locais distantes das dinâmicas com as quais eles estavam 

acostumados (atividades de pesca, condução de embarcações, feiras, carpintaria etc.), 

interferindo de maneira significativa em suas práticas cotidianas (Chaves, A., 2013). 

Nas áreas centralizadas e em seu entorno próximo, onde estão concentrados prédios 

públicos, centros comerciais, filiais de grandes marcas, shopping centers, edifícios de 

escritórios e residenciais, também se avolumam equipamentos turísticos (meios de 

hospedagem, agências, filiais de operadoras de viagens e locação de veículos, coworkings, 

centro de eventos etc.) e espaços de lazer e entretenimento (praças, parques, complexos 

gastronômicos, museus, bares, restaurantes e casas de shows). As iniciativas empresariais 

envolvidas nessas atividades disputam as melhores vistas, bem como arejamento e 

proximidade espacial em relação aos principais serviços e amenidades urbanas. 

Mais recentemente, em 2018, ocorreu a reforma do Parque Estadual do Utinga e o 

prolongamento da Avenida João Paulo II até a BR-316, área que abrange as dimensões dos 

bairros Curió-Utinga, Souza, Castanheira, Guanabara e Águas Lindas. Pela nova constituição 

e pelos componentes ecológicos, o entorno já apresenta relativa mudança nas atividades 

econômicas, visto que, além da instalação de novos espaços institucionais, instalam-se 

agentes em condomínios residenciais fechados, escolas de alto padrão, estabelecimentos de 

entretenimento, esporte e lazer. A paisagem evidencia avanços de interesses do Estado e, por 

sua vez, do capital imobiliário, que, há algum tempo, alcança a Segunda Légua Patrimonial 

em direção às periferias.  

No que diz respeito às consultorias especializadas, foi relevante a participação da 

Chias Marketing, empresa de origem espanhola com atuação no Brasil desde os anos 2000, 

cuja contratação se volta para ñatender às carências informacionais emergentes no território 

brasileiroò (Bicudo Júnior, 2006, p. 70), mobilizando grande arsenal de informações para a 

gestão estadual. Do contrato estabelecido com a Chias Marketing, foi possível elaborar o 

Plano Turístico Ver-o-Pará, lançado em 2011, e o Plano de Desenvolvimento Integrado do 

Turismo Sustentável (PDITS) dos Polos Belém, Tapajós e Marajó, pelo Programa de 

Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR) (Pará, 2009, 2012, 2015), vigentes até o 

momento. 
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A consultoria internacional apontou que entre as principais deficiências do setor 

turístico no espaço paraense encontram-se a ausência de ações promocionais; a pouca 

estrutura aeroviária e portuária, em especial para a realização de cruzeiros fluviais; o pouco 

conhecimento técnico presente nas agências locais, além dos preços elevados das passagens e 

da hotelaria (Pará, 2012, 2015).  

Nesse caminhar do planejamento urbano, Belém tem tido destaque nos veículos de 

comunicação locais e nacionais por seu potencial cultural gastronômico e sua biodiversidade. 

As novas ações apresentadas nos planos e nos projetos dos agentes e promotores territoriais 

afirmam que a culinária paraense está entre as que melhor representam o país, sobretudo pelas 

características naturais e culturais de origem indígena (Rodrigues, 2018). 

Dentre os aspectos naturais e culturais que são reiteradamente reproduzidos na mídia 

local e em revistas especializadas voltadas ao consumidor de espaços turísticos, tem-se o fato 

de Belém, desde 2015, ser parte da ñRede Internacional de Cidades Criativasò, título atribuído 

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e 

coordenado localmente pela prefeitura municipal. 

Em 2017, reunindo representantes de organizações internacionais e nacionais dos 

setores gastronômicos e cultural, a cidade sediou o primeiro ñEncontro Mundial das Cidades 

Criativas da Unescoò, cuja agenda contou com visitas guiadas ao Palácio Antônio Lemos, ao 

ao Complexo Ver-o-Rio, ao Polo Joalheiro, ao Mercado do Ver-o-Peso, ao Portal da 

Amazônia e à Ilha do Combu (Rodrigues, 2018). 

Nesse sentido, o novo projeto de cidade atravessa o rio alcançando também 

comunidades de traços tradicionais. Ilhas como o Combu, por serem comercializadas como 

produtos turísticos da cidade, estão entre as paisagens mais retratadas nos veículos de 

comunicação empresariais e institucionais de Belém (Rodrigues, 2018); condição essa 

reforçada por sua aproximação em relação ao centro metropolitano. 

Integrando o movimento que visa conferir à cidade ares atrativos aos investidores 

turísticos e imobiliários, tem-se a proposta de forma­«o de ñcorredores tur²sticos e 

gastron¹micos criativosò, como demonstra a mais recente iniciativa da prefeitura municipal, 

que, em 2022, assinou Ordem de Servi­o (OS) para in²cio das obras do projeto ñBoulevard da 

Gastronomiaò, localizado na Pra­a dos Estivadores, no bairro da Campina, centro histórico de 

Belém (Lins; Santos, 2022). 

O projeto arquitetônico prevê desde a possibilidade de preservação de prédios 

históricos do perímetro pela iniciativa privada até a criação de mais um ponto turístico no 

centro de Belém, visto que empresários adquiriram alguns dos antigos casarões visando 
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adaptá-los para hotéis, casas de shows e restaurantes. Atualmente, a paisagem é marcada pela 

presença de cervejarias, bares e restaurantes de alto padrão, além da antiga sede do Jornal O 

Liberal e do Banco Central do Brasil. Propõe-se ainda a presença de foodtrucks25, que, na 

visão da gestão, reforça que a obra traz benefícios não apenas para os mais ricos (Costa, 

2022).  

Preocupa que projetos como o ñBoulevard da Gastronomiaò seja mais uma 

intervenção que nega e deslegitima outros usos e funções sociais no centro histórico, visto 

que, contraditoriamente, o projeto traz vis«o semelhante ao iniciado pelo ñPrograma 

Desenvolve Bel®mò, institu²do pela gest«o anterior da prefeitura municipal, de vis«o pol²tico-

partidária diferente da atual. Nele, foram firmados pilares como o projeto denominado 

ñCentro Vivoò, que visava atingir parte do centro histórico transformando a Travessa Leão 

XIII, na Campina, em um espaço chamado ñRua da Gastronomiaò, cujas oportunidades 

correspondiam à restauração dos casarios, à construção de restaurantes e espaços culturais, 

além da implementação de um estacionamento (Mesquita, 2017), pouco contemplando os 

vendedores e ambulantes que já atuam no local. 

Sobre essa questão, Álvaro Ferreira (2011) adverte que: 

 

Aqueles que defendem a adoção do planejamento estratégico pelos governos locais, 

o fazem por acreditar que as cidades estão submetidas ao mesmo mundo competitivo 

a que as empresas estão. Assim, assistimos a uma grande mudança no debate acerca 

dos problemas e questões urbanos. Ao que parece, debates que desde muito tempo 

foram prioritários, como a expansão dos equipamentos de consumo coletivo, 

crescimento desordenado, regras de uso do solo e movimentos sociais, foram 

substituídos nos gabinetes de prefeitos e governadores pelo de competitividade entre 

as cidades. Dessa maneira, as atenções afastam-se dos cidadãos e miram a 

competição pela atração de investimentos de capital e tecnologia estrangeiros, pela 

atração de indústrias e do turismo. Evidentemente, os investimentos não acontecem 

sem uma contrapartida dos governos locais; em outras palavras, sem que o governo 

local ofereça um pacote considerável de ajuda e incentivos fiscais (Ferreira, Á., 

2011, p. 139). 

 

Nos últimos anos, essa concepção de cidade ganha destaque em países da América 

Latina pela ação combinada de agências multilaterais (e.g. BIRD, BNDES), de consultores 

internacionais e pelo empresariado local (Ferreira, Á., 2011). Observa-se que os novos 

projetos (e promessas) vão se inserindo aos anteriores, nem sempre sendo executados de 

acordo com as necessidades da população residente ou atuante no local (Rodrigues, 2018).  

O Estado também se constitui como agente fundamental das mudanças, impondo 

vantagens das mais variadas, seja em infraestrutura, seja em subsídios ï como renúncia fiscal, 

 
25 Carrinhos estilizados para comercializa­«o de lanches r§pidos. 
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crédito facilitado, cessão de terrenos, obras públicas de acesso e barateamento dos custos de 

transporte para a diminuição das barreiras espaciais de circulação (Ferreira, Á., 2011). 

Diferente de algumas metrópoles globais e nacionais, onde o esgotamento do Estado 

como organizador da vida urbana já se torna uma realidade do momento de desregulação26, 

em Belém esse processo se encontra em curso, portanto, não finalizado. O Estado ainda se faz 

muito forte e impositor de condicionantes e investimentos em prol de seus próprios interesses 

e das elites regionais. 

Nas cidades, o solo, a moradia e as boas condições de infraestrutura constituem 

condição fundamental de reprodução do capital e da sociedade, tratando-se de uma 

mercadoria particular, disputada pelos agentes capitalizados, ou não, que produzem a cidade. 

Nesse cerne, certas amenidades naturais e seus usos também entram em pauta nas questões 

inerentes ao urbano ï e, portanto, à revolução urbana27 ï, embora não estejam totalmente 

contidas no eixo espaço-temporal apontado por Lefèbvre (1999).  

Na Amazônia, novos usos e formas de consumo são desenvolvidos no espaço urbano 

por meio de moradias, assentamentos temporários, práticas de lazer e interações com a 

natureza. Os prazeres naturais e os valores da cultura regional são mercadificados e conduzem 

para a cria­«o de espa­os ñ¨ margem-rioò.  

Mais evidentes nas metrópoles e em algumas cidades médias28 da Amazônia, onde os 

vínculos com as águas ainda se fazem muito presentes, os espaços ñà margem-rioò são 

aqueles ambientes de forte tendência à segregação, voltados para atender principalmente a 

uma demanda solvável da sociedade, à classe média e aos turistas, revelando possibilidades 

econômico-empreendedoras que tendem a prezar mais pelas relações de troca do que pelo uso 

coletivo desses espaços. No que diz respeito a essa reflexão, Lima (2020) pondera que: 

 

 
26Contexto de hegemonia do capital financeiro e de reestrutura­«o produtiva, que inclui a reestrutura­«o 

imobili§ria e implica no desenvolvimento vertiginoso desse setor pelo estreitamento de suas rela­»es com o 

setor financeiro (Lencioni, 2017). 
27Problematizando o conceito de revolução urbana, Harvey (2014) discute a noção de comuns urbanos, 

defendendo que ñnenhuma alternativa ¨ forma contempor©nea de globaliza­«o [neoliberal] surgir§ do nada. 

Terá de vir de uma multiplicidade de espaços locais ï espaços urbanos, em particular ï, combinando-se em um 

movimento mais amploò (Harvey, 2014, p. 206). As inspira­»es desse autor no debate em comento s«o Marx 

(com a discussão sobre o comunismo e os meios comunais de produção), Lefebvre (em relação à urbanização 

da sociedade e ao direito à cidade) e Hardt e Negri (sobre a metrópole e a militância política anticapitalista). 
28ñAs cidades m®dias n«o se voltam apenas para o quantitativo populacional. Para al®m desse atributo, s«o 

cidades de relativa express«o no cen§rio regional e que n«o integram a estrutura territorial de aglomera­»es 

metropolitanas. Por essa raz«o, situam-se em espa­os relativamente distantes destas, apresentando, assim, uma 

quantidade de fluxos que se apoiam em relativa densidade de fixos. Estes garantem n«o apenas o atendimento 

de demandas locais, mas funcionam mesmo como verdadeiros anteparos a fluxos que poderiam se dirigir ¨s 

metr·polesò (Trindade J¼nior; Trindade; Oliveira, 2014, p. 8-9). 
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[...] a (re)valoriza­«o das ñcondi­»es naturaisò, da beleza c°nica, da localiza­«o 

beira-rio nas cidades dizem respeito aos incrementos infraestruturais recentes 

(construção de calçadão, muro de arrimo, pavimentação de vias, iluminação pública, 

obras de requalificação urbana, construção de quadras de esporte, de praças, de 

ñpraiasò artificiais, parques urbanos, samb·dromos, mirante etc.) que se deram com 

o objetivo de estimular o turismo, o lazer e o comércio (bares, boates, casas de 

show, academias, restaurantes) local e regional (Lima, 2020, p. 25). 
 

Os espaços ñà margem-rioò, geralmente, estão localizados nas áreas centrais das 

cidades e mesmo em fragmentos de partes mais afastadas. As práticas e usos do rio seguem 

padrões e tendências dos grandes centros urbanos nacionais e internacionais, onde as orlas29 

contam com a inserção de portos particulares, marinas, clubes náuticos, casas de shows, 

condomínios de médio e alto padrão de segurança, complexos gastronômicos, restaurantes, 

bares etc.  

Diferente dos espaços ribeirinhos, nos quais os usos das águas funcionam de acordo 

com o ritmo da natureza e de seus recursos, nos espaços ñà margem-rioò as práticas 

comerciais e de lazer são programadas para o consumo excessivo. Neles, o ritmo veloz das 

balsas, lanchas, jet-skis e das atividades desportivas (canoagem, stand up paddle, entre outras) 

são constantes. Os eventos são dos mais variados, nem sempre respeitando os barulhos da 

mata e de seus moradores, humanos e não humanos.  

Os dias e as horas de uso correspondentes ao modo de vida ribeirinho-insular30 são 

disputados e limitados por grupos dominantes cujas estratégias de reprodução econômica 

correspondem a uma parcela da população com maior poder de consumo, não se limitando 

aos fins de semana, férias e feriados.  

O modo de vida urbano (Wirth, 1973), considerando a especificidade da metrópole de 

Belém, alcança ilhas que até então são consideradas como áreas rurais nos planos e projetos 

da cidade, pelo aumento da densidade populacional e em outros casos pela heterogeneidade 

dos grupos que frequentam esses locais, misturando hábitos, costumes e comportamentos 

socioeconômicos. As interações sociais tornam-se mais complexas, haja vista que grupos que 

se reconhecem como tradicionais, novos moradores expulsos das baixadas31 e até mesmo 

 
29Faixas naturais ou constru²das de proximidade imediata entre a terra e o rio, que, no caso das cidades 

amaz¹nicas, configuram-se como espa­os urbanos de ²ntima rela­«o com as din©micas da natureza e com a 

cultura regional (Trindade J¼nior; Santos; Ravena, 2005). 
30As populações ribeirinhas das áreas de várzeas são caracterizadas, em sua maioria, como populações 

tradicionais, visto que possuem estreita relação com o ambiente natural, dependem dos recursos naturais para 

produzir e reproduzir sua existência e praticam atividades baseadas no uso intensivo da mão de obra familiar, 

com pouca tecnologia e baixo impacto ambiental (Arruda, 1999).  
31Popularmente reconhecidas como ñbaixadasò, essas §reas s«o ñfra­»es da §rea urbana correspondentes ao n²vel 

da plan²cie de inunda­«o, constantemente inundadas ou sujeitas a inunda­»es durante determinadas ®pocas do 

anoò (Trindade J¼nior, 1993, p. 190). Um atributo desses espa­os ® que eles passaram a desfrutar, no contexto 
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turistas interagem entre si, resultando em diferentes ocupações e oportunidades de trabalho, 

com impactos nas antigas relações com a natureza e, por sua vez, com a cultura, alimentação, 

meios de transporte, música, festividades etc. 

Surgem espaços ñà margem-rioò, de roteiros e circulação de grupos de pessoas que 

visam desfrutar da ñpresen­a da naturezaò, sem de fato com ela interagir. As programações 

festivas, as trilhas ecológicas, as oportunidades de hospedagem, os banhos de rio, refeições e 

drinques estão dispostos em estruturas exclusivas às margens fluviais e, igualmente, em 

flutuantes sobre o rio, cuja promessa ® a de uma ñexperi°ncia ribeirinhaò aut°ntica. 

 Trata-se de um tipo de interação em que o contato com a realidade ribeirinha 

amazônica mais profunda é bastante rarefeito. Isso porque, esses espaços são voltados para a 

contemplação e atividades de entretenimento repletas de valores extralocais, ainda que 

algumas atividades sociais e culturais sejam incluídas como parte das formas de consumo 

proporcionadas pelo lazer que é programado ao que o consumidor pode pagar pelos serviços 

(Trindade Júnior; Rodrigues, 2020). 

Portanto, em ambientes urbanos e metropolitanos dotados de notável exuberância 

hídrica, as práticas de capitalização e mercadificação dos usos dos componentes naturais vão 

desde a concepção de projetos residenciais até práticas de lazer e entretenimento que, mesmo 

sutilmente, por vezes cerceiam e privatizam os usos das águas em prol de interesses 

particulares. 

Em contraponto, mesmo com os avanços de agentes econômicos externos ao lugar32, 

nos rios e no entorno, ainda é possível notar a presença de espaços ribeirinhos, com uma 

dinâmica socioespacial própria, permeada por um arcabouço cultural variado de linguagens, 

saberes33 e fazeres; elementos esses que não podem ser analisados em separado dos processos 

 
metropolitano, de uma localiza­«o privilegiada, relativamente pr·xima ao n¼cleo central da metr·pole 

(Trindade J¼nior, 2016). 
32Para o materialismo histórico, a ideia de lugar surge como uma expressão geográfica da singularidade, estando 

seu sentido além do significado geográfico de localização. Trata-se de um produto da experiência humana, um 

centro de afetividade e de significados construídos pela experiência vivida pelos sujeitos (Tuan, 1995). 

Inicialmente, a concepção de lugar carrega consigo a identidade histórica que liga os seres humanos ao local 

onde se processa a vida. Entretanto, cada vez mais essa situação se vê influenciada, determinada ou mesmo 

ameaçada pelas relações do lugar com o plano da mundialização, de implicações próximas e distantes, de 

desequilíbrios e conflitos (Carlos, 2007). 
33Nas representa­»es sociais dos caboclos-ribeirinhos, constru²das a partir da inter-rela­«o entre esses seres 

humanos e a natureza, os saberes populares constituem a dimens«o cognitiva da cultura, expressa em pelo 

menos tr°s tipos: saberes da terra, saberes da mata e saberes das §guas (Oliveira; Mota Neto, 2007, p. 22). 

Esses saberes s«o repassados de gera­«o em gera­«o a partir da oralidade, uma ñforma t²pica das popula­»es 

rurais-ribeirinhas de expressarem suas viv°ncias, transmitirem seus saberes, valores e h§bitos das gera­»es 

mais antigas ¨s gera­»es mais novas, o que permite o enraizamento de uma cultura da conversaò (Oliveira, 

2008, p. 73). 
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de urbanização e metropolização do espaço que recaem sobre a região, visto que remetem às 

identidades de sujeitos que também habitam esses aglomerados urbanos.  

Nas metrópoles amazônicas, os valores da vida urbana e, em especial, metropolitana 

se fazem bastantes presentes e tendem, cada vez mais, a negar a vida ribeirinha, que ainda 

permanece difusa em fragmentos da cidade, mesmo que paralela e invisibilizada pelos 

problemas sociais de toda ordem e pelo modo de vida estandardizado que visa a se impor. 

No caso de Belém, cabe contar com a presença de agentes descapitalizados que 

adentram nas áreas mais afastadas do centro metropolitano em busca de moradia, 

aproveitando-se das formas e conteúdo das orlas, praias e balneários para reprodução de sua 

força de trabalho (como barraqueiros, garçons, serviços gerais, caseiros, seguranças, 

vendedores ambulantes etc.) e da vida.   

Diante disso, admite-se que nas últimas décadas uma nova dimensão da produção 

capitalista aumenta a capitalização sobre a natureza, cuja produção transforma 

consideravelmente a relação social com o mundo natural e nos impossibilita pensar em uma 

produção da natureza sem que se considere uma produção do espaço. Isso porque, como 

lembra Smith (2007), a natureza é social, isto é, produzida socialmente, não sendo restrita ao 

modo de produção capitalista.  

Os novos processos de produção capitalista da natureza envolvem práticas de 

capitalização e mercadificação de seus usos a partir de novas concepções, modelos e 

tendências que vão desde a formação de mercado de carbono, de ativos ambientais e de 

políticas de compensação ambiental (Smith, 2007) até novas necessidades de moradia e 

usufruto do tempo livre dos afazeres do trabalho.  

Assim, observa-se uma tend°ncia a ñmercadifica­«o das amenidades naturaisò (Lima, 

2020, p. 25) nas cidades amazônicas, reforçando a ideia segundo a qual a natureza sempre foi 

condição para a produção capitalista (Marx, 1996) e que o capitalismo sempre empregou a 

força de trabalho para investir valor em valores de uso colhidos da natureza. Dessa maneira, 

os interesses capitalistas são ampliados para além do entendimento da natureza como matéria-

prima. As diferentes formas de relação com o ambiente natural passam a ser definidas pelo 

mundo da mercadoria, pelo valor de troca, pelo consumo e pelos interesses privados em 

detrimento dos usos coletivos.  

Nesse sentido, não é mais cabível pensar os ambientes repletos de componentes 

naturais como espaços invioláveis, mas, sim, enquanto socialmente produzidos, onde 

interesses ï como o desempenhado pela propriedade privada e pelos mecanismos de controle 

do espaço, tais como termos de concessão de uso da terra, compra e posse ilegal de terrenos, 
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mercadificação e comercialização dos recursos do solo e da água, parcerias público-privadas, 

criação de unidades de conservação da natureza etc. ï ganham destaque como fundamentos 

para a generalização da mercadoria.  

Em Belém, nos últimos anos, surgem estratégias de um planejamento urbano 

ecologizado, voltadas para a construção de uma imagem de preservação ambiental e de 

interação com os rios em fragmentos da cidade; iniciativa essa que revela acordos e interesses 

do Estado e de outros grupos hegemônicos, mas, contraditoriamente, também configura ñuma 

reprodu­«o do espa­o da capital numa grande periferia de expans«oò (Trindade J¼nior, 2006, 

p. 9). 

Ainda que a reprodução ampliada do capital aumente a escala geográfica de 

possibilidades de investimentos na esfera produtiva e do consumo, o capital não atua em 

todos os fragmentos do espa­o, at® porque ñcertos aspectos do espa­o s«o funcionais para 

fra­»es de capital, enquanto outros n«o o s«oò (Gottdiener, 2016, p. 230).  

No centro metropolitano de Belém, os moradores das ocupações urbanas assistem 

gradualmente à segregação dos seus assentamentos humanos, o empobrecimento de suas 

relações de vizinhanças e a diminuição dos espaços públicos por meio da banalização do 

consumo (Trindade Júnior, 2005). As ilhas, como ambientes com conteúdos rurais, urbanos e 

híbridos, também se encontram nesse processo de mudanças por integrarem o espaço 

metropolitano.  

Nesse sentido, a atual fase de metropolização de Belém foi marcada inicialmente por 

intervenções urbanas e refuncionalização da área central. A partir dos anos 1970, esse 

processo levou à verticalização do centro metropolitano34, marcado pela valorização do solo 

no entorno próximo da orla e pelo (re)ordenamento da ocupação das áreas de baixada para 

interesses privados. Essa ação favoreceu o crescimento horizontal da cidade em direção às 

rodovias BR-316 e Augusto Montenegro, alcançando ainda as ilhas de Outeiro (Trindade 

Júnior, 2016) e Mosqueiro (Ferreira, 2012).  

Na década seguinte, a verticalização interiorizou-se para bairros como Pedreira e 

Marco, devido às largas avenidas, equipamentos urbanos e facilidade de acesso ao centro, 

atraentes para estratos da classe média, principalmente (Vieira, 2017). O direcionamento da 

população para o eixo das avenidas Almirante Barroso e Arthur Bernardes, seguindo para as 

rodovias Augusto Montenegro e BR-316, e, consequentemente, alcançando grandes áreas da 

 
34 Bairros como Nazar®, Batista Campos, Reduto e Umarizal. 
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região insular, fez com que locais antes considerados exclusivamente rurais passassem a ser 

redefinidos como parte do espaço urbano.  

Vale ressaltar que a urbanização da Amazônia ï o que inclui o surgimento das 

metrópoles regionais ï foi, sobremaneira, delineada pela implementação dos chamados 

grandes objetos técnicos35, responsáveis por expandir a economia de fronteira, reestruturando 

os sistemas de objetos e sistemas de ações36, e propiciar uma urbanização concentrada, fator 

preponderante para a primazia da metrópole belenense na Amazônia oriental (Trindade 

Júnior, 2016). 

O autor em referência também indica que a atual forma espacial de Belém ï de 

metrópole ï altera gradativamente outra forma espacial urbana ï ñde cidade ribeirinhaò ï; 

expressão espacial essa há muito relacionada às formas naturais dominantes, sendo possível, 

assim, ñdefinir pelo menos dois momentos distintos que marcam sua conforma­«o: um 

relacionado à forma metropolitana compacta ou confinada e, o outro, dizendo respeito à forma 

metropolitana dispensa ou desconcentradaò (Trindade J¼nior, 2016, p. 24). 

 

No caso específico de Belém, a forma compacta do espaço metropolitano foi 

substituída por uma forma dispersa de novos assentamentos urbanos, indicando um 

processo de reestruturação espacial. Em consequência, as baixadas, diferentemente 

do que ocorreu no primeiro momento do processo de metropolização, perderam sua 

condição de espaços prioritários para assentamento da população de baixo poder 

aquisitivo e sofreram um intenso processo de valorização do solo, que, muitas vezes, 

se reflete na verticalidade do ambiente construído (Trindade Júnior, 2016, p. 25-26).  

 

Esse processo de reestruturação espacial em favor do setor imobiliário e do surgimento 

de novos assentamentos urbanos diz respeito a um novo arranjo de relações e conflitos em 

torno do acesso ¨ terra que envolve ñposseiros e agentes p¼blicos e privados, titulares de 

terrenosò, al®m de pr§ticas clientelistas e coopta­«o de lideran­as dos movimentos sociais 

urbanos (Trindade Júnior, 2016, p. 173). 

Sobre a dispersão metropolitana, Gottdiener (2016) compreende que esse processo 

depende sobremaneira das forças sociais distribuídas e atuantes de forma diferenciada em 

diversas frentes de expansão da cidade. Desse modo, a metrópole torna-se ñpolinucleadaò e 

 
35Difundidos na Amazônia principalmente a partir de 1960, tratam-se de expressões do meio técnico-científico-

informacional (Santos, 1995, 2006) que correspondem à necessidade de modernização do território, em 

especial, pelo atendimento das necessidades da produção nacional e internacional (Trindade Júnior, 2010) a 

partir da instalação de hidrovias, pontes, hidrelétricas, estradas, aeroportos, portos etc., sendo essas, na leitura 

de Santos (1995), as formas assumidas pelos grandes objetos técnicos na região. 
36Trata-se dos elementos que, de forma indissoci§vel, contradit·ria e solid§ria, formam o espa­o e balizam a sua 

din©mica. Sobre isso, Santos (2014a, p. 63) explica: ñde um lado, os sistemas de objetos condicionam a forma 

como se d«o as a­»es e, de outro, o sistema de a­»es leva ¨ cria­«o de objetos novos ou se realiza sobre objetos 

preexistentesò. 



72 

sua organização passa a depender de outras frentes de expansão para além das atividades 

socioespaciais do centro metropolitano. 

Ademais, o processo de desconcentração37 também implica em um movimento 

socioeconômico que sai das áreas centrais mais antigas para espaços mais afastados do centro; 

movimento esse que compreende a dispersão regional de pessoas, comércio, indústria e 

administração pública e acaba reestruturando áreas consideradas antigamente imunes ao 

desenvolvimento urbano (Gottdiener, 2016).  

Assume-se, assim, que Belém vive um processo de metropolização em curso, no qual 

uma outra tendência se destaca, a de suburbanização. Nessa etapa, há ênfase para a expansão 

dos condom²nios fechados, ñcom suas guaritas e muros que se apartam dos outros estratos 

sociaisò (Lencioni, 2017, p. 144), que seguem em dire­«o a outras partes da cidade que n«o o 

centro urbano tradicional.  

Na suburbanização do espaço, o modo de vida globalizado difundido pelas estratégias 

do setor imobiliário sugere aos habitantes de médio e alto estratos da sociedade uma 

aproximação da natureza por meio da aquisição de moradias em conjunto habitacionais, 

loteamentos e condomínios majoritariamente horizontais, com elevado padrão de segurança e 

opções de lazer diversas. Em Belém, esse movimento é bem visível ao longo da BR-316 e na 

§rea chamada ñNova Bel®mò, no eixo da Rodovia Augusto Montenegro38.  

Aos moldes dos subúrbios norte-americanos39, e por meio de discursos publicitários, 

os agentes desses agrupamentos propagam a ideia de afastamento das mazelas dos centros 

urbanos sem fugir do conforto da modernidade, proporcionado pela aproximação aos 

ambientes do consumo, como os shopping centers.  

 

 
37ñA desconcentra­«o pode ser analisada, assim, sob dois ©ngulos. Um dele se coloca no plano regional. A 

dinâmica amazônica não prescindiu da urbanização concentrada e do processo de metropolização. Isso 

pressupõe considerar, portanto, que o espaço metropolitano se desenvolveu não só através de um maior 

adensamento e verticalização, mas também se estendendo e se expandindo, configurando, a cidade dispersa. 

Aqui, os limites administrativos pouco têm a ver com a dinâmica socioespacial verificada. Por outro lado, essa 

mesma dispers«o ® condi­«o que ratificou a concentra­«o populacional na regi«o urbana de Bel®mò (Trindade 

Júnior, 2016, p. 354). 
38Resqu²cio de um dos ramais da antiga Estrada de Ferro Bel®m-Bragan­a, a Rodovia Augusto Montenegro 

inicialmente constitu²a uma §rea rural que serviu de caminho para o Distrito de Pinheiro (atual Distrito de 

Icoaraci). Por interven­«o estatal, as §reas pr·ximas ao Pinheiro foram loteadas para a constru­«o de conjuntos 

populares. As ch§caras e grandes glebas mantiveram-se por d®cadas em especula­«o, at® que, na d®cada de 

1990, come­aram a surgir loteamentos fechados de alta renda (Cardoso; Fernandes; Bastos, 2015). 
39Associado ¨ defini­«o de sub¼rbio, diz respeito ¨s §reas ao redor do n¼cleo urbano central. Entretanto, h§ 

diferen­as quando consideradas realidades urbanas de pa²ses centrais e de pa²ses perif®ricos. Enquanto nos 

pa²ses centrais o sub¼rbio ® o local de moradia da classe m®dia ou alta, com ²ndices de qualidade de vida e 

seguran­a maiores que os das §reas centrais e com baixa densidade populacional, nos pa²ses perif®ricos, pode 

ser considerado periferia urbana, sendo comumente utilizado para se referir a §reas que n«o possuem todos os 

recursos das §reas centrais, principalmente, no aspecto dos equipamentos sociais e servi­os urbanos, portanto, 

associado a §reas de renda baixa (Santos, T., 2017). 
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[E]sse é o novo que suplanta a cidade, que nega a vida urbana e aprisiona, nos 

condomínios fechados e nos shopping centers, seus habitantes que vivem sob o 

império dos fluxos, sob a negação de tudo que é público e buscando proteção frente 

a sensação de medo (Lencioni, 2017, p. 203). 

 

Dessa forma, por trás da retórica da sustentabilidade urbana e da busca por maior 

ñviv°nciaò junto ¨ natureza nas cidades, fundamenta-se um modelo de mercadificação no qual 

se escondem estratégias e práticas de apropriação/dominação do espaço que, na verdade, são 

estratégias de classe, a fim de garantir a reprodução do espaço urbano como reprodução do 

capital.  

Os ambientes naturais em espaços urbanos são progressivamente submetidos a uma 

l·gica que tem como refer°ncia o modelo do ñempresariamento da administra­«o urbanaò 

(Harvey, 1996); processo esse que articula o planejamento da cidade aos princípios da 

empresa privada, da sustentabilidade urbano-ambiental e da racionalidade econômica, 

imprimindo uma cultura mercantil baseada no consumo e na propriedade da terra. 

Assim, os lugares livres e independentes ï aqueles que Lefèbvre (2013) chamou de 

espaços de lazer, da festa e da própria experimentação, onde prevaleceria a existência e a 

vivência dos grupos humanos entre si (na dimensão sexual, religiosa, cultural, pelos vínculos 

sociais e afetivos) ï entram para a esfera da troca, sendo hierarquizados e objeto de interesses 

públicos e privados. 

Nessa perspectiva, as políticas ecologizadas visam tornar a cidade funcional para os 

interesses particulares dos grupos dominantes; momento em que as amenidades naturais 

entram na esfera política e passam a ser um elemento central na formulação das políticas 

urbanas, constituindo esse novo campo discursivo intitulado como sustentabilidade urbana, 

por meio do status de cidade ñverdeò e sustent§vel (Acselrad, 2009b). 

O discurso e as políticas ambientais buscam neutralizar a crítica ambientalista e, com 

isso, criar uma legitimidade para as ações dos gestores urbanos. Ou seja, constroem-se 

consensos e justificam-se políticas urbanas de aspiração neoliberal. O termo sustentabilidade 

ganha notoriedade e passa a ser disseminado por todas os setores da sociedade, mas, 

principalmente, pelo Estado e pela iniciativa privada, com o objetivo de dar legitimidade às 

práticas e às políticas implementadas no espaço urbano (Acselrad, 2009b). 

Nas ilhas mais urbanizadas de Belém, o acesso à habitação e aos meios de consumo 

coletivos são diferenciados segundo a camada social que nelas habita ou frequenta. Desse 

deslocamento crescente das classes sociais entre o nível do cotidiano e os níveis mais 
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elevados do Estado, da técnica e da cultura, encontra-se a cotidianidade40, estabelecida pela 

disputa entre a institucionalização (programação) da vida cotidiana e os resíduos (irredutíveis 

à colonização dos códigos e instituições). 

Dessa maneira, a compreensão dos processos em foco partir da perspectiva marxista e, 

dentro dela, da leitura de Lefèbvre (1991, 2008, 2013), em particular, permite-nos 

problematizar a dimensão do urbano amazônico, associando à revolução urbana a tarefa de 

transformar os bens de uso comum em uma obra constantemente renovada, que não seja 

externa à atividade cotidiana, mas um projeto de (re)apropriação do uso e do valor de uso da 

natureza (humana e não humana).  

Em Belém, na medida em que se avolumam os exemplos de casos em que as propostas 

relacionadas ao uso sustentável da natureza e ao retorno à vida ligada ao rio são empregados 

para beneficiar grupos seletos de proprietários e investidores, também crescem exemplos de 

situações em que ï a partir da interdição ou do anúncio da realização de projetos de lazer e 

moradia ï vizinhos, comerciantes, extrativistas, grupos artísticos, estudantes, entre outros 

sujeitos interessados em recuperar o debate político sobre a cidade e sua construção, 

configuram movimentos sociais de debate e resistência; questão sobre a qual nos 

debruçaremos mais adiante. 

  

2.2 O cotidiano e a metropolização do espaço no Delta amazônico 

 

Nas últimas décadas, as cidades de deltas41 experimentaram mudanças socioespaciais 

intensas, em função da concentração rápida de população e de atividades econômicas nas 

áreas urbanas. Esse processo tem causado muitos problemas (sanitários, ambientais etc.), além 

da precariedade das condições de moradia e serviços urbanos. Nesse particular, acrescenta-se 

o risco que as mudanças climáticas representam à riqueza ecológica desse ambiente (Costa; 

Rosa, 2017). 

De acordo com dados do Projeto Deltas (Deltas, 2014), os deltas do planeta abrigam 

mais de 1 bilhão de pessoas. Constituídos por ricos ecossistemas de manguezais, juncos e 

 
40A cotidianidade estrutura a vida em setores, impõe passividade e condicionamentos (consumismo) (Lefèbvre, 

1967). 
41No que se refere aos aspectos geomorfológicos, um delta marítimo é constituído por um depósito aluvial ou 

fluviomarinho que aparece na foz de certos rios, avançando como um leque em direção ao mar. Esse material 

dendrítico tem extensões variáveis, conforme o poder de transporte do rio e exige certas condições, como, por 

exemplo, ausência de correntes marinhas, fundo raso e abundância de detritos. Oposto ao delta, que aparece 

geralmente em várias ramificações, existe o estuário formado por uma via única e, geralmente, confrontado por 

correntes marinhas e marés que impedem a acumulação de detritos, como ocorre nos deltas (Guerra; Guerra, 

2008). 
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pântanos, eles são fundamentais para a sobrevivência e subsistência das populações que neles 

habitam. Por seu valor econ¹mico, s«o ainda ñportas de entradaò para a instala­«o de grandes 

portos, rotas de circulação e distribuição de pessoas e produtos. Ademais, pela intensidade de 

fluxos, ecossistemas e conjunto de relações, os deltas sofrem ameaças constantes devido às 

a­»es que comprometem as popula­»es, os cursos dô§gua, a vaz«o dos sedimentos, a perda de 

áreas úmidas pelo aumento da erosão, dentre outros problemas ambientais (Carmo; Costa, 

2021). 

Segundo o projeto Mudanças no Estuário pela Ação Antrópica e Gerenciamento 

Ambiental (MEGAM), esse ecossistema é composto por rios, igarapés, lagos, baías e ilhas42, 

sendo rico em biodiversidade e com uma das maiores concentrações de água doce do planeta. 

Ainda, possui grandes extensões de florestas parcialmente inundadas, que, devido aos 

períodos de enchentes e vazantes, cria biomas de várzea, igapós, manguezais e terra-firme, 

além de exercer grande influência na vida e economia da população tradicional que habita a 

região (Castro, 2004).  

No que diz respeito às práticas extrativistas de pesca e de recursos florestais nesses 

ambientes, elas ocorrem em grande volume na extensão dos litorais amapaense e paraense; 

fato que se justifica em razão do regime de vazão das águas, o que contribui para movimentos 

de grupos de pesca rumo norte-sul e sul-norte (Castro, 2004). 

Entre as alterações ambientais recentes no Delta amazônico, tem-se a erosão 

provocada pelos desmatamentos nas cabeceiras e margens de rios e o mercúrio lançado por 

garimpeiros, bem como os interesses nacionais e internacionais na exploração de petróleo na 

foz do Rio Amazonas, cujas possíveis consequências ainda não foram, em grande parte, 

contabilizadas. Os limites das zonas deltaica e estuarina parecem ser também uma outra 

questão discutível. Há, entretanto, tendências para dimensioná-los segundo a influência das 

marés (Castro, 2004).  

Para Marin (2005), o Delta amazônico compreende a extensão do estuário ao Sul do 

Maraj·, acrescido ao ñestu§rio do Par§ò, que re¼ne sob essa denomina­«o toda uma série de 

baías, desde a Baía do Marajó até a de Portel, senão até Caxiuanã. Miranda (2015) argumenta 

 
42Algumas das ilhas do Delta amazônico possuem extensões territoriais aproximadas à de pequenos países 

insulares, como as encontradas no Amapá, no arquipélago de Bailique, dentre elas Curuá, com 1.431 km², e a 

Ilha de Santana, com 1.541 km², nas proximidades de Macapá. No estado do Pará, destaca-se o arquipélago do 

Marajó, com 40.000 km², tendo Afuá, com 8.338 km²; Caviana Setentrional, com 687 km²; Caviana 

Meridional, com 2.257 km²; Janaucu, com 590 km²; Jurupari, com 441 km²; Mexiana, com 980 km²; e Gurupá, 

com 8.570 km² (IBGE, 2021). No litoral paraense, encontram-se ainda ilhas como Colares, com cerca de 384 

km², e Maiandeua, com 24,7 km² de extensão. Por fim, na Região Metropolitana de Belém, tem destaque 

Mosqueiro, com 212 km²; João Pilatos, com 38,5 km²; e Caratateua, com 31,6 km² (Marin, 2005; Almeida, 

2010; Alves; Lima, 2014; FAPESPA, 2018; IBGE, 2020).  
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que, além do rio Amazonas, o Delta amazônico é formado pelas desembocaduras dos rios 

Pará, Moju e Guamá, aos quais se somam rios de menor volume, desde o Cabo Norte (atual 

Amapá) até o litoral nordeste do Pará (Rio Gurupi), na divisa com o estado do Maranhão. 

Considerando dados do Projeto Deltas (Deltas, 2014), o Delta do Rio Amazonas é 

constituído por 49 municípios, sendo 40 localizados no estado do Pará e nove no estado do 

Amapá (Mapa 2)43. O tamanho da população das cidades varia em torno de 20.000 até mais 

de 1.300.000 habitantes (IBGE, 2023). 

Conforme resultados preliminares do Censo 2022, a população da Amazônia saltou de 

24.310.800 para 27.783.584 de pessoas. As cidades do Delta sofreram uma variação de 

3.976.461 para 4.364.828 de habitantes. O município de Belém, por sua vez, teve uma queda 

de 1.393.399 para 1.367.336 habitantes, o que representa -6,46% em comparação ao Censo de 

2010. As maiores taxas de crescimento populacional ficaram concentradas nos municípios de 

Senador José Porfírio (PA), Bagre (PA), Muaná (PA), Itaubal (AP) e Mazagão (AP) (IBGE, 

2023). 

Diante disso, no Delta amaz¹nico, as ñcidades da florestaò ainda s«o as mais comuns, 

possuindo: 

 

[...] características de pequenas cidades e associadas frequentemente à circulação 

fluvial, conferiam a elas fortes ligações com a dinâmica da natureza, com a vida 

rural não moderna e com o ritmo da floresta ainda pouco explorada. Além disso, tais 

cidades sempre estabeleceram forte relação com os seus respectivos entornos e com 

as localidades próximas (vilas, povoados, comunidades ribeirinhas etc.). Ainda que 

muitas cidades venham perdendo essas características, consideradas rurais, elas não 

desapareceram efetivamente, e ainda são marcas fortes de algumas sub-regiões da 

Amazônia (Trindade Júnior, 2010b, p. 117-118).  

 

No Delta amazônico há, portanto, o predomínio de cidades com até 50 mil moradores 

(IBGE, 2023) (Tabela 1), caracterizadas pela interdependência entre si e pela carência de 

serviços básicos e de infraestrutura urbana, cujas práticas econômicas se voltam 

principalmente para as atividades rurais, extrativistas e para o serviço público (Carmo; Costa, 

2021). 

Uma parte significativa da urbanização tem ocorrido no Delta, haja vista nele estarem 

localizadas as cidades de fundação mais antiga da região. Assim, cerca de 78% delas foram 

criadas até o início do século XX, sendo 88% fundadas antes da ditadura militar, em 1964, 

período das políticas de integração do território ao restante do país (Costa; Rosa, 2017). 

 
43A delimitação do Delta amazônico adotada no presente estudo foi a mesma proposta pelo Projeto Deltas 

(Deltas, 2014), financiado pelo Belmont Forum, e por Carmo e Costa (2021). 
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Mapa 2 ï Delta amazônico: localização dos munícipios 

 
Fonte: Laboratório de Análises Espaciais Prof. Dr. Thomas Hurtienne (LAENA) com base em IBGE (2021), ANA (2016) e Carmo e Costa (2019, 

2021). 
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Tabela 1 ï Municípios do Delta amazônico: população calculada com base nos resultados do Censo 

Demográfico 

UF Município População 2010 População 2022 
Taxa De Crescimento 

Anual (2022) 

PA Abaetetuba 141.100 158.042 0,96% 

PA Afuá 35.042 38.020 0,63% 

PA Almeirim 33.614 38.843 0,16% 

PA Anajás 24.759 34.065 1,03% 

PA Ananindeua 471.980 515.745 0,12% 

PA Bagre 23.864 35.265 3,17% 

PA Barcarena 99.859 126.733 2% 

PA Belém 1.393.399 1.367.336 -0,55% 

PA Benevides 51.651 56.152 1,74% 

PA Breves 92.860 114.628 1,19% 

PA Bujaru 25.695 27.049 -0,44% 

PA Cachoeira do Arari 20.443 22.950 1,34% 

PA Cametá 120.896 134.734 0,87% 

PA Chaves 21.005 20.630 -0,10% 

PA Colares 11.381 11.923 1,03% 

PA Curralinho 28.549 38.060 1,44% 

PA Curuçá 34.294 44.493 1,36% 

PA Gurupá 29.062 31.945 0,75% 

PA Igarapé-Miri  58.077 66.369 0,92% 

PA Limoeiro do Ajuru 25.021 29.617 1,40% 

PA Marituba 108.246 123.890 0,17% 

PA Melgaço 24.808 26.770 0,98% 

PA Mocajuba 26.731 27.265 0,14% 

PA Moju 70.018 81.364 1,43% 

PA Muaná 34.204 60.117 2,38% 

PA Oeiras do Pará 28.595 33.886 1,41% 

PA Ponta de Pedras 25.999 24.913 -0,33% 

PA Portel 52.172 67.288 1,51% 

PA Porto de Moz 33.956 40.709 1,50% 

PA Salvaterra 20.183 24.701 1,50% 

PA Santa Bárbara do Pará 17.141 21.089 1,74% 

PA Santa Cruz do Arari 8.155 6.820 -0,76% 

PA Santa Izabel do Pará 59.466 68.963 1,73% 

PA Santo Antônio do Tauá 26.674 28.282 0,24% 

PA São Caetano de Odivelas 16.891 15.226 -0,11% 

PA São João da Ponta 5.265 4.264 -1,43% 

PA 
São Sebastião da Boa 

Vista 
22.904 31.336 0,95% 

PA Senador José Porfírio 13.045 22.651 4,68% 

PA Soure 23.001 24.183 0,43% 

PA Vigia 47.889 49.096 0,50% 

AP Amapá 8.069 7.944 -0,13% 

AP Cutias 4 696 4.388 -0,43% 

AP Ferreira Gomes 5 802 6.689 1,16% 

AP Itaubal 4 265 5.477 2,29% 

AP Macapá 398 204 478.448 0,89% 

AP Mazagão 17 032 22.105 2,12% 

AP Porto Grande 16 809 17.923 0,50% 

AP Santana 101 262 114.995 0,49% 

AP Vitória do Jari 12 428 11.447 -0,80% 

Elaborado pela autora, em 2023, com base em IBGE (2023). 
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Em 1970, 37% da população amazônica vivia em áreas urbanas, sendo que 57% ainda 

se encontrava nas áreas de várzea (Costa; Brondizio, 2011). Nos anos 2000, o ritmo da 

população urbana continuou a crescer. Em 2010, desse total de 23.371.265 de habitantes, 

cerca de 70% estavam vivendo em áreas urbanas e, no Delta, aproximadamente, 80% (Costa; 

Rosa, 2017).  

Belém e Macapá ï a primeira uma metrópole regional44 e a segunda uma cidade média 

ï concentram a maior parte de habitantes do Delta (IBGE, 2023). Até 2010, as taxas de 

crescimento da população giravam em torno de 83% do total, concentradas em sete 

municípios: Belém (PA) e Macapá (AP), capitais estaduais; Ananindeua (PA), Marituba (PA) 

e Benevides (PA), localizadas na Região Metropolitana de Belém; Barcarena (PA), uma 

cidade industrial limítrofe à Belém45; e Santana (AP), cidade média localizada na Região 

Metropolitana de Macapá (Costa; Rosa, 2017).  

Entre 1984 e 2010, Acará (PA), Mazagão (AP) e Gurupá (PA) cresceram cerca de 

300% em área; Afuá (PA) cresceu mais de 450%; Bagre (PA) teve um crescimento de quase 

650%; e Melgaço (PA) e Oeiras do Pará (PA), cresceram, respectivamente, 1650% e 2100%. 

Esse crescimento urbano está associado à migração em função da intensificação da produção 

de açaí (Costa; Rosa, 2017). 

Para Veloso e Trindade Júnior (2014), o aumento da população urbana é uma 

realidade geral na Amazônia, visto que, de acordo com dados do IBGE, no início do século 

XXI, a região apresentou cerca de 70% dos habitantes vivendo em áreas urbanas, em 

contraste com cerca de 30% no início da década de 1950. Isso demonstra algumas das 

tendências de urbanização do território brasileiro que repercutem no povoamento regional, 

momento em que surgem aglomerações urbanas como as principais bases de organização do 

território.  

Entre 1970 e 1991, Belém e Macapá, atraíram um fluxo populacional importante, pois 

forneciam as principais oportunidades de emprego no Delta. Depois de 1991, além das 

 
44Na defini­«o cl§ssica estabelecida pelo IBGE, a metr·pole regional ñcomanda a vida econ¹mica e social de 

uma regi«o e concentra todos os tipos de atividades econ¹micas que atuam neste espa­o. Por isso, ocupa o 

mais alto n²vel hier§rquico do sistema urbano de uma regi«oò (IBGE, 2008, p. 12) Assim, ñ[...] n«o existe uma 

¼nica realidade metropolitana, tampouco os elementos locais e globais podem dar conta da complexidade 

existente no tecido metropolitano, nem mesmo quando articulados. £ necess§rio, portanto, pensar a metr·pole 

entrecortada e articulada por outros planos escalares da realidade. No caso das realidades metropolitanas 

regionais, por exemplo, a escala regional deve ser tamb®m um dos elementos a ser considerado [...] O que as 

distingue de centros regionais ou ainda aglomera­»es locais, ® muitas vezes sua hist·rica influ°ncia em uma 

determinada regi«o, a capacidade de exercer controle pol²tico sobre o territ·rio (Santos, 2010, p. 31 e 36). 
45Em mar­o de 2023, a Assembleia Legislativa do Estado do Par§ (ALEPA), aprovou o Projeto de Lei que altera 

a Lei Complementar nÜ 27, de 19 de outubro de 1995, respons§vel por instituir a Regi«o Metropolitana de 

Bel®m (RMB), incluindo Barcarena entre os munic²pios integrantes desta regi«o (Alepa..., 2023). 
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capitais, as pequenas cidades do Delta amazônico também apresentaram um crescimento 

populacional intenso. Até os anos 2000, o crescimento urbano foi resultado dos processos de 

migração rural-urbano, o que refletiu diretamente na redução da população rural (Costa; Rosa, 

2017). 

A predominância de pequenas cidades no Delta amazônico, associada à distância física 

que existe entre elas, permite a existência de uma rede urbana relacionada à realidade social e 

econômica regional. As cidades estão conectadas entre si, de forma que o nível local permite 

que pequenas cidades se conectem a outras pequenas cidades, aos centros regionais, como 

Belém e Macapá, ou mesmo ao sistema mundial, como Vila dos Cabanos, distrito de 

Barcarena, em função da existência da produção industrial (Costa; Rosa, 2017). 

A maioria dos municípios apresenta grande extensão territorial, com pequenos centros 

urbanos, muitos deles localizados distantes das regiões metropolitanas ou de cidades que 

agregam um poder econômico e político importante. Em vista disso, por incorporar diferentes 

momentos históricos, a organização e o tamanho das cidades não são as principais bases para 

considerar sua formação urbana, mas a realidade social, econômica, regional e histórica, 

incorporadas em diferentes momentos de formação das cidades (Carmo; Costa, 2019).  

No Delta amazônico, algumas cidades acompanham processos de modernização 

(agrícolas, agroextrativistas, minerais, logísticos e turísticos) que resultam em diferentes 

dinâmicas de crescimento e de reestruturação do espaço; processos esses determinados pela 

introdução de novas tecnologias, fluxos de pessoas, circulação de mercadorias, aumento do 

consumo etc., logo, contribuem para o crescimento acelerado da população e para a frágil 

infraestrutura urbana, dentre outros problemas. 

Abaetetuba, por exemplo, assim como Barcarena, chama a atenção pelo processo de 

implementação de instalações portuárias que visam expandir a territorialização do 

agronegócio na Amazônia. Nas águas que circundam a cidade, vem-se criando um centro 

hidroviário de distribuição de commodities para o mundo, como grãos (milho, soja, pimenta), 

carne bovina e aço. Grandes empresas se apropriam do espaço à custa da população 

tradicional, em boa parte habitantes de algumas das 75 ilhas do município, que há muito 

tempo se reproduzem socialmente sob o modo de vida ribeirinho (Mesquita; Alves, 2020).  

O destaque de Barcarena se deve, sobretudo, a instalação do Projeto Albras-Alunorte 

durante a década de 1980, voltado inicialmente para a produção de alumina e alumínio e 

responsável por inserir o município na dinâmica metropolitana de Belém, tendo em vista a 

emergência de novos fluxos estabelecidos com a RMB (Trindade Júnior, 2008).  
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A dinâmica impressa no espaço pelo grande empreendimento sugere que, ao 

contrário do que se havia planejado, muito mais que contribuir para a redução da 

concentração urbana na região, a importância do complexo industrial implantado em 

Barcarena e do processo de urbanização que lhe sucedeu, reforça o processo de 

concentração que, por meio da dispersão dos assentamentos urbano-industriais, 

amplia a dimensão da metrópole, redimensionando o seu papel de metrópole 

regional (Trindade Júnior, 2008, p. 12). 

 

Nesse sentido, pode-se afirmar que existem ñdiversas formas espaciais urbanas46, 

como a metrópole, os tecnopolos, as company town (cidades das empresas) e as vilas e 

povoados; os dois ¼ltimos bastante comuns no processo de urbaniza­«oò (Trindade J¼nior, 

2016, p. 23). Na Amazônia, encontram-se alguns desses agrupamentos e, neles, formas 

espaciais como prédios de apartamentos, conjuntos residenciais, distritos e unidades 

industriais, favelas, centros administrativos e empresariais, e condomínios exclusivos 

(Trindade Júnior, 2016) convivem a pouca distância física de vilas de pescadores, 

assentamentos agroextrativistas, áreas protegidas e outros arranjos ordenados de objetos.  

Assim, independentemente da idade, tamanho e localização dos espaços urbanos do 

Delta, a expansão das cidades seguiu trajetórias que abrangem ações não planejadas às 

margens dos rios e das várzeas, o que manteve deficiências em infraestrutura e serviços 

urbanos (Costa; Rosa, 2017). 

A respeito da relação entre os dois maiores centros urbanos regionais desse ambiente, 

Belém e Macapá, pode-se verificar a forte presença de relações verticais (Santos, 2006) em 

seus espaços. Belém funciona como principal mediadora entre as dinâmicas, posto que, para 

que boa parte da produção dos grandes centros industriais do país seja consumida em Macapá, 

faz-se necessário realizar a intermediação por Belém, que é a responsável por controlar a 

distribuição e a circulação das mercadorias, representando, por isso, uma base logística da 

maioria das operações (Amaral, 2010). 

A quantidade e a regularidade de voos também contribuem na análise da centralidade 

de Belém, cuja mobilidade de fluxos de passageiros está concentrada no Aeroporto 

Internacional de Val-de-Cans e, a partir dele, nos aeroportos de Santarém, Marabá, Altamira e 

Macapá (ANAC, 2023). Por esses aeroportos, as atividades turísticas, minerais e logísticas 

dos dois estados do Delta amazônico ganham relevância no entrelaçamento entre sistema de 

objetos e sistema de ações (Souza et al., 2023) (mapas 3 e 4).  

 
46As formas espaciais correspondem a um objeto ou a um arranjo ordenado de objetos distribuídos em 

determinado território (Santos, 2014a, 2014b), compondo o aspecto visível de um conjunto de objetos e, 

geralmente, atribuídas de uma função, isto é, uma ou mais atividades desempenhadas por esses objetos. As 

formas e funções são criadas e fundamentadas dentro de uma estrutura, definida historicamente (Saquet; Silva, 

2008). 
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A rota Belém-Manaus, seguida pela rota Belém-Macapá, também ganha destaque pela 

intensidade de fluxos de embarcações e balsas, com operações tanto fluviais quanto na forma 

multimodal (rodoviário-hidroviário) (Sabino, 2016). Nos diversos portos localizados na orla 

de Belém, as atividades industriais e de comércio são intensas. Esses portos ainda têm ï como 

tiveram no passado ï significado na relação entre Belém e as vilas e cidades ao seu redor 

(Castro; Santos, 2006).  

O Terminal Hidrovi§rio Luiz Rebelo Neto, conhecido como ñPorto de Bel®mò, 

localizado na orla central e no entorno do centro histórico, foi inaugurado em 2014, com 

percursos interestaduais para as capitais Macapá (AP) e Manaus (AM), atendendo ainda aos 

municípios de Itacoatiara (AM) e Parintins (AM). Os trajetos intermunicipais são diários, 

atingindo os municípios paraenses de Barcarena, Salvaterra, Cachoeira do Arari, Santa Cruz 

do Arari, Ponta de Pedras, Mocajuba, Juruti, Monte Alegre, Óbidos, Almeirim, Breves, 

Gurupá, Prainha, Santarém e Soure (CPH, 2022). 

Em 2019, circularam 817.352 passageiros nesse terminal, mas, com o advento da 

pandemia de Covid-19, em 2020, esse número reduziu para 559.303 pessoas; número ainda 

extremamente relevante. Já nos anos de 2021 e 2022, houve um relativo crescimento nesse 

quantitativo, subindo para 601.656 e 864.216 passageiros, respectivamente (CDP, 2022, 

2023). 

Em sua análise sobre a relação cidade-região na Amazônia, Amaral (2010) confirma o 

comando hegemônico de Belém em relação a Macapá, permitindo verificar a influência 

significativa de ações e investimentos realizados pela Superintendência da Zona Franca de 

Manaus (SUFRAMA) em Macapá e Santana. 

Ademais, mesmo que se considere que a metrópole regional de Belém esteja deixando 

sucessivamente de ser a principal referência de aglomeração urbana da Amazônia, essa está 

longe de perder sua condição de importante metrópole (Veloso; Trindade Júnior, 2014). Isso 

porque a capital paraense ainda se apresenta como um dos endereços dos fluxos migratórios 

(inter e intrarregional), como também ambiente para (re)criação de estratégias de acumulação 

com o intuito de garantir a reprodução capitalista (Trindade Júnior, 2016).  
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Mapa 3 ï Ranking das rotas nacionais, voos comerciais, para o estado do Pará (2020) 

 
Fonte: Souza et al. (2023, p. 92). 
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 Mapa 4 ï Ranking das rotas internacionais, voos comerciais, para o estado do Pará (2020)47 

 
 Fonte: Souza et al. (2023, p. 93). 

 

 
47Desde mar­o de 2020, nenhuma companhia a®rea fornecia conex«o regular entre Guiana e Brasil. O pa²s apresentava uma baixa cobertura em medidas sanit§rias e 

vacina­«o, o que dificultou o redesenvolvimento desse tipo de fluxo. Somente em 2023 foram retomados os voos de Bel®m para Caiena (Liga­«o [...], 2023). 
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A possível perda atribuída a Belém se deve às mudanças recentes que ocorrem na 

região, devido ao surgimento de novos espaços de incremento econômico em cidades médias 

como Santarém (oeste paraense) e Marabá (sudeste paraense), além de pequenas cidades no 

entorno de grandes projetos que também passam a ter maior importância econômica no 

contexto sub-regional (Veloso; Trindade Júnior, 2014).  

A despeito dessa dinâmica, Trindade Júnior (2006) considera que a desconcentração 

econômica e a expansão do meio técnico-científico-informacional redefiniram a economia 

política da Amazônia, pois cidades médias e pequenas passam a dividir importância junto 

com o espaço metropolitano. Outro fenômeno, que chama atenção para essa questão, é a 

urbanização concentrada nas capitais regionais, à exemplo de Belém e Manaus, responsável 

por desencadear a fase atual, de metropolização do espaço.  

Diferente de Manaus, Belém não se torna uma metrópole devido ao crescimento do 

setor industrial de montagem, mesmo que haja um pequeno setor industrial voltado para o 

beneficiamento de matérias-primas da região, mas, sim, por suas características de natureza 

metropolitana refletidas nas atividades comerciais e de serviços. Tudo isso implica em um 

processo de dispersão populacional, investimentos econômicos e ações governamentais, 

associados, direta e indiretamente, a novas vias de circulação (Veloso; Trindade Júnior, 

2014). 

O processo de metropolização de Belém surge mediante a produção do espaço 

regional amazônico como fronteira econômica do fenômeno urbano e do capital no território 

brasileiro. Dessa perspectiva, a urbanização concentrada assume relevância como parte do 

processo de metropolização de Belém, que não perdera sua importância na expansão dessa 

fronteira no interior da região (Trindade Júnior, 2016). 

A metropolização do espaço está relacionada a mudanças de toda ordem, contudo, 

basicamente, relaciona-se à internacionalização da economia, à divisão internacional do 

trabalho, aos novos padrões de propriedade e consumo e aos avanços em tecnologia (da 

informação, produção, transporte, administração, comércio e finanças).  

Para Carlos (2007), a metropolização constrói novas configurações urbanas para 

garantir o fluxo mais intenso de capital e de mercadorias ou para a concentração de novas 

atividades ligadas ao setor de serviços e à administração dos territórios. Incorporam-se a esse 

processo questões relacionadas ao modo de agir, de viver, de experimentar e de produzir 

espaço. Nessa lógica, expande-se para outros lugares (citadinos ou não), um modo de vida 

atrelado, substancialmente, a uma cultura mercantil (de consumo), como também suas 

representações (Carlos, 2007).  



86 

 

Pode-se dizer que a metrópole contém o mundial, sendo sua própria expressão, na 

medida em que se conecta com um espaço mais amplo desenvolvendo a função da 

articulação entre os lugares, unindo territórios. O caráter mais significativo da 

grande cidade liga-se a uma extensão funcional que ultrapassa suas barreiras físicas 

a partir de atividades que se estendem por intermédio dela, no espaço e no tempo, 

determinando uma repartição geográfica. Todavia deve-se também considerar que 

ela também contempla, na multiplicidade das práticas sociais que produz, 

identidades entre áreas no seu interior criando lugares distintos a partir de usos 

diferenciados (Carlos, 2007, p. 42). 

 

Tanto para Carlos (2007) quanto para Lencioni (2017), a metropolização do espaço se 

constitui em um processo socioespacial que metamorfoseia profundamente o território ï 

dimensão inseparável do processo de globalização ï, configurando-se enquanto parte 

constitutiva dele, mesmo que não de maneira restrita. Os espaços metropolizados concentram 

investimentos, atividades de serviço e de administração e, ainda, relativa concentração de 

trabalho imaterial.  

Para Lencioni (2017), não é porque cada vez mais as metrópoles e seu entorno passam 

a viver o processo de metropolização do espaço que o processo de urbanização esteja em vias 

de desaparecimento. Esse último, por sua natureza, continua a transformar o território, no 

entanto, a determina­«o do primeiro prevalece sobre o segundo, no qual ñ® precisamente uma 

condição, um meio e produto do momento da reprodução cuja determinação reside no capital 

imobili§rio e financeiroò (Lencioni, 2017, p. 81). Em geral, a metropolização carrega consigo 

oito características: 

 

A primeira é que seu fundamento não diz respeito apenas à transição do rural para o 

urbano, muito embora o processo possa contê-la; porque seu núcleo é a urbanização. 

A segunda é a de que a metropolização do espaço conforma uma região de grande 

escala territorial, com limites extremamente dinâmicos e difusos. A terceira 

característica é a dessa região expressar ao mesmo tempo uma nítida e intensa 

fragmentação territorial e transparente segregação social, até então nunca vistas, ao 

lado de espaços com características bastante homogêneos. A quarta característica 

deve-se à redefinição das antigas hierarquias entre as cidades da região e da rede de 

relações entre elas. A quinta diz respeito ao expressivo número de cidades 

conurbadas com incrível polinucleação e intensa e múltipla rede de fluxos. A sexta 

característica é relacionada à diminuição relativa do crescimento demográfico da 

cidade central, acompanhada de expansão demográfica e desenvolvimento do 

ambiente construído de outros municípios da região. A sétima característica se pauta 

pela redefinição das pequenas cidades dessa região conformando um novo tipo de 

integração dessas pequenas cidades com os espaços polinucleados. A oitava, diz 

respeito à intensidade dos intensos movimentos pendulares entre algumas cidades da 

região, consagrando uma expressiva estrutura regional em rede48 (Lencioni, 2017, p. 

30-31). 

 
48As redes constituem forças produtivas e condições gerais de produção. Sua presença subverte a ideia de 

hierarquia entre os lugares, podendo-se afirmar a existência de dois tipos: uma rede de proximidade territorial e 

uma rede de proximidade relativa. Enquanto forças produtivas, tanto quanto as máquinas e matérias-primas são 

condições gerais de produção porque possibilitam estabelecer a relação entre o processo imediato de produção 
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Corrêa (1989) indica que ao menos quatro agentes são de suma importância para a 

produção do espaço urbano: o Estado, os proprietários fundiários, os promotores imobiliários 

e os agentes sociais excluídos. O primeiro, equipa a cidade de infraestruturas e serviços 

básicos, regulando o uso e a ocupação do solo. Os segundos são os que possuem as terras e 

delas retiram a renda por meio da comercialização e especulação. O terceiro grupo incorpora, 

financia e viabiliza estudos de construção e venda de imóveis. Por fim, os últimos tentam 

exercer seu direito à cidade mediante a produção do espaço urbano, assumindo, em boa 

medida, a responsabilidade pela instalação dos assentamentos populares nas áreas periféricas 

(Corrêa, 1989). 

Na Amazônia, a metropolização carrega consigo o fenômeno da homogeneização49, e, 

simultaneamente, da coexistência de formas e conteúdos urbanos diversos, expressões 

diferenciadas e particulares encontradas em nível regional e sub-regional. Centros 

metropolitanos como Belém (PA), Manaus (AM) e São Luís (MA) são produtos, condição e 

meio desse movimento de diferenciação no interior da região (Veloso; Trindade Júnior, 

2014). 

Portanto, assim como é contestada do ponto de vista da biodiversidade e da 

sociodiversidade, a tendência à homogeneidade regional das cidades amazônicas reforça a 

necessidade de se entender dialeticamente o atributo da diversidade de sua urbanização e 

metropolização (Veloso; Trindade Júnior, 2014). Assim, o processo de metropolização do 

espaço não deixa de ser percebido pelos agentes políticos e, diante disso, os autores citados 

ponderam sobre a variável da institucionalização das regiões metropolitanas para fins de 

execução das políticas de planejamento e administração do espaço em escala nacional.  

Os estudiosos em referência também destacam dois momentos da institucionalização 

das regiões metropolitanas na Amazônia: o primeiro, a partir de 1970, durante a ditadura 

militar, tendo como exemplo emblemático a Região Metropolitana de Belém, por se tratar de 

 
com o conjunto geral da produção e circulação do capital. Ao se constituírem como condições gerais de 

produção, as redes viabilizam não apenas um capital em particular, mas o capital em geral; por isso, 

simultaneamente, separam e reúnem diferentes processos de produção, a circulação e o consumo. Essa 

simultaneidade configura a concentração e a dispersão territorial das atividades e altera a vida cotidiana, a 

organização funcional e os limites territoriais das cidades (Lencioni, 2017, p. 175). Ademais, as redes 

materiais, como as rodovias e autopistas, e as redes imateriais relativas às comunicações e ao espaço virtual 

ganharam mais densidade (Lencioni, 2017, p. 225). Mas, assim como não existe uma homogeneidade de 

espaços, também não há uma homogeneidade de redes, não havendo, outrossim, uma uniformidade em sua 

formação (Santos, 2006). 
49A homogeneiza­«o se apodera do espa­o e do tempo e tende a anular as diferen­as, tornando determinada 

metr·pole t«o semelhante quanto as demais. As paisagens s«o t«o similares quanto as encontradas em outros 

aglomerados ao redor do planeta, por vezes, confundido quem busca identificar sua localiza­«o (Lencioni, 

2017). 
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uma estratégia geopolítica de desenvolvimento econômico e integração ao restante do 

território nacional; e o segundo, no contexto da redemocratização de 1980, com o surgimento 

de novas demandas em políticas públicas. Destaca-se ainda as regiões metropolitanas de São 

Luís e Manaus, que surgem em 2003 e 2007, respectivamente (Veloso; Trindade Júnior, 

2014).  

Dentre os aspectos de distinção entre essas regiões metropolitanas, tem-se Manaus que 

carrega a particularidade de ser um município metropolitano que constitui uma região 

metropolitana com vários outros municípios desarticulados, dificultando a consolidação do 

planejamento territorial e a obtenção de recursos (Veloso; Trindade Júnior, 2014).  

A Região Metropolitana da Grande São Luís, por sua vez, carrega consigo 

dificuldades de institucionalização, visto que sua formação é restrita aos representantes das 

gestões municipal e estadual, ficando a participação popular regulamentada por regimento 

interno. Além disso, o Maranhão possui outra região metropolitana, a Região Metropolitana 

do Sudoeste Maranhense, constituída por aglomerações urbanas regionais sem equivalência 

ou conteúdo metropolitano. Mesmo a metrópole se apresentando como mais que uma unidade 

em torno do município principal, na Amazônia, a homogeneidade das políticas de constituição 

das metrópoles e das regiões metropolitanas leva a gestão rumo à fragmentação (Veloso; 

Trindade Júnior, 2014). 

Os processos que configuram a metropolização de Belém estão para além dos limites 

geográficos oficiais de formação da região metropolitana, como no caso de Barcarena, 

reconhecido por seu complexo industrial-portuário, que tende a apresentar uma nova dinâmica 

na reestruturação da metrópole e da região metropolitana (Trindade Júnior; Barbosa, 2016)50.  

Barcarena apresenta tra­os de uma ñcidade na florestaò51 (Trindade Júnior, 2010b), 

configurando um espaço estratégico para logística de portos e terminais de uso privado de 

longo curso. Contudo, a maioria das empresas do setor no município tem seus escritórios 

centrais ou filiais na capital, o que reforça a função estratégica de Belém na rede de 

transporte, interligando empresas de outras regiões às cidades amazônicas (Sabino, 2016).  

Mesmo que nos últimos anos a maioria das atividades portuárias tenham sido 

deslocadas para Barcarena, ainda há certa preferência para localização e permanência de 

empresas na capital, em especial, nas áreas de fácil acesso à baía e aos rios, a exemplo da 

 
50 A integração de Barcarena à RMB no ano de 2023 reforça a consolidação dessa tendência.  
51ñAs ócidades na florestaô, por outro lado, s«o aquelas que tendem a se articular principalmente ¨s demandas 

externas da região, fazendo da floresta um elemento de pouca integração aos novos valores da vida urbana, 

sendo mesmo sua negação, vista, principalmente, como espaço de exploração econômica (madeiras, minérios, 

fragr©ncias, esp®cies animais e vegetais, turismo etc.)ò (Trindade J¼nior, 2010b, p. 117-118).  



89 

Rodovia Arthur Bernardes e do Distrito Industrial de Icoaraci (Sabino, 2016). Considera-se 

também as facilidades de moradia, aluguel por temporada, serviços de educação e saúde, 

mobilidade e consumo (compras, lazer, entretenimento etc.) para o corpo técnico, operacional 

e executivo.  

O Distrito Industrial de Icoaraci, localizado no bairro Maracacuera, surge em 1981 

com o objetivo de escoar a produção pelas rodovias Augusto Montenegro e Arthur Bernardes, 

e pelo furo do Rio Maguari. A partir da década de 1980, empresas de médio e grande porte se 

instalaram na área, como a Tramontina, o Curtume Ideal, a Acostumado Alimentos, a 

Combitrans, a Nortelog e a MB Logística. 

A instalação de algumas dessas empresas foi incentivada pela isenção de impostos 

e/ou por financiamentos por meio de programas como o Fundo Constitucional de 

Financiamento do Norte (FNO), o Banco da Amazônia (BASA), dentre outros programas do 

Governo Federal. Essas instalações geraram mais de 1.700 empregos diretos, o que também 

influenciou no movimento de ocupação no entorno (Castro, 2004; Vasconcelos, 2019). 

Nos limites de Icoaraci, na Ilha de Caratateua, no bairro da Brasília52, encontram-se o 

Trapiche Chico Sampaio (Figura 1) e o Terminal Portuário de Outeiro53 (Antigo Porto da 

Sotave54) (figuras 2 e 3), da Companhia Docas do Pará (CDP). Esse último, em termos de 

calado, é considerado o segundo maior Porto do estado e é responsável pelo escoamento da 

produção de grãos, cimento, madeira, ferro e aço de diversas regiões do Brasil, tendo 

considerável fluxo de caminhões de carga no interior da ilha, e balsas no rio Maguari e Baía 

do Guajará (CDP, 2018). 

 

 
52Caratateua ® composta por quatro bairros, sendo eles Ćgua Boa, Bras²lia, S«o Jo«o do Outeiro e Itaiteua 

(Bel®m, 1996), e outras tr°s localidades que comp»em o ambiente rural, as comunidades do Fama, Fid®lis e 

Tucumaeira. 
53Criado em 1967, com a proposta de gerir e fiscalizar o desenvolvimento portuário e hidroviário do estado, a 

Companhia Docas do Pará (CDP) atua desde 2003 no planejamento dos Planos de Desenvolvimento e 

Zoneamento (PDZ) dos portos paraenses. Atualmente, é responsável pelo Complexo Portuário do Pará, 

constituído pelo Porto de Belém, Porto de Vila do Conde, Porto de Itaituba, Porto de Altamira, Porto de 

Santarém, Terminal de Miramar e Terminal de Outeiro (CDP, 2022). 
54O terminal de Outeiro teve sua construção iniciada na década de 1980 pela empresa de adubos químicos 

SOTAVE ï Amazônia Química e Mineral S/A, tendo por objetivo funcionar como porto de importação e 

exportação de granéis sólidos, com vista a atender a movimentação de fertilizantes. Contudo, isso não 

aconteceu. Em 1988, foi desapropriado por motivos de falência pela extinta Portos do Brasil S.A. 

(PORTOBRAS). As obras ficaram paralisadas por quase 20 anos, sendo retomadas somente em 2002, e 

reinaugurado em 2004, pela Companhia Docas do Pará (CDP, 2018). 
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Figura 1 ï Caratateua: acesso ao Trapiche Chico Sampaio (Trapiche da Balsa) 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, fev. 2022. 

Nota: antes da inaugura­«o da ponte, em 1986, o ñtrapiche da balsaò ou ñTrapiche Chico Sampaioò (em funcionamento at® os 

dias atuais), localizado no bairro da Brasília, era o principal ponto de travessia de Caratateua para Icoaraci, e, por sua vez, ao 

restante da cidade, atraindo fluxo de mercadorias e de pessoas em busca dos diversos usos do rio, das praias e igarapés. 
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Figura 2 ï Praia da Brasília: vista do Terminal Portuário de Outeiro 

 
Fonte: ASCOM CBM, jul. 2020. 

Nota: o bairro da Brasília, onde está localizado o Terminal Hidroviário de Outeiro, situa-se na orla insular de frente para o encontro entre o Rio 

Maguari e a Baía do Guajará. A paisagem do bairro é constituída pelos assentamentos residenciais, em sua maioria de origem espontânea, pela 

diversidade do comércio informal (pequenas feiras, lojas variadas etc.), pelas pequenas roças e pela extração de açaí e pesca artesanal; movimento que 

também pode ser identificado na localidade do Fama e no bairro Itaiteua. A Praia da Brasília, apesar da presença de bares e restaurantes, é uma das 

menos frequentadas da Ilha. 
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Figura 3 ï Caratateua: acesso ao Terminal Portuário de Outeiro (Porto da Sotave) 

 
Fonte: Fábio dos Santos Cardoso, abr. 2023. 

Nota: nessa área, a presença do Estado é marcada, principalmente, pelas atividades do Terminal Portuário de Outeiro, cujo 

acesso é restrito a funcionários e demais pessoas autorizadas. 
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O Terminal Portuário de Outeiro foi considerado estratégico por apresentar instalações 

prontas e disponíveis, além de espaço adequado para a construção de parques de 

processamento e estocagem. Pela proximidade ao Porto de Belém (cerca de 19 km), foi 

apontado como solução para o seu desafogamento, tendo em vista que seu leito possui maior 

profundidade e calado (Penteado, 1973).  

As discussões acerca das instalações e funcionamento do Porto de Outeiro sempre 

foram longas, o que gerou manifestações e documentos de repúdio de moradores e 

movimentos sociais, sob a alegação da insuficiência da infraestrutura para resolver os 

problemas de acesso ao Porto de Belém, visto que o canal utilizado para ambos é o mesmo 

(Castro Filho et al., 1989)55.  

A quantidade de grupos logísticos em eixos estratégicos da cidade chama a atenção, 

como é o caso da Rodovia BR-316 e da Rodovia Engenheiro Augusto Meira Filho (PA-391), 

entre os municípios de Ananindeua, Marituba, Benevides, Santa Bárbara e Mosqueiro. A 

atividade fabril nessa parte da RMB tem como destaque o Distrito Industrial de Ananindeua, 

implementado em 1979 no contexto das políticas do II Plano de Desenvolvimento da 

Amazônia (PDA)56.  

Concebido com o mesmo potencial de crescimento econômico que o Distrito 

Industrial de Icoaraci, o Distrito Industrial de Ananindeua conta com uma pequena 

concentração de empresas, instaladas pela maior proximidade do mercado consumidor da 

região (Sabino, 2016). A instalação desse distrito nas proximidades da Rodovia BR-316 

trouxe a vantagem locacional para a ligação entre outros municípios, tendo ainda a 

possibilidade de escoamento de produtos pelo Rio Maguari. Em outra perspectiva, havia a 

vantagem monetária para implementação de fábricas, por seu relativo isolamento e distância 

do centro, logo, com preços de terrenos mais acessíveis (Araújo, 2012). 

Nos últimos anos, a paisagem da BR-316, no entorno desses municípios, passou a ser 

encoberta por assentamentos residenciais e por galpões, lojas e escritórios de grupos nacionais 

e internacionais, tais como Cervejaria Heineken, Superfrio, Tintas Veloz, Alianza Park, BRF 

Alimentos, MB Capital, Ecoparque Natura Cosméticos, Centro de Distribuição Magazine 

Luíza, entre outros.  

 
55Com vista a alcançar o oceano Atlântico, a passagem das embarcações se dá entre as ilhas de Caratateua e 

Mosqueiro, onde se encontram pontos de intensa deposição de sedimentos e barreiras (Castro Filho et al., 

1989). 
56O II PDA, concebido para o per²odo de 1975 a 1979, assim como o I PDA (1972 a 1975), visava garantir a 

integra­«o da regi«o ao restante do pa²s. As diretrizes giravam em torno da ocupa­«o humana e do 

desenvolvimento econ¹mico, dando-se destaque para a implanta­«o de grandes projetos, como a Rodovia 

Bel®m-Bras²lia (BR-010), a Usina Hidrel®trica de Tucuru² (UHT) e o Projeto Grande Caraj§s (PGC). 
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Essas mudanças seguem em direção ao Furo das Marinhas, entre Mosqueiro e o 

município de Santa Bárbara, sinalizando que a expansão urbana na especificidade dos 

interesses logísticos abrange partes da metrópole que até pouco tempo detinham outras 

funções. Vale ressaltar que Mosqueiro, diferente das demais áreas localizadas no entorno da 

BR-316, ainda apresenta baixa proporção de atividades fabris e logísticas, predominando a 

condição de espaço de lazer e de assentamentos residenciais de uso permanente e ocasional 

(Ferreira, 2012). Para esse autor: 

 

Os assentamentos de uso ocasional, destarte, possuem algumas especificidades que 

explicam o interesse da classe média em possuir uma residência em localidades 

afastadas da área central da metrópole, nas quais o aglomerado urbano é restrito em 

termos de bens e serviços. Eis, a seguir, algumas delas: a) a disponibilidade de 

grandes extensões de terras a um preço relativamente barato; b) o uso sazonal do 

imóvel; c) o uso do espaço para fins de lazer (Ferreira, 2012, p. 49). 

 

Ainda em relação à área para onde as mudanças têm sido direcionadas, salienta-se a 

existência de um terreno com considerável extensão florestal pertencente ao grupo MB 

Capital, onde se tem a pretensão de implantar um centro logístico. 

 

MB Capital Belém mergulha no futuro e na inovação da logística multimodal. Com 

o Log Park, o maior projeto logístico privado de nosso estado, a MB Group antecipa 

o futuro e gera investimentos e mão-de obra para toda uma região. O moderno 

complexo logístico ultrapassa através do layout e do design, os antigos galpões, 

incorporando alta tecnologia em uma área com 1 milhão de metros quadrados, às 

margens da PA 391, do furo das marinhas e a apenas 18km da BR 316 (MB Capital, 

2022). 

 

As figuras 4 e 5, na sequência, ilustram o terreno onde será instalado o centro logístico 

em comento, bem como o outdoor de divulgação desse objeto espacial.  

Se o capital fabril e as plataformas logísticas configuram dinâmicas que contribuem 

para a dispersão da metrópole, é importante ressaltar que essa condição não se mostra 

suficiente enquanto centralidade econômica para o crescimento urbano-metropolitano de 

Belém, pois o que se nota é a expansão da pobreza urbana em escala regional, com reflexos na 

produção de moradias (Trindade Júnior, 2016).  

Trindade Júnior (2016) também identificou que, de 1960 em diante, a cidade passou a 

viver a redefinição das localizações residenciais no âmbito intraurbano. A área central, onde 

estão localizados os principais equipamentos urbanos, serviços especializados e o comércio 

regional, sofreu acentuada produção vertical por parte de agentes como o Estado e o mercado 

imobiliário.  
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 Figura 4 ï Furo das Marinhas: LogPark Grupo MB Capital 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, jun. 2021. 

Nota: de acordo com informações extraídas no site do Grupo MB Capital, o centro logístico LogPark se mostra como um 

projeto moderno e arrojado que contará com a presença de vários terminais de carga e, inclusive, de um heliporto. ñ£ 

tanto orgulho que a gente faz quest«o de compartilhar com todos os paraensesò, comenta o empres§rio Marcio Belesi, 

CEO do MB Capital Group (MB Capital, 2022). 
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 Figura 5 ï Furo das Marinhas: outdoor de divulgação do LogPark do Grupo MB Capital 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, jun. 2021. 

Nota: por sua localização às margens do Furo das Marinhas, o empreendimento tem enfoque na categoria multimodal, 

com a possibilidade escoamento por vias fluviais e rodoviária, apto a receber, via cabotagem, mercadorias oriundas de 

diversas partes do país (MB Capital, 2022). 
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As transforma­»es atingiram as §reas de baixada do ñcintur«o institucionalò, que, em 

boa parte, fora aterrada e/ou redesenhada pelas intervenções urbanísticas. As ações do poder 

público e a pressão imobiliária terminaram por remover, direta e indiretamente, a população 

de baixa renda desses espaços, seja pela impossibilidade de permanência nos locais, seja pelo 

aumento dos impostos, atribuindo um novo dinamismo em direção às periferias mais distantes 

(Trindade Júnior, 2016).  

Entre o centro urbano e a área de expansão que se formava havia uma área de 

transição marcada por terrenos institucionais de universidades, laboratórios de pesquisa, 

núcleos militares, aeroportos e pela Companhia Estadual de Saneamento (COSANPA). No 

fim dos anos 1960, a referida área recebe a implementação dos primeiros conjuntos 

habitacionais, a exemplo daqueles financiados pelo Sistema Financeiro de Habitação (SFH), 

construídos pela Companhia de Habitação do Estado do Pará (COHAB), com o acréscimo de 

condomínios populares para a classe média baixa (Trindade Júnior, 2016). 

Pouco tempo depois, as taxas de crescimento da população cresceriam nas áreas de 

expansão, tendo como principais vetores da suburbanização metropolitana os seguintes eixos: 

1) Belém-Benevides, mais viável para a política habitacional do Estado; e 2) Belém-Icoaraci, 

de maior incremento para a promoção imobiliária privada de habitação popular. Em ambos, 

houve o aumento de ocupações espontâneas57 (Trindade Júnior, 2016). 

Nesse processo, dada a sua ampliação, Belém se transmuta de cidade compacta para 

dispersa a partir da efetivação de programas habitacionais populares planejados pelo Estado58, 

pela construção de conjuntos residenciais dirigidos pelo capital imobiliário e pelas moradias 

precárias das ocupações espontâneas. Considera que esses fenômenos estão interligados, 

apontando pelo menos três formas de produção dos assentamentos residenciais na área de 

expansão, a saber: a) assentamentos planejados; b) assentamentos ñespont©neosò; e c) 

assentamentos dirigidos (Trindade Júnior, 2016). 

Os assentamentos planejados, estimulados pelas companhias de habitação 

governamentais, resumidamente, tratam-se de conjuntos habitacionais populares, verticais e 

horizontais situados em áreas mais distantes do centro metropolitano e voltados para o 

 
57ñA pr§tica de ocupa­«o mais comum consistia, em um primeiro momento, na ocorr°ncia das ñinvas»esò por 

parte da popula­«o, vindo, em seguida, o Estado para regulariz§-las atrav®s de a­»es com vistas ¨s 

desapropria­»es, sejam em terrenos p¼blicos, sejam em privados desprovidos de infraestrutura. Nas §reas 

privadas, apesar dos conflitos constantes, em muitos casos houve tamb®m uma pr§tica de coniv°ncia por parte 

dos propriet§rios, que ficavam aguardando as desapropria­»es, como maneira de realizar um bom neg·cioò 

(Trindade J¼nior, 2016, p. 178). 
58ñEsta caracteriza­«o toma como base os estudos feitos pela Secretaria de Estado de Planejamento e 

Coordena­«o Geral (SEPLAN [...]), aquando de uma reavalia­«o do Plano de Estrutura­«o Metropolitana 

(PEM), de 1980ò (Trindade J¼nior, 2016, p. 128). 
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atendimento de parcelas da população que apresentam menor risco de inadimplência. Entre 

1970 e 1990, a maioria desses assentamentos concentrou-se nas áreas de expansão do 

município de Ananindeua e do Distrito de Icoaraci, bem como na área de transição, 

especificamente, em Val-de-Cans (Trindade Júnior, 2016).  

Caracterizados como ocupa­»es ñclandestinasò e/ou irregulares do ponto de vista 

formal, os assentamentos espontâneos surgiram como mecanismos de sobrevivência e 

garantia de habitação para indivíduos e grupos excluídos. Neles, as ações ocorrem, por vezes, 

com a anuência das estratégias do Estado, dos agentes políticos pré-eleitoreiros ou mesmo dos 

proprietários da terra. Sendo assim, identificam-se pelo menos seis agentes dessa cadeia: 1) o 

ocupante propriamente dito; 2) o ocupante intermediário; 3) o agenciador; 4) candidatos a 

cargos políticos; 5) o poder público e; 6) os proprietários de terra (Trindade Júnior, 2016).  

 

A busca de legitimidade do Estado, atrav®s das ñinvas»esò de terra, contribuiu para a 

diminuição da pressão do movimento que passou de resistência à negociação, da luta 

pela permanência à luta pela desapropriação e titulação. Apesar do crescimento do 

número de ocupações, houve um arrefecimento da pressão popular em face da 

postura do Estado e, em alguns casos, dos proprietários de terra, que se tornaram 

mais flexíveis à negociação, estimulando e garantindo, um clientelismo de cúpula e 

de base [...] prática que passou a marcar a dinâmica da Área de Expansão 

metropolitana (Trindade Júnior, 2016, p. 184-185). 

 

Os assentamentos dirigidos, inicialmente produzidos na Primeira Légua Patrimonial e 

na área de transição, formam o conjunto de habitações produzidas pela iniciativa privada na 

RMB. Esse apanhado de moradias populares foi implementado pelas incorporadoras59 na área 

de expansão a partir da década de 1990, tendo como garantia de retorno os baixos riscos de 

investimentos, em especial, pela localização nas áreas mais altas, pelo preço dos terrenos, pela 

menor burocracia de instalação60 e pelas alternativas de financiamento, o que incentivou, 

inclusive, a formação de cooperativas (Trindade Júnior, 2016). 

Nesse momento, houve ainda a intensificação do processo de ocupação espontânea nos 

imóveis residenciais populares. Alguns sequer tiveram as obras concluídas, seja pelas 

ocupa­»es, seja pela qualidade inferior da constru­«o. A ñprolifera­«o dessas unidades 

habitacionais, juntamente com os conjuntos residenciais e as ocupa­»es óespont©neasô, 

contribuiu de maneira decisiva para que se configurasse uma descompactação do núcleo 

metropolitanoò (Trindade J¼nior, 2016, p. 230-231). 

 
59Para Trindade J¼nior (2016, p. 223) ñn«o eram todas as incorporadoras que se prestavam a isso. Aquelas que 

participavam desse mercado n«o eram as mesmas que produziam prioritariamente apartamentos em bairros 

como Nazar®, Reduto, Batista Campos e Umarizal, onde eram praticados pre­os de monop·liosò.  
60A legisla­«o de Ananindeua apresentava menor exig°ncia para a constru­«o dos condom²nios. 
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Atualmente, em fragmentos desses eixos de expansão, a valorização imobiliária tende 

a se aprofundar. As campanhas publicitárias das incorporadoras são das mais variadas, cujas 

promessas asseguram melhor arborização, segurança 24 horas e opções de lazer. Ademais, 

destaca-se o surgimento de equipamentos do mercado, da estética, saúde e diversão, como 

clubes, franquias de academias, parques, shopping center, casa de shows e cinemas, o que 

aumenta consideravelmente a aquisição legal de um imóvel. 

O exemplo mais recente dessa nova dinâmica é a Avenida João Paulo II, 

gradativamente inserida nesses conteúdos de valorização do espaço. Sua posição estratégica 

facilita o fluxo de entrada e saída da cidade por via terrestre, revestindo-se, por conseguinte, 

de loteamentos, condomínios fechados, equipamentos de lazer e serviços urbanos. 

Desse modo, assume-se a existência do par dialético dispersão e concentração em 

Belém (Trindade Júnior, 2016), na medida em que a localização se torna um fator crucial para 

a definição dos preços e condições diferenciadas de comercialização de terrenos. A fronteira 

urbano-imobiliária61 na área de expans«o ñpossibilitou a dispers«o metropolitana e o rearranjo 

do espa­oò (Trindade J¼nior, 2016, p. 355). 

A periferização, outra marca da metropolização de Belém, ganha destaque a partir da 

década de 1980, quando passam a surgir assentamentos residenciais e conjuntos habitacionais 

populares cada vez mais afastados das áreas centrais (Trindade Júnior, 2016). Nesse 

momento, as áreas dotadas de equipamentos e serviços urbanos passam a ser interessantes 

para o circuito de produção imobiliária, cujo solo valorizado passa a ser alcançável somente 

para a população com renda excedente. Para as demais camadas sociais, restou a migração 

para áreas precárias e mais distantes do centro, como as ilhas de Caratateua e Mosqueiro. 

Vasconcelos e Amaral (2021) chamam a atenção para três momentos recentes 

relacionados à Caratateua. Primeiro, entre os anos de 2010 e 2011, com a incorporação da ilha 

pelo capital imobiliário via implementação de um condomínio de luxo horizontal murado, 

pertencente ao Grupo Nacional Alphaville (figuras 6 e 7); segundo, em 2013, com a iniciativa 

estatal de construção de um residencial popular, denominado Viver Outeiro (figuras 8 e 9), 

que integra as políticas habitacionais do programa governamental federal Minha Casa Minha 

Vida; e terceiro, a partir de junho de 2011, com a constituição do Assentamento Newton 

Miranda. 

 
61O autor considera que a terra no urbano-imobili§rio ñaparece como suporte e meio de produ­«o e de consumo e 

sua mercantiliza­«o implica a transforma­«o da estrutura da propriedade fundi§ria urbanaò (Trindade J¼nior, 

2016, p. 148). Salienta, portanto, que ña potencialidade construtiva da terra n«o se resume a seus atributos de 

meio de produ­«o e suporte f²sico, mas tamb®m como meio de consumo. Para isso, precisa estar em conex«o 

com uma complexidade de bens e servi­os urbanos que dependem de processos econ¹micos, pol²ticos e 

simb·licosò (Trindade J¼nior, 2016, p. 149). 
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Figura 6 ï Condomínio Alphaville: área administrativa 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, jan. 2022. 

Nota: o Alphaville possui 4.365.891 m² de extensão, com lotes de 450 m² de área média e capacidade para mais 800 unidades. De 

área verde e de lazer, possui mais 130.448 m², com atividades desportivas e eventos diversos no Blue Marina Club, disponível para 

uso e locação de condôminos e visitantes.  
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Figura 7 ï Caratateua: visão da entrada para o Condomínio Alphaville 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, jan. 2022. 

Nota: localizado nas proximidades da Ponte Enéas Martins, o Alphaville encontra-se distante cerca de 2 km do Distrito Industrial de 

Icoaraci e propõe um estilo de moradia renovado e de alto padrão. Sua proposta visa fugir das mazelas urbanas do centro da cidade, 

com estacionamento amplo e moderno, monitoramento 24 horas por dia, práticas desportivas (academia, pista de corrida, piscina, 

quadra poliesportiva, espaço gourmet, loja náutica e de conveniência), além do contato direto com a natureza por meio de trilhas, 

banhos de igarapé e outros usos do rio, havendo espaço exclusivo para a atracação de lanchas e jet-skis.  



102 

Figura 8 ï Caratateua: rua de acesso ao Residencial Viver Outeiro 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, jan. 2022. 

Nota: de maneira geral, com exceção do bairro São João do Outeiro, onde está localizado o centro administrativo da Ilha, os demais 

bairros, a exemplo do Itaiteua, apresentam um cotidiano marcado pelo pequeno comércio informal, residências (em sua maioria, de 

alvenaria), poucas escolas públicas, poucas vias asfaltadas, precário saneamento básico, coleta de lixo irregular e segurança 

limitada.  
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Figura 9 ï Caratateua: entrada do Residencial Viver Outeiro 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, jan. 2022. 

Nota: as obras do Residencial Viver Outeiro foram retomadas pela atual gestão da Prefeitura de Belém no início de 2023. Nesse 

mesmo ano, 420 beneficiários cadastrados foram sorteados pela Secretaria Municipal de Habitação (SEHAB)62. A prefeitura tem 

por previsão a entrega de 1008 apartamentos até o final de 2024 (Lopes, 2023). 

 
62A Lei Ordinária Municipal n.º 9014, de 14 de junho de 2013 (Belém, 2013), instituiu o Programa Viver Belém ï Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), como uma 

tentativa de amenizar o déficit habitacional por meio da parceria entre os recursos do fundo público e as ações da iniciativa privada, visando a construção de unidades 

habitacionais populares para famílias de faixa salarial até R$ 1.800,00, sem moradia própria (Belém, 2013). 
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De acordo com dados da Prefeitura de Belém, tanto o Alphaville quanto a ocupação 

Newton Miranda estão localizados no ambiente rural de Caratateua. O primeiro, entre a 

localidade Fidélis e o bairro Itaiteua; e o segundo, na localidade Fama. Já o residencial de 

moradias populares Viver Outeiro, situa-se em Itaiteua, cujas obras, iniciadas em 2013, 

tiveram sua previsão de entrega para o ano de 2017 e ainda não foram concluídas. 

Ressalta-se que a ilha de Caratateua possui comunidades que residem afastadas do seu 

centro urbano e que contam com a presença de pequenos produtores rurais, tais como a 

comunidade do Fama, do Fidelis, do Itaiteua e do Tucumaeira (Belém, 2021). A população do 

Fidélis (Figura 10), em sua maior parte, ocupa-se com o comércio informal (padarias, 

confecções, itens alimentícios, oficinas, bares etc.), cujos, em geral, produtos são 

comercializados nas pequenas feiras, calçadas ou nas próprias residências. A educação 

pública é promovida por duas escolas de ensino fundamental (municipal e estadual) e algumas 

poucas escolas particulares. O serviço de saúde é mantido pela Unidade de Saúde da Família 

(USF).  

No Fidélis, o transporte, público e alternativo, assim como em quase toda extensão da 

Ilha, é precário, em especial, no ano de 2022, devido a problemas com a ponte que interliga 

Caratateua ao continente, ameaçada devido a colisão de uma balsa carregada com madeira.  

As nuances na paisagem ganham relevância pela presença de grandes extensões de 

cercas e muros pertencentes a clubes como o de Esportes Aéreos e Náuticos do Pará 

(Aeronauta) (Figura 11) e o Condomínio Alphaville, que, desde o fim de 1990, inserem 

Caratateua nos circuitos da produção de residenciais de alto padrão e de lazer-mercadológico. 
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Figura 10 ï Porto Fidélis: acesso 

 
Fonte: adaptado de Google Earth, jun. 2022. 

Nota: a Comunidade Fidélis está localizada nas proximidades da Ponte Enéas Martins. Nela, ainda prevalecem pequenos sítios produtivos e atividades 

de subsistência do extrativismo de frutas e da pesca. Na orla insular ainda é possível encontrar moradias de famílias ribeirinhas que estabelecem 

contatos comerciais, de parentesco e compadrio com as comunidades insulares de Ananindeua. Na figura, tem-se o local denominado ñPorto do 

Fid®lisò, uma abertura sobre um terreno não cercado até o rio, onde um pequeno trapiche permite que pequenas embarcações atraquem diariamente.  
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Figura 11 ï Clube Aeronauta: portão de entrada 

 
Fonte: adaptado de Google Earth, jun. 2022. 

Nota: o Clube Aeronauta é um ambiente exclusivo para sócios e pessoas autorizadas. Na beira-rio são realizadas práticas esportivas e recreativas, 

enquanto nos galpões ficam guardadas embarcações como lanchas e jet-skis, além de pequenas aeronaves, como ultraleves. O local também serve 

como base de treinamento para a Força Aérea Brasileira (FAB). 
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O bairro Itaiteua é uma das áreas de ocupação mais antiga da ilha, que, desde o final 

do século XVIII, passa a contar com a implementação de projetos de colonização promovidos 

pelo Estado e alguns agentes privados. Em 1899, sediou a ñCol¹nia Agr²cola Modelo do 

Outeiroò, onde foi constru²da a ñHospedaria de Imigrantesò, loteada pelo poder p¼blico para 

grupos nacionais e estrangeiros envolvidos em práticas agrícolas.  

Em 1903, o local passa a ser sede do Instituto Orfanológico do Pará, posteriormente, 

abrigando o Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP). Atualmente, a área é 

ocupada pelo Centro de Treinamento da Polícia Militar (CTPM) e pelo 26º Batalhão da 

Polícia Militar (PM). Nesse bairro, encontra-se um grande terreno de propriedade da 

Aeronáutica e o Clube Píer 300; esse último, voltado para atividades de lazer e realização de 

eventos particulares.  

Vale ressaltar que o processo de ocupação de Caratateua abrigou os mesmos interesses 

da elite regional e estrangeira que via Mosqueiro e Icoaraci como balneários propícios para a 

instalação de casas de veraneio. Contudo, a cada novo processo colonizador, interesses 

políticos e econômicos acabaram por estabelecer relações diferentes das que deram origem a 

essas formas de uso e ocupação. Nesse sentido, tanto as áreas centrais quanto as periféricas 

são produzidas pela lógica da (des)valorização de fragmentos do espaço metropolitano. A 

segregação de conjuntos de moradia, favelas, espaços de lazer e condomínios privados são 

exemplos expressivos dessa fragmentação, cada vez mais acentuada (Lencioni, 2017). 

A implementação dos residenciais Viver Outeiro e Viver Mosqueiro, obras do 

Programa Habitacional Viver Belém, instituído pela Lei n.º 9.014, de 14 de junho de 2013 

(Belém, 2013), revela uma face atual da expansão dos assentamentos planejados pelo Estado. 

Esse projeto visa à produção de unidades habitacionais e a regularização fundiária de imóveis, 

sendo uma parceria entre o PMCMV e a prefeitura (Belém, 2013). 

De acordo com a SEHAB, responsável pela seleção das famílias que ocuparão o 

Residencial Viver Outeiro, a obra já conta com mais de 80% dos trabalhos concluídos 

(Bemerguy, 2022). Sublinha-se que, até 2013, Belém ainda não havia recebido sólidos 

investimentos do PMCMV; demora essa que a prefeitura atribui ao fato de os terrenos terem 

sido considerados pouco atrativos pelas construtoras (Vasconcelos, 2019).  

Em 2022, houve a tentativa de ocupação irregular do Residencial Viver Outeiro por 

pequenos grupos organizados em ônibus. O movimento foi impedido pela Guarda Municipal 

de Belém (GMB) e pela PM. Para o representante da Caixa Econômica Federal (CEF), o uso 

dos veículos denota a existência de um movimento organizado e financiado (figuras 12 e 13) 

(Bemerguy, 2022).  
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 Figura 12 ï Residencial Viver Outeiro: tentativa de ocupação 

 
Fonte: Thais Veiga, out. 2022. 

Nota: somente no ano de 2022, entre os meses de janeiro e outubro, a imprensa local noticiou duas tentativas organizadas de 

ocupação do Residencial Viver Outeiro por parte de grupo populares, tendo ocorrido no momento da troca da guarnição. Após 

negociação com representantes da prefeitura e da GMB, as famílias se retiraram do local com a garantia de uma posterior 

reunião com a SEHAB (Assunção, 2022). 
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 Figura 13 ï Residencial Viver Outeiro: negociação entre a polícia militar e populares 

 
Fonte: Thais Veiga, out. 2022. 

Nota: ñA Justiça Federal expediu liminar determinando a qualquer pessoa que pretenda ocupar irregularmente o Residencial 

Viver Outeiro [...] que se abstenha de esbulhar ou turbar a posse do imóvel, pertencente à Caixa Econômica Federal, sob pena de 

incidência de multa diária no valor de R$ 1.000. No caso de descumprimento da decisão judicial, a multa deverá ser paga pelos 

pretensos ocupantes e revertida nos percentuais de 50% para a própria Caixa e em 50% para a força de segurança pública que 

tiver impedido a ocupação irregular da propriedadeò (Assunção, 2022).  
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A migração da população de baixa renda para Caratateua faz parte de dois processos 

que não se recusam e que são simultâneos na nova configuração de Belém: a verticalização do 

centro e a periferização de outras áreas da cidade. Entre 2007 e 2017, Vasconcelos (2019) 

identificou a seguintes ocupações em Caratateua: Fama IV; Newton Miranda I; Newton 

Miranda II; Newton Miranda III; Boas Novas; Fé em Deus; Fé em Deus I; Vila da Paz; 

Portelinha; Babilônia; Barquinho I e II; Curuperé; Antigo Assentamento Jesus de Nazaré; e 

Franklin Mendes (Vasconcelos, 2019). 

A tentativa implementação do primeiro residencial popular ocorre ainda durante o 

processo de forte intensificação das ocupações espontâneas na ilha, iniciado a partir da década 

de 1980, tratando-se da ocupação Copacabana do Norte. Contudo, por impasses de verbas e 

de gestão, as obras pararam e logo o espaço foi ocupado pelos novos moradores (Silva, 1995).  

A ocupação Newton Miranda, na localidade do Fama (figuras 14 e 15), cresceu no 

entorno de um terreno reivindicado por um grupo empresarial local. Trata-se de uma 

iniciativa conflituosa protagonizada por movimentos sociais de moradores da área que 

convivem de maneira não pacífica com outros grupos que lá atuam, gerando um intenso clima 

de violência e de insegurança (Vasconcelos; Amaral, 2021).  

Iniciado em 2011, pela Associação de Moradores, a produção de moradias na 

ocupação contou com cerca de 900 famílias. Atualmente, estima-se que esteja em torno de 

2.000 famílias, mesmo que o movimento de saída, devido à venda ou abandono de terrenos 

com vistas à ocupação em outros assentamentos, seja uma constante (Vasconcelos, 2019). 

Ademais, os moradores da ocupação Newton Miranda ainda não possuem título de 

posse dos terrenos, devido à disputa judicial que ocorre no Tribunal Regional Federal (TRF) 

envolvendo a associação de moradores e uma empresa publicitária vinculada a um influente 

grupo empresarial de Belém. Nas proximidades da Praia do Queiral, a área também é 

considerada um Terreno de Marinha, portanto, vinculada à Superintendência do Patrimônio da 

União (SPU) e investigada pelo Ministério Público Federal (MPF) (Vasconcelos, 2019). No 

Plano Diretor Municipal, essa área está na Zona do Ambiente Natural e na Área de Interesse 

para fins de Recuperação Urbanística e Paisagística (Belém, 2008).  

Acrescenta-se que a construção da Ponte Enéas Pinheiro, em 1986, intensificou o 

fluxo de pessoas e mercadorias do Distrito de Icoaraci e da área central, pois essas pessoas 

eram atraídas pelos diversos usos dos rios e praias, especialmente os banhos nas praias do 

Redentor, bairro da Brasília, e na Praia Grande, no bairro de São João do Outeiro. Até esse 

período, o acesso à ilha ocorria por travessia em balsa ou em pequenas embarcações que 

saíam, principalmente, pelo trapiche do bairro da Brasília (Vasconcelos; Amaral, 2021).  
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Figura 14 ï Fama: terreno voltado para o cultivo de frutas e criação de aves em sítio produtivo 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, abr. 2023. 

Nota: localizada mais ao norte de Caratateua, a localidade Fama, em sua maior parte, apresenta um modo de vida rural-

insular, reiterado pela presença de atividades extrativistas, sobretudo a coleta de frutas como o açaí e a pesca artesanal. O 

pequeno comércio exercido nas popularmente conhecidas tabernas também é corriqueiro na paisagem, além das longas 

extensões de matas de várzea e de praias, onde existem atividades em bares, balneários e restaurantes. As condições de 

transporte, assim como em toda a ilha é instável, prevalecendo a presença do transporte alternativo realizado, principalmente, 

por mototaxistas. Conta-se ainda com uma escola municipal e uma Unidade de Saúde da Família (USF).  



112 

 Figura 15 ï Fama: área de disputa na Comunidade Newton Miranda 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, abr. 2023. 

Nota: verifica-se na figura o recente serviço de pavimentação realizado na ocupação Newton Miranda. O vasto terreno, 

cercado por muros altos, diz respeito a uma das áreas requeridas tanto por um grupo empresarial da cidade quanto pelas 

famílias que já habitam no entorno.  
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No que se refere ao uso das praias de Caratateua, as mais frequentadas são a Praia 

Grande e a Praia do Amor, pela disposição de melhor infraestrutura em vias de acesso, bares e 

restaurantes. Dentre os balneários encontrados ilha adentro, destaca-se, entre outros, o 

Balneário Paraíso dos Reis, o Balneário de Curuperé, o Balneário do Tabaco e o Balneário do 

Careca.  

Ferreira (2016) aponta que nas praias e balneários de Caratateua, a alta estação ï 

período de maiores ganhos para aqueles que vivem das atividades comerciais do lazer ï 

ocorre nos períodos de fins de semana, feriados e férias escolares, não consistindo na renda 

permanente, o que leva os trabalhadores a não dependerem dessas atividades para o sustento 

das famílias.  

Além dos efeitos da sazonalidade, apontam-se os problemas de insegurança e 

violência ocasionados por assaltos e brigas entre os frequentadores das praias, o que também 

se reflete na depredação do patrimônio público na orla urbana, dentre outras dificuldades 

como a deficiência na prestação dos serviços de transporte público e coleta de lixo, 

insuficientes para a demanda. A origem da maioria dos visitantes é do próprio município e de 

Ananindeua, o que demonstra que a ilha não entra para os interesses e para as ações que se 

voltam para o turismo na cidade (Ferreira, 2016). 

A produção de moradias populares na periferia insular reitera a precariedade do uso da 

terra e serviços urbanos, elementos essenciais para a reprodução das camadas de menor poder 

aquisitivo, que, cada vez mais, precisam se adaptar às longas jornadas de trabalho e ao 

aumento do tempo de circulação. 

No que se refere à Mosqueiro ï a maior ilha em extensão territorial da RMB, distante 

quase 32 km do centro por via fluvial e 77 km por via terrestre ï, aponta-se que, até a década 

de 1970, o transporte fluvial era tido como a única possibilidade de acesso à ilha. O principal 

ponto de embarque e desembarque de embarcações era o terminal hidroviário reconhecido 

como ñTrapiche da Vilaò. Ap·s a inaugura­«o da Ponte Sebastião Rabelo de Oliveira sobre o 

furo das Marinhas, em 1976, a ligação ao continente passou a ser majoritariamente realizada 

pela Rodovia PA-391.  

As praias da orla oeste de Mosqueiro tiveram destaque por abrigar fixos e fluxos de 

um lazer urbano. Mas, a partir de 1980, a ilha passa a ter relevo pelo crescente número de 

ocupações63 e ñassentamentos residenciais prec§riosò, onde se percebe ño aumento da 

 
63Até 2010, Ferreira (2010) identificou 31 ocupações espontâneas em Mosqueiro: Pantanal (Vila), Cajueirinho 

(Maracajá), Poeirão (Praia Grande), Fazenda Clube (Praia Grande), Jardim Rosália (Chapéu Virado), Prainha 

(Prainha), Murubira (Murubira), ASCB (Natal do Murubira), Consciência (Porto Arthur), Variante (Murubira), 
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concentra­«o de pobreza em seu territ·rioò (Ferreira, 2012, p. 118). Assim como em 

Caratateua, essas aglomerações apresentam baixa infraestrutura básica, equipamentos e 

serviços urbanos, o que contribuiu para o aprofundamento da degradação ambiental às 

margens dos rios. 

A presença de assentamentos organizados como o Mártires de Abril64 (Figura 16), 

criado em 2001, inicialmente com 96 famílias, e o Elizabeth Teixeira, criado em 2004, com 

27 famílias, resulta da atuação de políticas públicas municipais, estaduais e federais. O 

primeiro, tratou-se de uma iniciativa do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

(MST)65 na extinta fazenda da Empresa de Transportes Aéreos da Bacia Amazônica (TABA), 

estando dividido em agrovilas e lotes rurais (Rebello, 2017).  

Historicamente reconhecido por ocupar o ambiente rural, o MST, por meio de ações 

no espaço metropolitano, sinalizou uma nova estratégia de ocupação de áreas localizadas no 

ambiente urbano, cujo intuito era o de atenuar as mazelas vividas pela precária infraestrutura 

de circulação e as distâncias dos mercados consumidores (Ferreira, 2012). 

Ferreira (2012) também observou que nos assentamentos Mártires de Abril, Dorothy I, 

Dorothy II e Jardim Rosália, os moradores se inseriram, mesmo que informalmente, nas 

demais ocupações e atividades urbanas. Sem estabelecer um padrão de análise das variáveis 

que classificam os assentamentos como agrários ou urbanos, buscou-se compreender o 

processo de dispersão metropolitana de Belém a partir de formas espaciais cujas origens e 

relações só se explicam pelo contexto metropolitano no qual estão inseridas. 

O autor aponta que no Jardim Rosália, no bairro Chapéu Virado66, diferente das 

ocupações onde prevaleciam práticas agroextrativistas, houve a ocorrência de um número 

significativo de pessoas morando e/ou trabalhando em casas de veraneio como caseiros, 

ligados ao turismo de segunda residência (Ferreira, 2012). 

 
Vasco da Gama (Murubira), Coragem (Ariramba), Terra Alta (Bonfim/São Francisco), Igaracoco (São 

Francisco), Cajueiro/Vila Sapo (Carananduba), Vila de pescadores (Carananduba), Pução (Carananduba), 

Curvão (Carananduba), bairro Novo (Carananduba), Lote do Mendes (Carananduba), Estrela da Manhã 

(Carananduba), Coréia (Carananduba), Taba/Mártires de Abril (Carananduba), Caruara (Caruara), Vale do 

Paraíso (Paraíso), Associação dos Produtores Rurais da Ocupação Arlinda Gomes do Vale (APROAR) 

(Sucurijuquara), Ipixuna (Baía do Sol), São Geraldo (Baía do Sol), Parque Severino (Baía do Sol), Dorothy I 

(PA-391/Posto de Combustível BR) e Dorothy II (Rod. BL-13/PA 391). 
64O nome do assentamento faz mem·ria ao Massacre de Eldorado dos Caraj§s, ocorrido em 17 de abril de 1996, 

quando 19 trabalhadores rurais sem-terra foram violentamente assassinados pela Pol²cia Militar. 
65No estado do Par§, o MST est§ organizado em 21 assentamentos e 12 acampamentos, distribu²dos nas 

seguintes regionais e munic²pios: Cabana (Benevides, Bel®m/Mosqueiro, Santa B§rbara do Par§, Santa Isabel 

do Par§, Castanhal, Acar§, Capit«o Po­o, Irituia e Santa Luzia); Araguaia (Marab§, Bai«o, Pacaj§ e S«o Jo«o do 

Araguaia); Eldorado (Eldorado dos Caraj§s, Tucum« e Xinguara); Caraj§s (Parauapebas, Curion·polis, Cana« 

dos Caraj§s e Ćgua Azul do Norte) (Silva, 2016). 
66Mosqueiro est§ dividida entre os bairros Aeroporto, Ariramba, Baia do Sol, Bonfim/Ariramba, Carananduba, 

Caruar§, Chapeu Virado, Chap®u Virado, Carananduba, Farol, Vila, Furo das Marinhas, Mangueiras, Maracaj§, 

Marahu, Murubira, Natal Murubira, Para²so, Porto Arthur, Praia Grande, S«o Francisco e Vila (Bel®m, 1996). 

http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4509
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4512
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4516
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4520
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4521
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4522
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4523
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4523
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4524
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4525
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4526
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4527
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4528
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4530
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4531
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4532
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4533
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4534
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4535
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4536
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4537
http://www.belem.pa.gov.br/app/c2ms/v/?id=35&conteudo=4538
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Figura 16 ï Mosqueiro: entrada de terreno do Assentamento Mártires de Abril 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, abr. 2023. 

Nota: no Lote Agroecológico de Produção Orgânica (LAPO) do Assentamento Mártires de Abril, assumiu-se o compromisso 

de não utilizar agrotóxicos na produção. Nesse e em outros lotes do Núcleo 1, são realizados os cultivos de feijão, macaxeira, 

pimenta do reino, cupuaçu, açaí e outras frutas, como também a criação de galinha caipira e as práticas de fitoterapia 

artesanal, manejo de meliponário, a produção de gel de andiroba, perfumaria, sabonetes e bombons de frutas regionais. Além 

do consumo próprio, parte da produção é vendida em feiras espalhadas pela cidade, em eventos desenvolvidos pelo MST e 

nos bares e restaurantes de Mosqueiro. Atualmente, o assentamento possui 10 núcleos, sendo que das 200 famílias instaladas, 

cerca de 30% apenas pertencem ao MST. Esses grupos remanescentes participam dos projetos do movimento, de algumas 

iniciativas governamentais e do terceiro setor, a exemplo da parceria com o Instituto de Desenvolvimento Florestal e da 

Biodiversidade do Estado do Pará (IDEFLOR-Bio). 
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Situação não muito diferente acontece entre os jovens do Assentamento Mártires de 

Abril, visto que vendem seus produtos nos pequenos comércios e nas barracas das praias 

(Nunes, 2014). O trabalho, em grande medida, ocorre em empregos temporários nos 

restaurantes, no comércio ambulante ou na prestação de serviços gerais (Souza et al., 2014). 

O assentamento possui localização estratégica nas proximidades das praias do Marahu e 

Paraíso, tendo via de acesso direta para as praias da Baía do Sol.  

O Carananduba (Figura 17), onde está localizado o Assentamento Mártires de Abril, é 

o bairro mais populoso da Ilha (IBGE, 2010). Nele, encontra-se também a Comunidade do 

Cajueiro (figuras 18 e 19), outra ocupação surgida na década de 1990, embora já ocupada por 

pescadores desde antes desse período. A feira popular sobre a ponte do rio de mesmo nome é 

o ponto de maior articulação e dinamismo econômico da área, sobretudo pelas atividades 

comerciais da pesca (peixe e camarão) e da venda de açaí. O movimento de moradores, 

comerciantes, atravessadores e consumidores cresce nos fins de semana, meses de férias 

escolares e feriados. 

Silva (2016) considera que a ausência de políticas públicas atinge gravemente os 

assentados, pois eles não são negligenciados somente pela ausência de escolas ou segurança, 

mas também pela falta de projetos voltados para cultura, lazer e trabalho. Na mesma pesquisa, 

reforça-se que muitos moradores dos assentamentos Mártires de Abril, Paulo Fonteles e 

Elizabeth Teixeira optam por deixar as atividades agroextrativistas para trabalhar nos 

restaurantes das praias próximas, geralmente em condições insalubres e alienadas, visto que 

os trabalhadores não mais se reconhecem no produto de seu trabalho, o que faz com que 

suportem condições humilhantes para garantir sua renda. 

Nos anos 2000, aumentaram as pressões para a implantação de infraestrutura que 

desse suporte à pesca industrial. Logo, supermercados e galpões foram instalados nas margens 

do Rio Cajueiro, a fim de acomodar embarcações, equipamentos e mercadorias, o que 

ocasionou mudanças nas relações de trabalho e levou o assalariamento da mão de obra a 

concorrer com a atividade autônoma, ampliando as disputas territoriais. Esse adensamento 

ocasionou a redução da vegetação e, consequentemente, expandiu a erosão (Vicente; Cardoso, 

2018). 
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Figura 17 ï Bairro Carananduba: comércios e residências localizados às margens da PA-391 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, ago. 2022. 

Nota: no Carananduba, boa parte da paisagem é preenchida por pequenos comércios e residências, que, em sua maioria, 

foram edificados em alvenaria. Com exceção das principais avenidas, boa parte das ruas e travessas não são asfaltadas, como 

também não possuem infraestrutura de esgotamento sanitário adequada, apresentando, assim, significativa precariedade de 

equipamentos e serviços urbanos. No trecho da figura, a Avenida 16 de Novembro passa a ser reconhecida como ñEstrada do 

Cajueiroò e, por meio dela, tem-se acesso às praias ao norte da ilha, sendo elas: Marahu, Paraíso e Baía do Sol. O percurso é 

facilitado para usuários que possuem veículo próprio ou utilizam transporte alternativo, como vans e mototáxis, haja vista 

que os deslocamentos por ônibus ocorrem, basicamente, de duas formas: no primeiro trecho, mais longo, pela linha 

ñMosqueiro-S«o Br§sò; e o segundo, mais curto e em menor quantidade de ve²culos pelas linhas internas "Vila-Baía do Sol", 

"Vila-Carananduba" e "Paraíso-Vila", o que aumenta o tempo e o custo da viagem para o trabalhador. 
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Figura 18 ï Ponte do Cajueiro: entreposto pesqueiro de Mosqueiro 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, set. 2022. 

Nota: a Comunidade Cajueiro está localizada às margens do rio de mesmo nome, entre as praias de São Francisco e 

Carananduba. Nela, além da vegetação, encontram-se casas de alvenaria e madeira, bem como depósitos para 

armazenamento da produção pesqueira. Os trapiches e estivas, revezados entre madeira e concreto, garantem a descarga das 

mercadorias, além de permitir o acesso de moradores e comerciantes para as vielas que interligam as casas até a Avenida 16 

de novembro. Também, em dias e horários determinados, é possível encontrar jovens e crianças em atividades de lazer e 

banhos de rio. Salienta-se que todas as moradias possuem energia elétrica, sinal de telefonia, recolhimento de lixo e água 

encanada, contudo, tais serviços apresentam pontos de relativa precariedade, como fios de energia elétrica expostos em 

postes, acúmulo de lixo nas ruas e rio e esgotamento sanitário inexistente em algumas áreas.  
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Figura 19 ï Ponte do Cajueiro: empresa de pescados 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, set. 2022. 

Nota: para aqueles que visitam Mosqueiro com certa regularidade é comum a compra de pescados e camarão na entrada da 

ilha, próximo à Ponte Sebastião Rabelo de Oliveira, no Mercado Municipal da Vila e na Feira do Cajueiro. Nessa última, a 

comercialização da pesca artesanal é a principal atividade econômica desenvolvida pelos moradores e comerciantes; relações 

essas cujo estabelecimento varia entre grupos da própria ilha, como também dos arredores, tais como Cotijuba, Icoaraci, 

Vigia e Colares.  
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A instalação de objetos como a Ponte Sebastião Rabelo de Oliveira e a Rodovia 

Augusto Meira Filho (PA-391), em Mosqueiro, e a Ponte Enéas Martins, em Caratateua, 

contribuiu para a introdução de conteúdos técnicos e informacionais que, centrados em 

estruturas, atendem à proliferação de assentamentos espontâneos e ao crescimento da 

população (Tabela 2) 67. 

 

Tabela 2 ï População das ilhas de Belém: dados do último Censo 

Município de Belém População 2000 (CENSO) População 2010 (CENSO) 

Ilhas extremo-norte 27.896 33.232 

Ilhas norte 26.225 38.731 

Ilhas extremo-oeste 2.810 4.410 

Ilhas Sul 1.420 2.004 

Fonte: Belém (2012) com base em IBGE (2000, 2010). 

 

Até os anos 2000, a maioria dos habitantes estava concentrada em Mosqueiro, mas, a 

partir de 2010, a população de Caratateua superou aquela marca; crescimento esse que não foi 

acompanhado por políticas públicas que dessem conta de suprir as deficiências na 

infraestrutura básica e de serviços sociais. Segundo dados do Plano Municipal de Turismo de 

Belém (Belém, 2021b), atualmente, Caratateua e Cotijuba possuem, aproximadamente, 80 mil 

e 10 mil habitantes, nessa ordem. Sobre as demais ilhas, não foram encontrados dados 

atualizados. 

O movimento de ocupação ilegal de terras que origina assentamentos espontâneos 

permanece em Mosqueiro. Recentemente, a Associação Comercial de Mosqueiro (ACM) 

enviou ofício à Ouvidoria Agrária do Tribunal de Justiça do Estado (TJE) solicitando 

providências quanto a uma área localizada às margens da PA-391, nas proximidades do 

Pórtico de entrada (Figura 20). Os reclamantes alegam preocupação quanto à insegurança 

econômica para o comércio, uma vez que a ação poderá prejudicar o turismo (Justiça [...], 

2022). 

 

 
67 Adverte-se o leitor que, at® o momento final de elabora­«o desta tese, o Censo 2022 ainda n«o divulgou os 

dados da popula­«o por bairro nos munic²pios.  
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Figura 20 ï Mosqueiro: ocupa­«o ñVit·ria do Portalò, ¨s margens da rodovia PA-391 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, ago. 2022. 

Nota: desde o final de 2021, em ambos os lados da rodovia PA-391, no trecho que atravessa a localidade do Mari-Mari, no 

entorno próximo ao pórtico de entrada de Mosqueiro, encontram-se construções improvisadas em madeira e sem qualquer 

outro tipo de infraestrutura b§sica. A §rea denominada pelos ocupantes de ñComunidade Vit·ria do Portalò é reivindicada por 

grupos que lutam pela posse da terra, dentre eles, a Central de Movimentos Populares (CPM), a Associação dos Pequenos 

Agricultores do Mari-Mari (APAMM) e a Associação de Agricultores de Conservação Ambiental Agroecológica de 

Mosqueiro (ASACAMAM).  
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Apesar da repressão, inclusive com intervenções da Polícia Militar e quatro ordens de 

despejo, as famílias se estabeleceram e, para fins de Reforma Agrária, foi publicada a Portaria 

nº 27, de 30 de outubro de 2001, do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA), criando o Projeto de Casulo de Assentamento (PCA) Mártires de Abril destinado a 

ocupações de pequeno porte em um ambiente essencialmente híbrido de relações sociais 

(rurais e urbanas) (Rebello; Lima; Lima, 2019).  

 

O juiz titular da Vara Agrária de Castanhal, André Luiz Fonseca, realizou na manhã 

desta sexta-feira, 18, uma audiência de justificação, no Fórum Distrital de 

Mosqueiro, para analisar ação de reintegração de posse de terras invadidas, no 

Distrito de Mosqueiro, ajuizada pela Associação dos Pequenos Agricultores da 

Mari-Mari (APAMM) e pela Associação de Agricultores de Conservação Ambiental 

Agroecológica de Mosqueiro (ASACAMAM). Até o julgamento do pedido de 

liminar, o juiz determinou que cesse a ampliação da ocupação de novas áreas dentro 

do terreno ocupado e a imediata suspensão de quaisquer ações de degradação 

ambiental no local (Justiça [...], 2022). 

 

De acordo com representantes das duas Associações interessadas na desocupação, o 

local foi cedido por um empresário de nome Benedito Elias Filho68, sob a condição de que 

elas ficassem encarregadas de preservá-lo e mantê-lo produtivo (Justiça [...], 2022). Na 

audiência foi solicitado um prazo para que órgãos de defesa, como a Delegacia de Meio 

Ambiente e as secretarias estadual e municipal de Meio Ambiente, apurassem os fatos (TJPA, 

2022). 

O ato processual não pôde ser concluído, visto que o juiz precisaria abrir uma oitiva 

com testemunhas e defesa para justificar a concessão, ou não, da liminar. Determinou-se, 

assim, que fosse cessada qualquer tipo de amplia­«o da §rea ñinvadidaò, e que tamb®m n«o 

houvesse qualquer tipo de degradação ao meio ambiente (Justiça [...], 2022). Entretanto, até o 

momento, a construção de casas, igrejas e pequenos comércios continua a acontecer na área 

disputada. 

Não é a primeira vez que grupos resistentes às ocupações espontâneas e/ou 

organizadas por movimentos sociais afirmam que a atividade turística está prejudicada em 

Mosqueiro. Segundo Abe (2004), no dado momento de início da ocupação na área da TABA 

pelo MST, a Associação dos Moradores e Amigos de Mosqueiro reivindicaram a retirada das 

famílias assentadas por meio de carta enviada ao Secretário de Segurança Pública do Estado, 

 
68No final do século XIX, Mosqueiro era reconhecida como espaço de veraneio de grupos políticos e econômicos 

da borracha. Alguns estrangeiros e famílias, ditas tradicionais, possuíam casarões, terrenos e grandes 

propriedades espalhadas pela Ilha, dentre eles, os ñPamplonaò (Marahu), os ñSilvaò (Ba²a do Sol), os 

ñAmadorò (Carananduba) e latifundi§rios como ñMimosa Becharaò (Vila) e ñBenedito Eliasò (Mari-Mari). 

Essas propriedades foram transferidas para herdeiros e, com o tempo, fracionadas com outros novos 

proprietários (Meira Filho, 1978). 
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arguindo a insegurança dos moradores e os prejuízos sofridos pelo comércio e hotelaria, 

devido à fuga de banhistas e turistas das praias (Abe, 2004).  

Nesse caso, foi desenvolvida uma parceria entre os governos federal e municipal, 

mediante a cooperação entre o INCRA e Secretaria Municipal de Economia (SECON), cujos 

objetivos principais eram desenvolver ações que possibilitassem a geração de emprego e 

renda e o fomento a uma política de abastecimento alimentar para Belém (Rebello; Lima; 

Lima, 2019). 

Reafirma-se com Trindade Júnior (2016) que as ações do poder público sempre 

estiveram pr·ximas tanto da ñind¼stria das invas»esò quanto das a­»es do capital imobili§rio-

financeiro, em uma cadeia que envolve desde políticos de carreira, proprietários de terra, 

agenciadores profissionais e oportunistas das ocupações até os próprios ocupantes com 

interesses reais de moradia.  

Portanto, não se pode negar que é no espaço metropolitano que se efetivam estratégias 

de sobrevivência, produção e uso que não podem ser totalmente controladas ou mediadas 

diretamente pelo capital; razão pela qual a metrópole se amplia sem que essa expansão seja 

totalmente conduzida pela lógica de valorização capitalista (Trindade Júnior, 2016). 

O que acontece no movimento no qual dispersão e concentração se configuram como 

par dialético é que as áreas de expansão e de investimentos acabam sendo (re)definidas pelos 

proprietários fundiários, pelas construtoras e pelos promotores imobiliários. Assim, novas 

centralidades são produzidas menos pelas necessidades de a cidade desempenhar as funções 

de comércio e de serviços e mais pelas necessidades da reprodução do capital (Ferreira, 

2012).  

Logo, as ações estatais responsáveis pela implementação de assentamentos planejados 

alcançaram Mosqueiro por meio dos conjuntos habitacionais. Em 2013, o governo federal 

destinou R$ 62 milhões para a construção do Residencial Viver Mosqueiro (Figura 21), 

localizado no Carananduba, às margens da Rodovia PA-391, com previsão de construção de 

1.000 moradias horizontais (Assunção, 2023). 

Ademais, a atual gestão municipal, sob a responsabilidade do prefeito Edmilson 

Rodrigues, em seu terceiro mandato, declarou que, ao assumir o cargo, em janeiro de 2021, 

encontrou a obra parada, buscando atuar junto à Caixa Econômica Federal para a retomada 

das ações. Por meio da SEHAB, as operações foram retomadas em 2022, com previsão de 

entrega de 400 residências até o final de 2024 (Assunção, 2023). 
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Figura 21 ï Bairro Carananduba: obras do Residencial Popular Viver Mosqueiro 

 
Fonte: Márcio Ferreira, dez. 2023. 

Nota: para quem passa pela PA-391, no eixo do bairro Carananduba, chama a atenção a sequência de casas em alvenaria com 

o mesmo padrão de design, isto é, compostas por dois quartos, um banheiro, sala, cozinha e área externa. Essa medida 

construtiva tende a potencializar os lucros das construtoras e a dificultar a permanência de famílias com mais de cinco 

moradores. 
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Em julho de 2023, foram sorteadas 600 novas casas, dentre as quais 500 foram, 

prioritariamente, destinadas a famílias moradoras do Distrito de Mosqueiro69 e mais 100 para 

residentes de outras áreas de Belém. Assunção (2023) explica que, de acordo com a SEHAB, 

e mediante a entrega e aprovação dos documentos por parte dos contemplados, será dado 

início à próxima etapa, que consiste no sorteio que define a localização das residências, 

seguido da vistoria da unidade e, por fim, a assinatura do contrato e a entrega das chaves. 

Ressalta-se que os assentamentos planejados são formas que reafirmam o padrão de 

organização das regiões metropolitanas brasileiras (Trindade Júnior, 2016). Para fins de 

estruturação desses empreendimentos, o Estado e o sistema financeiro atuam juntos na 

disposição de infraestruturas (circulação, comunicação, habitação etc.), fundos econômicos e 

linhas de crédito que possibilitam ao trabalhador a aquisição de moradia financiada. 

A implementação de residenciais populares na periferia reforça que a financeirização 

da moradia (Rolnik, 2015) se estabelece por meio de políticas públicas e projetos que atingem 

os mais pobres, o que robustece a acumulação de excedentes de capital a partir de 

empréstimos e financiamentos para quem almeja a casa própria e tem condições de endividar-

se.  

Os conjuntos habitacionais, os condomínios residenciais populares e as ocupações 

ñespont©neasò surgidas no processo de periferiza­«o de Bel®m, serviram para a migra­«o 

tanto de pessoas expulsas das baixadas quanto vindas de outras regiões (Trindade Júnior, 

2016).  

Na orla oeste de Mosqueiro, onde estão localizadas a maioria das praias frequentadas 

por banhistas, Ferreira (2012) aponta que a concentração imobiliária não resulta das ações 

planejadas do Estado, tampouco são assentamentos dirigidos pelo capital imobiliário. Nessa 

área, onde estão aglomerados o pequeno centro comercial, tal qual a maior parte das moradias 

de uso ocasional, encontra-se o ambiente de lazer da população, frequentado por camadas 

populares, pela classe média, e, em menor proporção, por turistas.  

A partir da década de 1990, a flutuação populacional aos fins de semana de julho em 

Mosqueiro oscilou entre 150 a 300 mil pessoas. A prefeitura introduziu várias linhas de 

ônibus com tarifas iguais às praticadas na sede municipal; reinvindicação essa que, 

inicialmente, partia dos próprios moradores da ilha que trabalhavam e estudavam na área 

 
69O 1Ü Distrito Administrativo ® o de Mosqueiro (DAMOS), composto pelas ilhas de: Mosqueiro, S«o Pedro, do 

Maracuj§, das Pombas, do Papagaio, Cunuari, da Concei­«o, do Maruim I, do Maruim II e mais quatro sem 

denomina­«o (Bel®m, 1994). 
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central, mas que acabou por intensificar os fluxos excursionistas70 e afastar antigos 

frequentadores (Ribeiro; Costa; Tavares, 2013). 

Dessa maneira, a ligação rodoviária facilitou o acesso da população de baixa renda às 

praias e balneários, aumentou a pressão imobiliária nas orlas e alterou as relações com a 

natureza dentro da Ilha (Tavares et al., 2008). A abertura pela PA-391 e pela Ponte Sebastião 

de Oliveira reforçaram essa condição ao favorecer o crescimento acelerado da produção 

ñespont©neaò de segunda resid°ncia (Ferreira, 2012).  

 

A urbanização de Mosqueiro assume algumas particularidades. À primeira vista, ela 

não é impulsionada pela migração de pessoas oriundas de áreas rurais da região 

amazônica, ou, até mesmo, de outras regiões do País. A expansão dos assentamentos 

residenciais na Ilha se deu graças à edificação de moradias de uso ocasional, desde o 

final do século XIX. Com o processo de metropolização de Belém a partir da década 

de 1960, as áreas de lazer que se encontravam na zona de expansão da metrópole 

foram perdendo terreno para as ocupações e para os empreendimentos imobiliários 

populares tocados pelo Estado e pela iniciativa privada, o que nos conduz a pensar 

que a procura por Mosqueiro tenha aumentado, de certa forma, ainda mais (Ferreira, 

2012, p. 19).  

 

Posteriormente, na orla oeste de Mosqueiro, os assentamentos permanentes cresceram 

em ritmo mais acelerado que os assentamentos de uso ocasional, o que se deve à remodelação 

das residências secundárias em residências primárias, quer pela comercialização do imóvel, 

quer pela decisão do proprietário em morar no mesmo (figuras 22 e 23) (Ferreira, 2012). 

 

Os assentamentos de uso ocasional, destarte, possuem algumas especificidades que 

explicam o interesse da classe média em possuir uma residência em localidades 

afastadas da área central da metrópole, nas quais o aglomerado urbano é restrito em 

termos de bens e serviços. Eis, a seguir, algumas delas: a) a disponibilidade de 

grandes extensões de terras a um preço relativamente barato; b) o uso sazonal do 

imóvel; c) o uso do espaço para fins de lazer (Ferreira, 2012, p. 49). 
 

A depender da localização, as ocupações espontâneas (permanentes e/ou de uso 

ocasional) tendem a ser precursoras da presença do grande capital imobiliário, que, 

preocupado com a mercantiliza­«o da vida nas cidades, considera esses espa­os ñterras de 

reservaò para futuros investimentos, o que n«o pode ser feito sem o apoio governamental, 

como bem observou Trindade Júnior (2016).  

 

 
70Quando o visitante n«o pernoita em uma localidade tur²stica, devido ao car§ter da viagem e da perman°ncia ser 

menor que um per²odo 24 horas, ele ® chamado de excursionista (OMT, 2001). Ademais, esse visitante possui 

as mesmas finalidades que caracterizam os turistas, respons§veis por movimentos de deslocamento tempor§rio 

para localidades que n«o s«o sua resid°ncia fixa para fins de f®rias e lazer, contudo, sem pernoitar no local, o 

que economiza os custos da visita­«o. 
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Figura 22 ï Mosqueiro: fachada de condomínio residencial localizado na orla da praia do Chapéu Virado 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, set. 2022. 

Nota: na orla oeste de Mosqueiro, estão concentrados a infraestrutura urbana e os equipamentos de lazer, bem como grandes 

casarões e pequenos condomínios residenciais fechados. Nessa parte da ilha, notam-se características comuns pertencentes às 

áreas de intensa urbanização, onde, mesmo precariamente, funcionam serviços de energia elétrica, internet, transporte 

coletivo, ruas ou vias abertas ou pavimentadas, pontos de táxi e mototáxis, escolas, unidades de saúde, comércio 

diversificado etc. Na figura, destaca-se um pequeno condomínio residencial com um apartamento à venda. Assim como ele, é 

comum encontrar no decorrer da orla outros espaços semelhantes com placas de aluguel e/ou venda de apartamentos.  



128 

Figura 23 ï Mosqueiro: entrada de conjunto residencial localizada na Praia do Ariramba 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, set. 2022. 

Nota: conjuntos residenciais como o da figura surgem pela iniciativa organizada de grupos de moradores, compondo, assim, 

parte das configurações de ordem recente que surgem na orla oeste da ilha, que, gradualmente, misturam-se a outras mais 

antigas, tais como os casarões. Na dinâmica comercial, nota-se que nessa parte da ilha encontram-se restaurantes, bares, 

barracas e quiosques de alimentação, casas de show, pequenos meios de hospedagem e translado. A aquisição de um imóvel 

pode ocorrer de maneira independente ou por meio de um corretor, sendo o uso das plataformas digitais de vendas algo 

recorrente. Essas ações estão ligadas a uma dinâmica empreendedora que, dentre outros motivos, irrompe-se pela frequência 

de visitações e por moradores de primeira e de segunda residência, que buscam nas praias aspirações de moradia e lazer. A 

ocupações desse tipo variam entre verticais e horizontais, como na imagem, e os anúncios de vendas oferecem ambientes 

com média de 500 metros quadrados, 03 a 06 quartos, sala, varanda, cozinha, área gourmet e banheiros na suíte e na área 

social. A depender da infraestrutura, o condomínio ainda dispõe de jardim, área para churrasqueira, garagem ampla, poço 

artesiano, área de serviços e serviço de câmeras de segurança e vigilância 24 horas. 
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Para Ferreira (2012), a fronteira urbano-imobiliária em Mosqueiro é demarcada, 

principalmente, pela produ­«o ñespont©neaò de assentamentos n«o capitalistas, tanto 

permanentes quanto de uso ocasional, o que não permitiu que se desenvolvesse um circuito 

superior da economia urbana na ilha. O autor considera que isso não ocorreu em Mosqueiro 

em função da ausência de investimentos imobiliários dirigidos pelo grande capital ou por 

grupos empresariais turísticos de alto padrão, não despertando, por sua vez, o interesse de um 

mercado de consumo em escala nacional e internacional (Ferreira, 2012). 

O que ocorre em Bel®m ® que estamos diante de ñuma verdadeira metropoliza­«o da 

pobrezaò (Trindade Júnior, 2006, p. 10), pelo empobrecimento e expropriação da força de 

trabalho em um ñrefor­o ¨ concentra­«o espacial metropolitana, n«o mais nos limites antes 

definidos, mas a partir de uma ampliação do espaço metropolitano, configurando uma 

reprodu­«o do espa­o da capital numa grande periferia de expans«oò (Trindade J¼nior, 2006, 

p. 10).  

O termo ñperiferiaò, de modo geral, faz alus«o ¨s §reas localizadas fora ou no entorno 

distante de algum centro. Todavia, atualmente, há uma redefinição do entendimento sobre 

esses espaços, não sendo a distância o principal fator de definição, mas a ausência e/ou 

deficiência de equipamentos e serviços para a população que neles se reproduz (Serpa, 2002).  

No extremo oeste, onde se encontra outro grupo de ilhas, a insularidade alarga e 

reforça a periferia de Belém. Esse alargamento ocorre menos pelo isolamento físico e mais 

pelas desigualdades econômicas e sociais observadas nessa parte da cidade. As ilhas de 

Paquetá, Jutuba, Nova e Cotijuba são as de maior ocupação e extensão territorial. Para se 

chegar até elas, é necessário o uso de embarcações, visto que a única forma de acesso é pelo 

rio.  

A Ilha de Paquetá (Figura 24) tem as margens expostas tanto para a Baía do Guajará 

quanto para o Furo do Mamão, de frente para a Ilha de Cotijuba. Nas beiras dos igarapés do 

Cacau, da Feitoria e do Jamaci encontram-se a maioria das habitações, sendo o último o maior 

deles. Uma particularidade desse ambiente é o reconhecimento da comunidade a partir da 

nomenclatura dada aos igarapés e furos de rio, algo que, segundo AbôS§ber (2007), est§ muito 

ligado à cultura regional amazônica e ao conhecimento estabelecido pelos habitantes a partir 

da relação com a natureza. 
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Figura 24 ï Ilha de Paquetá: grupo de residências pertencentes ao mesmo núcleo familiar 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, fev. 2022. 

Nota: o entorno das casas é realçado por palmeiras de açaí que se estendem mata adentro. Nas varandas, redes de pesca 

ornamentam parte das paredes, mesmo que a produção agora se detenha mais para o próprio consumo do que para 

comercialização. Na imagem, as duas residências pertencem ao mesmo núcleo familiar, que conta com mais outras duas 

moradias.  
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Esses elementos hídricos adentram pela superfície insular amenizando o clima quente-

¼mido da floresta, favorecendo o extrativismo do a­a² e a ñdespesca dos matapisò71 com 

camarão (Lopes, 2006), servindo ainda para a divisão dos terrenos. Esses espaços, por sua 

vez, refletem expressões das cidades ribeirinhas da Amazônia, pela diversidade de relações 

que estabelecem com as águas, com a floresta e com a cultura do lugar. 

A várzea contribui para determinar o posicionamento das atividades econômicas e das 

moradias nas ilhas Paquetá, Grande e do Combu, onde alguns núcleos familiares estão mais 

próximos uns dos outros, outros mais isolados. Esse relativo distanciamento se deve tanto aos 

pequenos furos dô§gua quanto à floresta que ainda se apresenta densa. As residências, em sua 

maioria, são palafitas, construídas pouco acima do nível do solo, tendo como extensão pontes, 

estivas e trapiches.  

As palafitas72 são um tipo de infraestrutura diferenciada do Delta do Amazonas 

(Carmo; Costa, 2019), interligadas por caminhos e pontes de madeira, seguindo um plano 

próprio de ocupação rio-casa-floresta. A locomoção a pé entre as residências é quase nula e, 

mesmo na estiagem, quando os caminhos estão mais secos, tem-se o apoio das estivas e 

trapiches para se chegar ao destino. Realidade semelhante é encontrada na parte sul da cidade, 

mais próxima do centro metropolitano, nas ilhas Grande (Figura 25), Murutucu e Combu.  

Tanto na Ilha de Paquetá quanto na Ilha Grande as terras baixas estão sujeitas a 

enchentes durante o período chuvoso, entre os meses de janeiro e junho, o que não impede 

pequenas inundações durante a alta diária da maré. Todo o traçado dos caminhos e trapiches 

segue em direção aos cursos fluviais, o que reforça esse elemento de extrema importância da 

arquitetura ribeirinha para as atividades domésticas e comerciais. 

 

 
71O matapi é um instrumento confeccionado por pescadores para a pesca do camarão ï que geralmente ocorre no 

período noturno ï oriundo da palmeira de jupati, típica da Amazônia, ou a partir de garrafas plásticas (pet) 

presas por corda, cipó, galho ou raízes. Lopes (2006) explica que processo de confecção está relacionado às 

fases da lua, cujos braços da árvore devem ser cortados durante a fase minguante a fim de proporcionar maior 

durabilidade. Atualmente, as garrafas plásticas são opção da maioria dos pescadores, pela resistência e 

durabilidade do material. 
72Estrutura em madeira constru²da a poucos metros do ch«o, geralmente, aproveitando-se da mat®ria prima 

dispon²vel no local. As casas em formato de palafita podem estar interligadas umas ¨s outras ou aos rios por 

meio de estruturas semelhantes a pontes (estivas e trapiches), sempre adaptadas ao ciclo de enchentes, vazantes 

e secas. 
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Figura 25 ï Ilha Grande: residência ribeirinha 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, set. 2022. 

Nota: residência localizada às margens do Furo de São Benedito, de frente para o município do Acará, erguida em cima de 

estrutura com esteio de madeira, em que as paredes são de tábuas que dividem os poucos cômodos, dentre eles, quarto, sala e 

cozinha semiaberta com um jirau anexo rumo ao quintal.  
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A comercialização de açaí é a principal fonte de renda dos moradores dessas ilhas, 

seguida pela condução de embarcações; ofício esse que ganha cada vez mais adeptos devido 

ao incentivo às visitações às ilhas do entorno. No extremo-oeste, os principais pontos de 

venda são as feiras da Comunidade Faveira (Figura 26), em Cotijuba, e a Feira 8 de Maio, em 

Icoaraci. Na parte sul, o escoamento da produção se dá pelas feiras do Porto da Palha e Porto 

do Açaí. Sobre as feiras-livres, Nunes (2015) explica que: 

 

[...] apesar [de elas] serem constantemente invadidas por processos e dinâmicas 

externas, nelas ainda persistem, de maneira residual, sociabilidades marcadas pela 

(re)produção das experiências vividas na qual a floresta ainda aparece como meio, 

produto e condição para a sobrevivência, material e imaterial, de diversos grupos 

sociais (Nunes, 2015, p. 21). 

 

Muitos desses grupos, ademais, sobrevivem da pesca e comercializam o resultado de 

seu trabalho nas feiras. Acrescenta-se que, cada vez mais escassa, a pesca exige técnicas e 

conhecimentos variados sobre a vazante e a cheia das marés, bem como sobre as ondas (de 

lance, de relance e de quebra), nas quais até mesmo o movimento da lua pode ter relação com 

o fluir das águas e com o bom andamento da atividade, que, quando não é comercializada, é 

direcionada para consumo próprio das famílias dos pescadores. 

Nessas ilhas, constitui-se um conjunto habitacional complexo de acordo com as 

lógicas espaciais e temporais do lugar. Cotijuba, por seu turno, concentra a maioria da 

população entre as ilhas do extremo-oeste, exercendo centralidade urbana sobre as demais. O 

mesmo cabe ao Combu, em especial, pelos serviços de saúde e pela atração de mão de obra 

para os bares e restaurantes. 

A Ilha de Cotijuba conta com uma área de 1.580.71 hectares e reúne atividades de 

comércio, transporte, saúde, segurança, abastecimento de água e educação. Quase toda a beira 

insular é predominantemente cercada por praias, onde prevalecem as atividades pesqueiras 

(camarão e peixes) e balneares (pousadas, bares e restaurantes).  

As embarcações representam os únicos meios de transporte e de escoamento da 

produção, pertencendo a um ou vários integrantes da mesma família, que se juntam para 

adquiri-las. Aprender a conduzi-las é tarefa obrigatória desde a juventude. Em algumas 

residências também é possível observar a criação de patos, galinhas, além do cultivo de 

hortas, utilizados para garantir a diversificar e a subsistência das famílias, ficando o restante ï 

se sobrar ï voltado para a comercialização nos portos, nas feiras e nos restaurantes das ilhas 

do entorno. 
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Figura 26 ï Ilha de Cotijuba: Comunidade Faveira 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, ago. 2021. 

Nota: conforme nos afastamos do início da Avenida Magalhães Barata (imagem), no Terminal Hidroviário Antonio 

Tavernard, a paisagem notadamente se modifica, pois ao invés de casas, feira e comércios, o que se encontra são terrenos de 

médio e grande porte majoritariamente pertencentes ao mesmo núcleo familiar, voltados para produção de pequenas hortas, 

dentre outras práticas agrícolas. Em 2017, iniciou-se o processo de pavimentação por bloquetagem da via. Contudo, com os 

atrasos na entrega da obra, em agosto de 2019, moradores e comerciantes da Praia do Vai-Quem-Quer organizaram um 

protesto reivindicando uma posição a respeito da finalização da operação e que os serviços chegassem até a o final da 

avenida, o que até o momento não aconteceu, visto que a obra se encontra parada no trecho da Usina Termoelétrica, isto é, 

com apenas 2,2 km da obra concluída na avenida. 
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Salienta-se que Cotijuba faz limite ao norte e oeste com a Baía do Marajó, ao sul com 

o Furo do Mamão e a leste com a Baía de Santo Antônio. A distância do Trapiche Poeta 

Antonio Tavernard (Figura 27) ï principal ponto de embarque e desembarque de passageiros 

e mercadorias ï até o Trapiche de Icoaraci é de algo em torno de 8,8 km, em linha reta, e de 

22 km até a Praça do Pescador. Nesse lugar está localizado o terminal popularmente 

conhecido como ñPorto do Focaò (Figura 28), outro ponto muito utilizado pela população 

insular. 

Desde o encerramento das atividades da Colônia Penal Nogueira de Faria ao final da 

década de 1970, as práticas tradicionais (agricultura e extrativismo) passaram a dividir espaço 

com o pequeno comércio (Melo, 2010). Mas é a partir da década de 1990 que a dinâmica 

espacial de Cotijuba muda consideravelmente, sobretudo pela implantação da linha fluvial 

gerenciada pela antiga Companhia de Transportes do Município de Belém (CTBel)73, em 

1994, pela inauguração do Trapiche Poeta Antônio Tavernard, no ano 2000, e pela instalação 

da Usina Termoelétrica, em 2003, o que acabou por repercutir na atração de novos moradores, 

de comerciantes e no aumento das visitações (Pereira, 2019). 

Até 2023, Cotijuba era a única ilha de Belém com transporte público fluvial 

gerenciado pela prefeitura, com saídas diárias em direção a Icoaraci, uma vez pela manhã e 

outra pela tarde, diferente das embarcações da cooperativa que saem de hora em hora. Os 

moradores também contam com uma embarcação que realiza uma viagem por dia, pelo trajeto 

Cotijuba-Ver-o-Peso-Cotijuba74. Com a reinaugura­«o do ñTrapiche de Mosqueiroò75 (figuras 

29 e 30), ambas as ilhas passam a contar com essa alternativa.  

 

 
73 Atual Superintend°ncia Executiva de Mobilidade Urbana de Bel®m (SEMOB). 
74Em 2019, o Ministério Público do Pará (MPPA) entrou com uma ação para desativação do Terminal conhecido 

pelos moradores como ñPorto do Focaò, afirmando haver necessidades de melhorias no transporte fluvial e na 

atracagem das lanchas. Participaram do encontro representantes de diversos órgãos estaduais e municipais e 

das empresas de navegação que atuam no local. Propôs-se o deslocamento para o terminal instalado na Estação 

das Docas, haja vista que, segundo os participantes da ação, fica ocioso durante parte do dia, sendo 

operacionalizado por uma agência de turismo que é a única concessionária do espaço (Alves, 

2019). Entretanto, até o momento, o Porto do Foca está em pleno funcionamento e nenhuma das alternativas 

sugeridas foram implementadas.  
75As linhas que atuam no trajeto a partir do Terminal Luiz Rebelo Neto têm viagens que duram 

aproximadamente 1h40. A SEMOB, responsável pela operação da linha Belém-Mosqueiro, possui contrato 

com uma embarcação de dois andares, com capacidade para 208 passageiros sentados, equipada com televisão, 

lanchonete e banheiro. Diferente de Cotijuba, o tarifário não é mesmo da linha de transporte público rodoviário 

municipal, estando as passagens no valor de R$ 10,00, durante a semana, e R$ 20,00, aos fins de semana, 

quando aumenta o fluxo de visitações. Em fevereiro de 2023, após quase sete anos de início das obras, o MPF, 

mediante solicitação de investigação por parte da representação da ñComunidade Salve Mosqueiroò, que 

entrou com uma ação em 2015, determinou que o terminal fosse colocado em funcionamento, visto que havia a 

indicação de que a obra estava concluída, havendo também o parecer favorável da Capitania dos Portos, o que 

ocorreu somente meses depois. 
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Figura 27 ï Ilha de Cotijuba: Trapiche Poeta Antônio Tavernard 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, nov. 2021. 

Nota: a maioria das travessias para Cotijuba é feita pela embarcação que possui contrato com a 

Prefeitura Municipal de Belém e por pequenas lanchas e barcos da Cooperativa de Barqueiros de 

Cotijuba (COOPERBIC). Na primeira opção, o preço da passagem é o mesmo valor das tarifas 

de ônibus municipal, sofrendo pequena alteração aos fins de semana. Nas demais, os valores 

variam entre R$ 8,00 e R$ 15,00 (por trecho).  
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Figura 28 ï Praça do Pescador (Ver-o-Peso): §rea interna do ñPorto do Focaò 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, nov. 2021. 

Nota: o Porto do Ver-o-Peso ou ñPorto do Focaò, como popularmente ® reconhecido, est§ localizado no estacionamento do 

Mercado do Ver-o-Peso, realizando travessias diárias para Barcarena e Cotijuba. O movimento de passageiros é intenso 

durante todo o dia. Segundo dados do Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), o pequeno terminal hidroviário em 

formato de quiosque recebe cerca de 5 mil pessoas por dia (Alves, 2019), possuindo infraestrutura mista entre madeira e 

alvenaria, onde os números de assentos são insuficientes para a alta demanda de usuários.  
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Figura 29 ï Mosqueiro: antigo Trapiche de Mosqueiro pós-reforma 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, set. 2023. 

Nota: reinaugurado em julho de 2023, a Instalação Portuária Pública de Pequeno Porte de Mosqueiro (IP4), também 

reconhecido como ñTrapiche de Mosqueiroò, localizado nas proximidades da Pra­a Matriz, no bairro Vila, conta com 

viagens diárias para o Terminal Hidroviário de Belém. A obra foi realizada com recursos financeiros do Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT), órgão vinculado ao Ministério da Infraestrutura, e a embarcação que realiza 

o transporte dos passageiros é operada pela Prefeitura de Belém.  
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Figura 30 ï Mosqueiro: Instalação Portuária Pública de Pequeno Porte de Mosqueiro (IP4) 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, set. 2023. 

Nota: IP4 conta com infraestrutura de concreto armado, muro de contenção, cais flutuante de 20 metros de comprimento, 

terminal de passageiros, sala de espera, ñhallò cultural, escrit·rio, guarda-volumes, lanchonetes, refeitório, banheiros e 

guarita de segurança.  
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Pereira (2019) registra que no Terminal Hidroviário Antônio Tavernard também 

embarcam e desembarcam grupos em embarcações particulares fretadas para realização de 

excursões na ilha, que, geralmente, optam por levar seus próprios alimentos e bebidas direto 

para as praias mais próximas. Segundo a autora, essas embarcações não possuem permissão 

da prefeitura para atracagem nos portos públicos da cidade. 

Antes da inauguração da linha fluvial da PMB e da implementação de energia elétrica, 

Melo (2010) assinala que o comércio era uma atividade incipiente em Cotijuba, realizado em 

pequenos estabelecimentos familiares que vendiam mercadorias vindas de Icoaraci ou de 

outras partes de Belém. Nos últimos anos, a atividade comercial tornou-se mais complexa na 

ilha, dada a presença de estabelecimentos de médio porte, como lojas de materiais de 

construção, depósitos de bebidas e de gás de cozinha. 

No que diz respeito ao incentivo à ocupação de Cotijuba, Pereira (2019) aponta que 

seu início se deu entre 1951 e 1956, no governo de Zacarias de Assumpção, quando houve a 

tentativa de parcelamento do uso do solo em lotes concedidos a apoiadores e outros posseiros 

já instalados na ilha, no que seria um loteamento orquestrado pelo governo estadual. Mesmo 

esse governador tendo uma casa de veraneio localizada na Praia do Vai-Quem-Quer, o projeto 

não se consolidou, e, dos lotes disponibilizados, poucos foram ocupados.  

Ribeiro (2014) assume que, a partir de 1960, grupos que não conseguiam se manter 

nas áreas de baixada deram início à ocupação para fins de moradia na ilha. Silva (2009), por 

sua vez, considera que boa parte das moradias é constituída por famílias de descendentes dos 

antigos ocupantes do Educandário Nogueira de Farias e que outra parte ingressou após a 

implementação da energia elétrica, em 2005. 

Nesse particular, Silva (2001) compreende que a venda de comidas, os serviços de 

transporte e demais atividades direcionadas ao atendimento de visitantes introduziram o 

aspecto urbano e o modelo de ñturismo de massaò76 em Cotijuba, resultado da falta de 

planejamento pol²tico. Essa situa­«o foi agravada pela invas«o de ñ§reas protegidasò77, 

especulação imobiliária e crescimento demográfico desordenado. Outras práticas, antes 

predominantes, ficaram restritas às áreas mais distantes, tais como a extração de látex e a 

pesca, atualmente, concentradas ao norte da ilha.  

 
76Tendo por principal característica o movimento intenso de grupos de visitantes em determinada localidade, o 

turismo de massa pode ser compreendido como um tipo de turismo que [...] ñse manifesta na 

contemporaneidade pela populariza­«o das viagens devido a essas terem se transformado em mercadoriaò 

(Rodrigues, 2021, p. 100). 
77At® o momento, Cotijuba n«o possui unidade de conserva­«o. Existe um projeto em discuss«o com a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente (SEMMA) para tornar a ilha uma Ćrea de Prote­«o Ambiental.  
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Para Guerra (2004), o ñturismo de massaò em Cotijuba se intensificou ao final da 

década de 1990, devido à ação do poder público em implementar o transporte fluvial de baixo 

custo, o que contribuiu significativamente para o surgimento de novas habitações, 

estabelecimentos comerciais, intenso desmatamento e extração ilegal de produtos minerais, 

como areia. Além do mais, Cotijuba é a única ilha dessa parte de Belém com energia 

(termo)elétrica e abastecimento com água potável, que, mesmo de forma precária, atende boa 

parte dos moradores e adjacências. 

Os reflexos das transformações atingiram o espaço de produção de Cotijuba, sobretudo 

quando da substituição de várias atividades econômicas tradicionais (pesca artesanal, 

extrativismo florestal, agricultura familiar, por exemplo) por atividades ligadas aos bares, 

pousadas, restaurantes e transporte (terrestre e fluvial) (Melo, 2010). Para o autor citado, o 

aumento do fluxo de visitantes e de pessoas interessadas em adquirir terrenos com baixos 

valores de mercado desencadeou um movimento de forte especulação imobiliária. 

Sobre as ñsegundas residênciasò, Melo (2010) chama a atenção para a forma das 

construções em alvenaria e sua localização nas ruas próximas ao Trapiche Antônio Tavernard 

e das praias do Farol e do Vai-Quem-Quer, relacionando o aumento desse tipo de 

assentamento ao relativo melhoramento da infraestrutura urbana. Melo (2010) destaca a 

presença de turistas estrangeiros em Cotijuba, assinalando que alguns adquiriram moradia no 

lugar em razão das belezas naturais e do bucolismo nele encontrado.  

No que diz respeito às visitações nesses ambientes, deve-se ter em questão a 

distribuição territorial dos atrativos, dos empreendimentos e dos agentes para que sejam 

minimamente definidos como turísticos, de modo que sejam facilmente detectáveis os 

agrupamentos e as concentrações turísticas (Boullón, 2002). Muitos trabalhos técnicos e 

acadêmicos, e mesmos os dados de órgãos oficiais, como as secretarias estadual e municipal 

de turismo, não dão conta de mensurar o número de visitantes que adentram diariamente 

nesses locais, nem definir se são moradores da cidade ou turistas.  

O espaço produzido pelo e para o turismo é tanto um processo quanto um conjunto de 

relações estabelecidas entre as diferentes esferas do poder público, representantes do mercado 

e usuários. Esses agentes interagem e/ou competem entre si, gerando relações permeadas por 

contradições, conflitos de naturezas e escalas diversas que, geralmente, não ocorrem de modo 

tranquilo.  

O espaço turístico se estabelece pelos atrativos e equipamentos responsáveis por 

atender às demandas dos turistas (Rodrigues, 1997). Resulta de relações (individuais e 

coletivas) que se dão no espaço geográfico para fins turísticos, podendo ser econômicas 
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(trabalho), políticas (planos e projetos) e simbólico-culturais (linguagem e imaginário). Não 

pode ser concebido por fronteiras exatas e precisas, posto que elementos externos, como a 

demanda, e internos, como o planejamento e a gestão da atividade, devem ser considerados 

(Rodrigues, 1997) (Quadro 1). 

 

Quadro 1 ï Espaço geográfico segundo Santos: relações com os elementos do espaço turístico 

Espaço 

geográfico 
Espaço turístico Componentes 

Seres 

humanos/ 

sociedade 

Formada por sujeitos não moradores, pelas 

populações residentes e por todos os outros 

representantes das firmas, do poder público e 

das instituições.  

Demanda turística; população residente; 

representantes de instituições públicas, 

privadas e do terceiro setor ligados ao 

turismo. 

Firmas 
São instituições que correspondem às 

superestruturas que regulam o turismo. 

Meios de hospedagem; empreendimentos 

de alimentação; agências e operadoras de 

turismo; transportadoras turísticas; espaços 

para eventos; serviços de lazer e 

entretenimento; empresas de marketing e 

promoção. 

Instituições 

Responsáveis por promover os mecanismos 

de ação, de produção das normas e das 

legitimações de ordem turística. 

Superestrutura turística ï instituições 

reguladoras e normatizadoras da atividade 

(OMT ï Organização Mundial do 

Turismo, OMC ï Organização Mundial do 

Comércio, Ministério do Turismo, 

Embratur ï Instituto Brasileiro do 

Turismo, Secretarias Estaduais e 

Municipais de Turismo, Entidades da 

Classe Turístico, dentre tantas outras). 

Infraestruturas 

Redes de serviços de apoio ao turismo, redes 

de transporte, de comunicação, de telefonia, 

de energia, de saneamento, de 

abastecimento, de segurança, de saúde e 

educação. 

Serviços públicos; transporte e acessos; 

comunicação; segurança; educação; e 

saúde. 

Meio 

ecológico 

Ecossistemas e paisagens, intocados e 

modificados, cada vez mais técnicos. É o 

espaço dos complexos territoriais, do turismo 

dito sustentável, que procura reconhecer as 

intervenções que visam à conservação 

ambiental e à melhoria da qualidade de vida 

das populações receptoras. 

Ecossistemas florestais e hídricos; base 

física do trabalho humano e do turismo 

sustentável 

Fonte: Rodrigues (2018) com base em Santos (2006), Rodrigues (1997) e Albach (2010). 

 

Analisar como as esferas do trabalho e do lazer se encontram e desencontram, tanto na 

sua dimensão social quanto na territorial, dificulta a análise do espaço turístico, uma vez que 

as práticas são cada vez mais imbricadas (Rodrigues, 2006). Enquanto as atividades 

econômicas são usualmente definidas pelo produto, a atividade econômica do turismo é 

definida, principalmente, pela condição do consumidor (Santos, G., 2023), isto é, por sua 

demanda.  

Assim, o principal elemento que confirma se determinado local é turístico, é o turista. 

Somente a presença dele em um lugar, ainda que sozinho ou em grupo, pode ser considerada 
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para a prática do turismo (Cruz, 2003). No caso do Brasil, o turismo se apresenta como a 

única das atividades econômicas que literalmente atua consumindo espaços (Cruz, 2002) ou 

tem no espa­o seu principal ñinstrumento de consumoò e de gera­«o de capital, flutuante e 

fixo. Sobre o papel desse último tipo de capital em relação ao consumo, Harvey (2006) aduz 

que: 

 

Algumas mercadorias desempenham no reino do consumo um papel um tanto 

análogo àquele desempenhado pelo capital fixo no processo de produção. As 

mercadorias não são consumidas diretamente, mas servem como instrumentos de 

consumo. Elas incluem itens diversos, como talheres e utensílios de cozinha, 

refrigeradores, aparelhos de televisão e lavadoras de roupa, casas e os vários meios 

de consumo coletivo, como parques e caminhos para pedestres. Todos esses itens 

podem ser convenientemente agrupados sob o título de bens de consumo. A 

distinção entre capital fixo e bens de consumo é baseada no uso das mercadorias e 

não em seu modo de ser material. Os itens podem ser transferidos de uma categoria 

para outra mediante uma mudança no uso. O capital fixo incorporado em armazéns e 

oficinas pode ser convertido, por exemplo, em itens de bens de consumo, como 

apartamentos e galerias de arte, e vice-versa. Alguns itens funcionam 

simultaneamente como meios de produção e como meios de consumo (rodovias e 

automóveis, por exemplo). Usos conjuntos são sempre possíveis (Harvey, 2006, p. 

352). 

 

Compreender a dinâmica do turismo brasileiro por bases numéricas é um tanto 

complexo em razão da escassez de dados representativos e atualizados das viagens domésticas 

e internacionais. Por vezes, as pesquisas disponíveis abordam parcelas específicas do 

mercado, como somente os turistas que viajam de avião ou aqueles que viajam com uma 

motivação específica. Existem análises que tratam apenas de uma época do ano, ignorando as 

variações sazonais (Santos, G., 2023), fatores históricos e carências das populações das 

comunidades receptoras. 

Isso acontece devido a alguns estudos desprezarem o turismo enquanto fenômeno 

social e prática espacial específica, reflexo de algumas das determinações da totalidade 

global, apoiando-se em uma visão específica da realidade, ignorando outros precedentes. 

Contudo, conforme Carlos (1994), a análise de qualquer fenômeno só tem sentido quando 

considerado em função do todo ao qual pertence. Nesse sentido, Cruz (2007) destaca que: 

 

[...] Toda tentativa de uma leitura do turismo na sua relação com o espaço que parta 

de um isolamento desse fenômeno está, desde o início fadada ao fracasso. É o 

mundo que explica o turismo e não o contrário. O esforço teórico e metodológico 

que se coloca é o de tentar encontrar sentidos e significados do mundo e, a partir daí, 

buscar apreender a inserção da atividade turística nessa totalidade (Cruz, 2007, p. 8). 

 

Conforme dados do Balanço de Pagamentos Mensais (BPM6) do Brasil, 

disponibilizado pelo Banco Central, em 2019, os fluxos turísticos emissivo e doméstico no 
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país foram significativamente maiores do que o receptivo. Enquanto o receptivo internacional 

movimentou US$ 6 bilhões, o emissivo gerou despesas internacionais de US$ 17,6 bilhões de 

dólares. Com o advento da pandemia de Covid-19, em 2022, a receita turística internacional 

do Brasil foi de US$ 5,0 bilhões e a despesa foi de US$ 12,2 bilhões, mantendo a assimetria 

(Santos, G., 2023).  

Segundo o portal Aviação Brasil (2023), entre janeiro e agosto de 2023, mediante a 

retomada do turismo internacional pós-pandemia78, o ranking de embarque e desembarque de 

passageiros esteve concentrado nos aeroportos de Guarulhos (São Paulo), Congonhas (São 

Paulo), Brasília (Distrito Federal), Viracopos (São Paulo) e Santos Dumont (Rio de Janeiro), 

respectivamente. Entre as metrópoles amazônicas, Belém ocupou a 15º posição, ficando à 

frente de Manaus na 18º e de São Luís na 24º colocação.  

A rede de equipamentos e serviços turísticos é parte componente da incorporação 

crescente de São Paulo na economia de mercado mundializada, vinculando-a aos sistemas 

produtivos-consumptivos globais, o que a torna a mais promissora cidade, competitiva e 

tecnicista, do país. As metrópoles amazônicas, mesmo que em bem menor proporção, também 

não fogem dessa perspectiva. 

Embora Belém tenha apresentado um número superior de embarques e desembarques 

de passageiros no primeiro semestre de 2023, entre os anos de 2015 e 2022, Manaus manteve-

se como maior polo atrator de viajantes, recebendo 125.621 passageiros no Aeroporto 

Internacional Eduardo Gomes, superando as outras duas metrópoles, Belém e São Luís, com e 

121.579 e 53.262 desembarques nacionais e internacionais, respectivamente (ANAC, 2023).  

Belém e Manaus competem por posições enquanto frentes econômicas regionais desde 

o período de primazia econômica da borracha. Contudo, Manaus, por meio da criação da Zona 

Franca, conseguiu atrair significativos investimentos, o que fez com que seu Produto Interno 

Bruto (PIB) seja, até os dias de hoje, o maior da região. Em Belém, prevaleceu a indústria 

tradicional, o extrativismo, o turismo, o comércio e o setor de serviços em geral (Trindade 

Júnior, 2016). 

No que diz respeito ao número de empregos formais no turismo, não há informações 

oficiais atualizadas sobre o estado do Pará. Amparadas pela Fundação Amazônia de Amparo a 

Estudos e Pesquisas (FAPESPA) (FAPESPA, 2018), Barreto et al. (2022) identificaram que 

os dados mais recentes datam de 2015, cujo registro foi de 131.051 pessoas ocupadas, das 

 
78Em 5 de maio de 2023, o chefe da Organiza­«o Mundial da Sa¼de (OMS) declarou o fim da Covid-19 como 

uma emerg°ncia de sa¼de p¼blica. 

https://www.who.int/news-room/speeches/item/who-director-general-s-opening-remarks-at-the-media-briefing---5-may-2023
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quais 34.505 atuavam na formalidade e 96.546 na informalidade, estabelecendo uma relação 

de 2,8 empregos informais para cada 1 emprego formal gerado. 

Barreto et al. (2022) também afirmam que, devido à crise política e econômica 

agravada nos anos de 2015 e 2016, ocorreu uma das maiores recessões da história econômica 

brasileira, com o recuo de 3,5% do PIB para ambos os anos. Todavia, apontaram que em 2017 

houve uma margem de crescimento de 1%, o que animou o setor. Com isso, previa-se a 

melhora no turismo nacional nos anos seguintes, porém, com a pandemia do coronavírus, os 

impactos negativos atingiram diversos setores, dentre eles, o turístico, devido às medidas 

restritivas de deslocamento e de perdas financeiras que ainda não puderam ser mensuradas. 

Destarte, a diversidade territorial do Pará fez com que os impactos da pandemia de 

Covid-19 se apresentassem de modo diferenciado nas sub-regiões turísticas79 (Tavares et al., 

2021). Entretanto, entre 2018 e 2021, o número de contratações formais nos principais 

destinos turísticos do estado, Belém e Santarém, apresentaram semelhanças (gráficos 1 e 2).  

 

Gráfico 1 ï Empregabilidade nas Atividades Características do Turismo em Belém-PA (2018-2021) 

 
Fonte: Barreto et al. (2022). 

 

Adverte-se que o número elevado de desempregos já era frequente antes mesmo do 

período pandêmico, o que pode ter se agravado com a crise política e econômica instalada 

desde 2015. O tímido retorno no segundo semestre de 2019, logo foi substituído pelo início da 

pandemia. 

 
79At® 2019, o ordenamento tur²stico-territorial do Par§ era dividido em 06 polos, sendo eles: Bel®m, Amaz¹nia 

Atl©ntica, Maraj·, Tapaj·s, Xingu e Araguaia-Tocantins (Par§, 2001). Desse per²odo em diante foram criadas 

14 sub-regi»es tur²sticas: I - Regi«o Tur²stica de Bel®m; II - Regi«o Tur²stica Amaz¹nia Atl©ntica Guam§; III - 

Regi«o Tur²stica do Capim; IV - Regi«o Tur²stica Amaz¹nia Atl©ntica Caet®; V - Regi«o Tur²stica do Araguaia; 

VI - Regi«o Tur²stica do Caraj§s; VII - Regi«o Tur²stica do Tocantins; VIII - Regi«o Tur²stica do Lago de 

Tucuru²; IX - Regi«o Tur²stica do Baixo Tapaj·s; X - Regi«o Tur²stica do Alto Tapaj·s; XI- Regi«o Tur²stica do 

Rio Amazonas; XII - Regi«o Tur²stica dos Campos do Maraj·; XIII - Regi«o Tur²stica das Florestas do Maraj·; 

XIV - Regi«o Tur²stica do Xingu (Par§, 2019). 
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Gráfico 2 ï Empregabilidade nas Atividades Características do Turismo em Santarém-PA (2018-2021) 

 
Fonte: Barreto et al. (2022). 

 

A partir do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), Barreto et al. 

(2022) informam que, no primeiro trimestre de 2022, houve 1.612 admissões formais e 1.624 

desligamentos em Belém, saldo pouco representativo para uma retomada dos empregos nas 

Atividades Características do Turismo (ACTs). Contudo, com melhor desempenho se 

comparado ao mesmo per²odo de 2021, momento em que se iniciava uma nova ñondaò de 

infecções ocasionadas pela Covid-19 no país (Barreto et al., 2022).  

O encerramento de vínculos formais de trabalho teve relativa margem de diminuição 

na retomada gradativa do turismo em Belém, em especial, a partir da segunda metade de 

2021, nos setores de alimentação, eventos e agenciamento de viagens (Barreto et al., 2022). 

Porém, compreende-se que esse número de contratações formais sequer se aproxima da gama 

de relações de trabalho informais gerados pela atividade no município80. 

Nas últimas décadas, implementou-se uma série de intervenções em Belém com vistas 

a reaproximar a cidade das águas e do modo de vida ribeirinho. O marketing urbano foi 

reforçado por ações promocionais que tinham no turismo e no lazer justificativas de abertura 

da cidade para o rio. Desse modo, as ações que interessam para a produção de espaços 

turísticos acompanharam as transformações espaciais da metropolização do espaço (Quadro 

2). 

 
80O sistema de trocas capitalista se reforça na informalidade, tornando-se cada vez mais expressivo o número de 

pessoas nessa condição nas ruas das grandes metrópoles (Ferreira, 2012). Enraizada no mercado brasileiro, a 

informalidade ñentrou para as estat²sticas oficiais do IBGE. Por concentrar grande parte da popula­«o do Pa²s, 

tal nível de pauperização acaba tornando a pobreza um elemento definidor das metrópoles brasileira na 

atualidadeò (Santos, T., 2010, p. 33).  
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Quadro 2 ï Município de Belém: principais transformações e/ou intervenções que interessam à produção do espaço insular a partir da década de 1960 

Periodização da 

rede urbana 

amazônica 

Fases da 

Metropolização 

Evento, objeto 

e/ou 

transformação 

socioespacial 

Contexto urbano e metropolitano 

Período atual, 

iniciado em 

1960 e que ainda 

perdura, 

caracterizado 

por um intenso 

processo de 

mudança 

econômica e 

urbana na região 

Forma urbana 

compacta ou 

confinada: entre 

1960 e 1980 

Grandes objetos 

rodoviários, 

hidroviários e 

aeroportuários  

Inauguração da Rodovia Belém-Brasília no ano de 1959, primeiro grande eixo de penetração rodoviária e de 

integração da região ao restante do país. 

Abertura da base militar de Val-de-Cans para o tráfego de passageiros domésticos no ano de 1959, passa a 

fornecer subsídios para a mobilidade de pessoas por meio da implantação de voos nacionais e internacionais, 

dando início, assim, às atividades do Aeroporto Internacional de Val-de-Cans. 

A abertura da Rodovia Engenheiro Augusto Meira Filho, na segunda metade da década de 1960, e da Ponte 

Sebastião Rabelo de Oliveira, no Furo das Marinhas, em 1976, ligando os municípios de Belém e Santa 

Bárbara, marca o início da expansão urbana e metropolitana em Mosqueiro, pelo aumento das ocupações 

espontâneas permanentes e de uso ocasional, bem como do fluxo de grupos excursionistas. 

Inaugurada em 1978, a Rodovia Augusto Montenegro deixou de ser uma ferrovia para se transformar em uma 

Avenida, que tinha como um dos principais objetivos a expansão urbana até um dos principais distritos da 

cidade, Icoaraci. O projeto de criação da avenida foi financiado pela Empresa Brasileira de Transportes 

Urbanos (EBTU), pelo Banco Nacional de Habitação (BNH) e pela Prefeitura Municipal de Belém. 

A construção da Ponte Enéas Martins em Caratateua, em 1986, acarretou o aumento do fluxo de pessoas e de 

mercadorias provenientes do Distrito de Icoaraci e da área central de Belém, em especial, pelos diversos usos 

dos rios, igarapés e das praias do Redentor, Brasília e Grande. Assina-se também o adensamento populacional 

com o surgimento das ocupações espontâneas permanentes e excursões de moradores da própria cidade. 

Implementos 

hoteleiros de 

luxo 

Incentivos, financiamentos e isenções fiscais para implementos hoteleiros de luxo nas cidades de Manaus, 

Santarém e Belém, como a rede de hotéis Tropical, em Manaus, e a rede Horsa, em Belém, reforçados pelo 

Plano de Turismo da Amazônia (PTA), de 1977, coordenado pela Superintendência de Desenvolvimento da 

Amazônia (SUDAM) e, posteriormente, pelo Programa de Desenvolvimento do Ecoturismo na Amazônia 

Legal (PROECOTUR). 

Projetos de 

macrodrenagem 

Os projetos de macrodrenagem do Igarapé das Almas (tornado Avenida Visconde de Souza Franco), do 

Programa de Recuperação das Baixadas, do Programa de Macrodrenagem da Bacia do Una e do Programa de 

Recuperação da Bacia do Tucunduba refuncionalizaram os usos e tipologia espacial da área central, onde vilas 

operárias e assentamentos informais deram lugar aos arranha-céus, centros de comércio e serviços de luxo na 

área central da cidade.  

 

Forma urbana 

dispersa ou 

desconcentrada: 

de 1980 em 

diante 

 

Distritos 

industriais 

 

A implementação dos distritos industriais de Icoaraci, em 1981, e de Ananindeua, em 1979, através de 

políticas internas e advindas do II Plano de Desenvolvimento da Amazônia (PDA), foram motivadas por 

vantagens locacionais na orla, e nas proximidades da BR-316 e do Rio Maguari, pela facilidade no 

recebimento e escoamento de matérias-primas e produtos, tendo a disposição infraestruturas de porto, 

aeroporto, bancos e escritórios, além da forte concentração de mão de obra.  

Projetos de Entre os anos de 1987 e 1990, o Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG) realizou um projeto de extensão 
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preservação e 

Unidades de 

Conservação 

sobre o levantamento florístico da Ilha do Combu, ocasionando os primeiros registros de visitações ao espaço. 

O MPEG instalou uma estação experimental de pesquisa onde se desenvolveram atividades até 1992, havendo 

a contribuição financeira da Fundação Ford, sediada nos Estados Unidos, e o posterior investimento da 

Official Development Assistance (ODA), uma organização bilateral de origem britânica. 

O Parque Municipal da Ilha do Mosqueiro (PMIM) é uma unidade de conservação criada pela Lei 1.401, de 

1988, contemplada no Plano Diretor do Município de Belém, Lei nº 1.601, de 1993, e ratificada pelo Decreto 

nº 26.138, de 1993, contornada por 06 comunidades ribeirinhas (Castanhal do Mari-Mari, Caruaru, 

Itapiapanema, Espírito Santo, Tabatinga e Tucumandeua). Em 1998, técnicos da prefeitura, por meio de ações 

da antiga Coordenadoria Municipal de Turismo (BELEMTUR)81, efetuaram um diagnóstico que resultou na 

ñTrilha Ecol·gica Olhos Dô§guaò. Em 2002, foram realizadas uma s®rie de a­»es (sinaliza­«o, oficinas, 

roteiros, treinamentos para condutores), como também a reforma e ampliação do trapiche do Porto do Pelé e 

financiamento para a implementação de um restaurante, passando a Belemtur a comercializar a venda de 

excursões, impulsionada pela possibilidade de Belém integrar o Programa de Desenvolvimento do Ecoturismo 

na Amazônia Legal (PROECOTUR), do governo federal. Atualmente, seus usos encontram-se desassistidos, 

haja vista não possuir plano de manejo ou qualquer outro instrumento participativo. De grande valor 

ambiental, por abrigar os mananciais do Rio Murubira e dos igarapés do Cajueiro e Carananduba, a área sofre 

com a venda ilegal de lotes e com a extração ilegal de madeira. 

A intensidade de passeios entre 1990 e 2000 deram início as atividades de ecoturismo do tipo river-tour na 

Ilha do Combu. Os roteiros eram disponibilizados tanto por agências quanto por hotéis, tais como o Novo 

Hotel, Neytur Turismo e Gaia Terra Turismo. Criada pela Lei nº 6.083 de 1997, a Área de Proteção Ambiental 

da Ilha do Combu seguiu a tendência mundial de conscientização de gestores e população acerca dos 

problemas causados ao meio ambiente e aos recursos naturais, pelo crescimento econômico planetário 

acelerado.  

Criado em 1993 e revitalizado em 2018, o Parque do Utinga está entre as quatro unidades de conservação de 

nível estadual da região metropolitana de Belém, oferecendo opções para trilhas, cicloturismo, eventos, 

caminhadas, rapel, tirolesa, patins e skates, dentre outras atividades esportivas monitoradas. Gerido pelo 

IDEFLOR-Bio em parceria público-privada com a Organização Social (OS) Pará 2000, responsável pela 

gestão do Centro de Visitação Milton Monte, Recanto da Volta, Centro de Acolhimento, Estacionamento e 

Centro de visitantes. Além do Parque do Utinga, essa OS tem contrato com os seguintes espaços públicos: 

Hangar, Mangal das Garças, Estação das Docas, Parque do Utinga e Mangueirinho. 

Equipamentos 

turísticos e 

culturais 

Criados entre os anos de 1998 e 2005, os seguintes projetos de revitalização e readequação de usos foram uma 

estratégia do governo estadual com o intuito de estabelecer uma gestão fortalecida pelo marketing urbano e 

pela necessidade de tornar Belém atrativa para investidores, assim como em outros grandes centros do país, 

sendo eles: Parque da Residência (1998), Núcleo Histórico Feliz Lusitânia (1998), Planetário de Belém 

(1999), Complexo Estação das Docas (2000), Polo Joalheiro São José Liberto (2002) e Parque Naturalístico 

 
81A Lei nº 9.896, de 01 de fevereiro de 2023 (Belém, 2023a), que dispõe sobre a reestruturação da Coordenadoria Municipal de Turismo (BELEMTUR), cria a Secretaria 

Municipal de Turismo de Belém (BELEMTUR). 
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Mangual das Garças (2005). 

Nos seguintes projetos, a gestão municipal buscou valorizar elementos arquitetônicos tradicionalmente vistos 

como amazônicos associar por meio da arquitetura e do paisagismo, contudo, sem negar a modernização, cuja 

preocupação com uma filiação estética demarca o regionalismo, ainda que articulado com uma representação 

determinada e até mesmo normatizada sobre a região, sendo eles: Praça Princesa Isabel (1998), Complexo do 

Ver-o-Peso (1999), Praça Waldemar Henrique (1999) e Orla de Icoaraci (2003). 

O Hangar é um espaço público que segue as regras do setor privado, monitorado por câmeras, vigilantes, 

guaritas de acesso e entrada restrita, voltado quase que exclusivamente para encontros de negócios como 

feiras e exposições, dentre outros grandes eventos, que pagam pelo seu uso. Servindo, temporariamente, de 

hospital de campanha na pandemia do novo coronavírus. 

A Arena Multiuso Guilherme Paraense (Mangueirinho) foi inaugurada em 2016, em parte das dependências 

do complexo esportivo do Estádio Olímpico do Pará (Mangueirão). Conhecida popularmente como 

Mangueirinho, a Arena Guilherme Paraense tem como gestor inicial a Secretaria de Estado de Esportes e 

Lazer (SEEL). O espaço está localizado em um dos eixos de expansão de Belém, na Rodovia Augusto 

Montenegro, e atualmente é gerida também pela OS Pará 2000, responsável por administrar a estrutura com 

design moderno, composta por quadra multiuso, salas de apoio, cabines e sala de imprensa, camarins, 

vestiários, bares/lanchonetes e banheiros. No espaço já foram realizados eventos esportivos, shows, reuniões 

corporativas, religiosas etc. voltados, em especial, para fins mercadológicos. Durante a pandemia do novo 

coronavírus serviu ainda como ponto de atendimento no modelo drive-thru para vacinação contra Covid-19 e 

uma policlínica itinerante exclusiva para o tratamento da doença. Diferente do que se espera de um espaço 

público, o local segue a padronização do setor privado, com câmeras de vigilância e acesso restrito. 

O ñProjeto Parque Urbano Bel®m Porto do Futuroò, situado no entorno pr·ximo do centro hist·rico, foi 

idealizado pelo atual governador do Estado do Pará Helder Barbalho, então Ministro da Integração Nacional, 

no ano de 2016, tendo por proposta a transformação da área não operacional do Porto de Belém mediante a 

recuperação da infraestrutura. Buscou atrair investimentos públicos e privados, pela possibilidade de geração 

de emprego e renda pelas atividades de lazer e gastron¹micas. O ñParque Futuroò, primeira etapa do projeto já 

se encontra concluído e tem como refer°ncias outras iniciativas de ñembelezamentoò e requalifica­«o urbana, 

como o Porto Maravilha, no Rio de Janeiro, e o projeto Puerto Madero, em Buenos Aires. Um espaço público 

que se mostra mais a serviço de interesses políticos e discursivos de agentes político-eleitoreiros, elites e 

empresários locais do que à população 
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Objetos de 

grandeza 

cidadã82 

Oficialmente inaugurada em 1996, a Fundação Centro de Referência em Educação Ambiental Escola 

Bosque ñProfessor Eidorfe Moreiraò (FUNBOSQUE) ® resultado de algumas das in¼meras pautas ambientais 

decorrentes da década de 1990, no contexto das conferências mundiais ambientais, mas, sobretudo, um 

conjunto de ações e luta de moradores e movimentos ambientalistas da Ilha de Caratateua, à época 

representados pelo CONSILHA, na figura do sociólogo Mariano Klautau. Fruto de debates com a população e 

a prefeitura para tentar frear as ocupações desordenadas e conscientizar a população sobre a questão 

ambiental, a instituição atua na oferta de educação para os níveis infantil, fundamental e médio técnico na área 

ambiental. 

Médios e 

Grandes objetos 

rodoviários, 

hidroviários e 

aeroportuários 

Em Caratateua, a constru­«o do ñTrapiche da Balsaò ou ñPorto da Bras²liaò, atual ñTrapiche Chico Sampaioò, 

foi realizada em um dos mandatos do então governador Alacid Nunes, entre 1966 e 1979. O transporte era 

garantido por uma balsa que atravessava o Furo do Rio Maguari até a 7ª Rua de Icoaraci. 

Criado entre as décadas de 1970 e 1980, o Terminal Portuário de Outeiro (Antigo Porto da Sotave), da 

Companhia Docas do Pará (CDP), localizado no bairro da Brasília, é o segundo maior Porto do Estado do 

Pará em termos de calado e responsável por escoar a produção de grãos, ferro/aço e cimento oriundos de 

diversas partes do Brasil.  

Localizado no bairro do Jurunas, na parte sul de Belém, o Porto do Açaí é um porto público inaugurado em 

novembro de 1987 que tem movimentação 24 horas por dia. Nele, diariamente, chegam embarcações 

abastecidas de produtos oriundos dos municípios de Muaná, São Sebastião da Boa Vista, Acará e parte do açaí 

das ilhas de Belém. Entre 2015 e 2020 passou por reforma dos boxes, área administrativa, banheiros e área de 

embarque e desembarque de mercadorias. 

A inauguração do anel viário Alça Viária, em 2002, dinamizou o transporte terrestre e fluvial entre Belém e o 

Porto de Vila do Conde, como também com a região sul e sudeste do estado, acarretando a diminuição da 

movimentação portuária do porto da capital. 

Instaurado pela gestão municipal em 2002, o Terminal Hidroviário Poeta Antônio Tavernard substituiu o 

Porto da Faveira, tendo por resultado imediato o aumento dos fluxos de pessoas e mercadorias, dentre outras 

transformações, como o surgimento de grupos em busca de assentamentos permanentes, de uso ocasional, 

assim como estabelecimentos comerciais (lojas de material de construção, pousadas, bares e restaurantes). 

Inaugurada em 2018, a Avenida João Paulo II corta duas áreas protegidas, sendo elas a Área de Proteção 

Ambiental da Região Metropolitana de Belém (APA Belém) e o Parque Estadual do Utinga (PEUT), ambas 

sob a jurisdição do Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará (IDEFLOR-

Bio). Além de espaços institucionais, suas margens são cada vez mais ocupadas por moradias e 

estabelecimentos comerciais, tornando-a assim um dos novos eixos de expansão da cidade. 

 
82Inspirado em Santos (2007), Oliveira (2019) entende esses objetos como verdadeiros fixos sociais mediante os quais a articula­«o e a inclus«o dos povos da floresta e dos 

rios devem ser consideradas como uma a­«o constante, ñpriorit§ria e bastante pertinente ao futuro dessa regi«o. Isso porque, voltados ao estabelecimento e ¨ potencializa­«o 

de novas horizontalidades, esses objetos possibilitar«o a esses povos um melhor conhecimento do mundo e do lugar em que vivem, propiciando, assim, o estabelecimento de 

propostas contra-hegem¹nicas aos interesses econ¹mico-pol²ticos que, hist·rica e verticalmente, s«o impostos ¨ Amaz¹niaò (Oliveira, 2019, p 22). 
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O antigo porto da Praça Princesa Isabel, no bairro da Condor, foi reformado e reinaugurado em 2020, sendo 

atualmente reconhecido como Terminal Hidroviário Ruy Barata, contando com guichês para a venda de 

bilhetes, estacionamento, posto de informações turísticas e da Guarda Municipal, lanchonete e banheiros. O 

local que antes possuía um fluxo intenso tanto de moradores das ilhas da parte sul quanto de visitantes, 

atualmente é bastante frequentado por usuários em busca de atividades de lazer e gastronomia na Ilha do 

Combu, ficando o trapiche do Porto da Palha como outra opção para essa parte da população. 

O antigo ñTrapiche da Vilaò passou por reforma, sendo reinaugurado em 2023, passando a se chamar 

Instalação Portuária Pública de Pequeno Porte de Mosqueiro (IP4) / Trapiche da Vila de Mosqueiro. A obra 

foi realizada com recursos financeiros do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT), 

órgão vinculado ao Ministério da Infraestrutura contando com viagens diárias para o Terminal Hidroviário de 

Belém. Tendo como proposta o retorno da linha regular de transporte fluvial e o transporte de pequenas 

cargas, visa o melhoramento do abastecimento da ilha, além de incentivar o turismo. A embarcação é operada 

pela Prefeitura de Belém. Mesmo oficialmente inaugurado em 1908, os primeiros registros sobre o trapiche 

datam do final do século XIX, período em que Mosqueiro era frequentemente visitada por grupos estrangeiros 

e por pertencentes à elite local da borracha. 

Programas de 

macrodrenagem  

Com apoio de recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), desde 2009, o Programa de 

Macrodrenagem da Bacia da Estrada Nova (PROMABEN e ñPortal da Amaz¹niaò (PROMABEN) visa 

reestruturar com obras de drenagem, infraestrutura viária e sanitária os bairros do Jurunas, Batista Campos, 

Cremação, Condor e Guamá, bem como, parcialmente, os bairros de Nazaré, São Braz e Cidade Velha. 

Previu-se o remanejamento dos moradores para conjuntos habitacionais ou ainda a possibilidade de 

recebimento de valores (insignificativos) como compensação. Parcialmente finalizado em 2013, as obras 

foram por várias vezes interrompidas, devido a atrasos na execução, nas alterações na condição de 

remanejamento das famílias e nos impasses quanto ao desperdício de recursos financeiros. O Projeto Portal da 

Amazônia, iniciado em 2006 e inaugurado pela gestão municipal em 2012 também faz parte das ações do 

PROMABEN, tendo contado com o apoio do governo federal por meio do Ministério do Turismo para 

implementação de espaço atrativo para inserção de atividades de turismo e lazer. 

Elaborado pela autora, em 2022, com base em Amaral (2005), Andrade e Tavares (2012), Araújo (2012), Baena (2022), Bittencourt (2013), Cardoso e Ventura Neto (2013), 

Cirilo (2013), Corrêa (1987), Costa (2007), Cruz (2012), Dantas (2021), Dias e Silva (2009), Ferreira (2010), Gonçalves e Cornetta (2014), Malheiro (2009), Mendes (2018), 

Nóbrega (2006), Rodrigues (2018), Sabino (2016), Souza Júnior (2012), SUDAM (1968), Trindade Júnior (2005, 2016), Vasconcelos (2019), Vasconcelos e Amaral (2021) e 

Vicentini (2004). 

 



152 

A construção da Rodovia Belém-Brasília e o Aeroporto Internacional de Val-de-Cans 

contribuíram para a inserção da Amazônia no mercado capitalista de produtos e de controle 

dos recursos naturais. Esses grandes objetos deram condições para a criação de uma estrutura 

fundiária marcada pela grande propriedade rural, sob o controle de grupos pecuaristas, 

empresas nacionais do setor industrial e de serviços, bem como grandes corporações (Corrêa, 

1987).  

Nas ilhas, os efeitos da metropolização e sua relação com a produção de espaços 

turísticos se deu pela criação de áreas de proteção ambiental, em boa parte devido às 

influências internacionais e denúncias de pesquisadores e ambientalistas; pela construção de 

vias e terminais de transporte para facilitar o acesso de diferentes camadas da população; e 

pela ação de movimentos organizados ou não, responsáveis pelo aumento das ocupações 

espontâneas, permanentes e de uso ocasional. 

No Plano Diretor do Município de Belém (Belém, 2008), as ilhas se configuram, 

majoritariamente, como parte do ambiente natural da cidade, propícias às práticas de lazer e 

de turismo, tal como demonstra o artigo nº 83, das diretrizes da Macrozona do Ambiente 

Natural (MZAN), dedicado a ñincentivar o turismo nas ilhas, por meio de programas que 

evidenciem o meio ambiente, a diversidade cultural, a paisagem e as características locais 

t²picas das ilhas fluviais do Munic²pioò (Bel®m, 2008, p. 47). 

Dentro da divisão político-administrativa estabelecida em 1994, as ilhas estão 

distribuídas entre o Distrito Administrativo de Mosqueiro (DAMOS) e o Distrito 

Administrativo de Outeiro (DAOUT)83. No planejamento municipal, a maioria delas 

constitui-se como áreas rurais, exceto as orlas oeste das ilhas de Mosqueiro e Caratateua, onde 

a divisão ocorre por bairros, e a orla sul de Cotijuba, considerada parte do ambiente urbano da 

cidade (Belém, 1994).  

Os planos diretores são instrumentos do planejamento urbano responsáveis por 

estabelecer regras e diretrizes para ações que objetivam o desenvolvimento e o ordenamento 

territorial das cidades. A Constituição Federal de 1988 estabelece que o plano diretor deve ser 

aprovado por lei municipal, como ñinstrumento b§sico da pol²tica de desenvolvimento e 

expans«o urbanaò de modo a garantir o ñbem-estar de seus habitantesò (Brasil, 1988, p. 112).  

 
83O 2Ü Distrito Administrativo ® o de Outeiro (DAOUT), composto pelas ilhas de: Outeiro, Santa Cruz, Jutuba, 

Coroinha, Urubuoca ou Paquet§ ou Paquet§-A­u, Cotijuba, Tatuoca, dos Papagaios ou Urubuoca ou Jararaca, 

da Barra ou Patos ou Jararaquinha, Redonda ou Jararaca ou longa, dos Patos ou Nova ou Mirim, Cruzador, 

Fortinho, do Fortim ou Barra, Patos, Cintra ou Maracuj§, Marineira ou Combu, Murutura ou Murutucu, Paulo 

da Cunha ou Grande, Poticarv¹nia ou Ilhinha, Negra e mais 05 ilhas sem denomina­«o (Bel®m, 1994). 
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O turismo e o lazer são aspectos importantes geralmente abordados nesses 

documentos, uma vez que, para os planejadores urbanos, desempenham um papel 

significativo no estabelecimento de condutas e projetos cujo intuito é proporcionar a melhoria 

da qualidade de vida e a geração de emprego e renda. Institucionalmente, o lazer já é um 

direito social garantido no artigo 6º da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) e no 

Estatuto da Cidade (Brasil, 2001). 

Ademais, a forma como o turismo e o lazer aparecem nos planos diretores pode variar 

de acordo com as prioridades dos municípios e da boa vontade política dos gestores, mas, 

geralmente, constam na definição de zonas específicas voltadas para atividades de 

entretenimento, desporto, preservação ambiental ou de interesse especial, cultural e/ou 

patrimonial. No entanto, o que mais chama a atenção no processo de urbanização são essas 

práticas combinadas à crescente segregação espacial e às dificuldades de uso dos serviços e 

espaços públicos. Daí surge o questionamento: como resistir à lógica segregacionista da forma 

urbana, cuja prática mais comum, segundo Lefèbvre (2008), é a expulsão dos elementos 

populares? 

Dalva Santos (2010) revela que houve certo avanço com a elaboração do Plano Diretor 

de Belém, pela ênfase à ideia do lazer como benefício público. Manaus, por sua vez, tratou o 

lazer de maneira fragmentada e dispersa, dando maior destaque ao seu aspecto como negócio, 

tratando-o como mercadoria, como mercolazer84. Em contrapartida, na execução das políticas 

públicas, Manaus avançou em ações de infraestrutura e de animação cultural. 

Lobato (2021) assinala que as investiga­»es que competem aos ñestudos do lazerò em 

Belém, em sua maioria, foram direcionadas às áreas centrais. Por mais que essas leituras 

tenham adentrado em reflexões importantes, estão munidas de conteúdos sobre os bairros do 

centro da cidade e dizem pouco a respeito das áreas periféricas mais distantes (Lobato, 2021).  

 
84Para Mascarenhas (2005), o recuo da participação estatal na garantia do lazer como serviço público tornou essa 

prática uma manifestação mercantil ampliada, que chamou de mercolazer, cuja integração ao capital ocorre por 

diferentes formas. A primeira delas tem a ver com o poder imagético autonomizado à experiência do lazer, atua 

como valor de uso prometido, serve como função de venda e estímulo ao consumo. A segunda diz respeito ao 

lazer como vivência, quando o processo de compra ganha a forma de um palco que agrega atratividade a 

determinados pontos de venda ou confere ao ato da compra o estatuto de uma atividade de lazer. A terceira 

coincide com a forma propriamente dita do mercolazer, a do consumo divertido, sustentáculo para a 

comercialização do lazer e de seus derivados. Assume a identidade de uma mercadoria de lucratividade 

máxima, vetor da reprodução ampliada do capital, o que implica no esvaziamento do seu sentido humano. O 

mercolazer est§ ñsempre ¨ procura de novos mercados, instalando-se em novas e diferentes regiões, 

convertendo todo tipo de prática. E mesmo onde existe esforço por um setor da população para ir em busca da 

natureza, do esporte, da arte através de atividade pessoal e amadorista, essas atividades são rapidamente 

metamorfoseadas. Onde penetra, tudo o que toca, o capital divertido transforma em mercolazerò (Mascarenhas, 

2005, p. 281-282).  
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Por meio da análise da distribuição e do acesso aos espaços de lazer de Belém e da 

no­«o de ñlazer convencionalò, o autor discute como algumas maneiras de vivenciar essa 

prática foram historicamente definidas e impostas por convenções sociais, sob uma 

perspectiva hegemônica e controladora de que apenas certas formas de vivenciar o lazer são 

legítimas (Lobato, 2021). 

Na atual fase de metropolização, fragmentos das ilhas de Belém mostram-se nos 

planos e projetos pensados para a cidade como espaços de turismo e lazeres. Contudo, as 

práticas decorrentes dessa sociabilidade revelam uma série de contradições existentes entre os 

diversos sujeitos que (re)produzem esses espaços, em especial, quando essa prática social 

passa a ser constituída e realizada majoritariamente sob a égide da lógica do capital. 

 No plano do cotidiano, no qual os fluxos globais da divisão socioespacial do trabalho 

se encontram e se materializam, o lazer pressupõe a existência de tempo livre, isto é, um 

período em que as pessoas não estejam envolvidas em suas atividades laborais ou tarefas 

obrigatórias. Dessa forma, desempenha um papel fundamental na promoção de interações e 

vivências entre indivíduos e grupos sociais, não se limitando somente às atividades 

recreativas, mas a toda rede de relações existentes por nelas e para além delas. 

Segundo Lefebvre (1991), quando o cotidiano passa a ser explorado de forma racional, 

principalmente no controle dos usos e consumos do tempo (ñtempo obrigat·rioò, ñtempo 

livreò e ñtempo impostoò), a vida tamb®m ® controlada, havendo tempo da divers«o, do 

convívio com a família, do trabalho etc. O cotidiano deixa de ser sujeito (produtivo e criativo) 

e torna-se objeto (passivo e sem criatividade). 

O lazer não produtivo, livre e emancipatório, não controlado e/ou voltado para a 

(re)produção das relações de produção, é uma prática social que fortalece vínculos subjetivos, 

(inter)pessoais e com o lugar, conectando interesses e vivências por meio do 

compartilhamento de experiências, prazerosas e satisfatórias, intencionais ou (in)voluntárias; 

experiências essas que podem ser planejadas ou espontâneas, diretamente relacionadas ao 

plano do vivido.  

Quando as práticas de lazer são orientadas por forças externas, como a moda, a 

publicidade e a mídia, as pessoas são constantemente incentivadas a buscar prazer e satisfação 

por meio do consumo e/ou aquisição de produtos e serviços. Ainda segundo Lefebvre (1991), 

a publicidade ï o primeiro dos bens consumíveis ï oferece grandes volumes de imagens, 

signos, linguagens e imaginário. Nela, a vida cotidiana é fragmentada e cada fragmento 

(trabalho, vida familiar, lazer) compõe um nicho, que é explorado de forma racional e 

instrumentalizada. 
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Mediante diversas representações alusivas à felicidade, ao bem-estar e ao status social, 

as práticas de lazer são orientadas para o consumo, distanciando-se de uma escolha de fato 

livre, pois, pelo marketing, apreende-se que há que se fazer algo no tempo em que não se 

trabalha, pois é preciso ocupá-lo. Anúncios, com vistas a esse fim, apresentam uma série de 

produtos que propõe o consumo nas férias, feriados e fins de semana.  

Quando traz ao bojo de suas discussões a noção de lazer programado, Lefèbvre (2008) 

argumenta que a urbanização moderna conduz a uma desconexão das pessoas em relação ao 

espaço urbano, uma vez que se tornam impotentes e sem controle sobre o ambiente onde 

vivem. Para o autor, devido ao tempo dedicado ao trabalho ser cada vez mais dominante, resta 

pouco espaço e disposição para um lazer autônomo e repleto de significações. 

O ñlazer programadoò est§ repleto de atividades padronizadas e artificializadas, 

vendáveis para quem por elas pode pagar. O ato de fazer compras em lojas de grife, ou 

mesmo peças imitativas, frequentar restaurantes da moda, shoppings center, parques 

temáticos etc. são comercialmente consideradas uma forma comum de lazer. Mesmo 

homogeneizante são características do período atual de predomínio da lógica neoliberal. 

Ademais, sobre o neoliberalismo, Dardot e Laval (2016) avaliam o seguinte: 

 

O neoliberalismo não destrói apenas regras, instituições, direitos. Ele também 

produz certos tipos de relações sociais, certas maneiras de viver, certas 

subjetividades. Em outras palavras, com o neoliberalismo, o que está em jogo é nada 

mais nada menos que a forma de nossa existência, isto é, a forma como somos 

levados a nos comportar, a nos relacionar com os outros e com nós mesmos. O 

neoliberalismo define certa norma de vida nas sociedades ocidentais e, para além 

dela, em todas as sociedades que as seguem no caminho da ñmodernidadeò. Essa 

norma impõe a cada um de nós que vivamos num universo de competição 

generalizada, intima os assalariados e as populações a entrar em luta econômica uns 

contra os outros, ordena as relações sociais segundo o modelo do mercado, obriga a 

justificar desigualdades cada vez mais profundas, muda até o indivíduo, que é 

instado a conceber a si mesmo e a comportar-se como uma empresa. Há quase um 

terço de século, essa norma de vida rege as políticas públicas, comanda as relações 

econômicas mundiais, transforma a sociedade, remodela a subjetividade (Dardot; 

Laval, 2016, local. 14). 

   

Sem se desvencilhar do caráter social, educativo, subjetivo, pedagógico e emancipado 

do lazer, não há como negar que o tempo do lazer cada vez mais se imbrica ao tempo do 

trabalho e ao da circulação, em particular, à lógica de consumo capitalista. Nesse sentido, os 

espaços dos lazeres são criados mais pra satisfazer agentes do capital do que para o próprio 

benefício da população.  

Marcelino (1983) tece severas críticas aos estudos marxistas ortodoxos em razão da 

exalta­«o unilateral ao trabalho em detrimento do tempo fora dele. Para o autor, em ñMarx se 
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encontram textos dos dois g°nerosò, contudo, ñpredomina com muito peso a primeira 

correnteò (Marcellino, 1983, p. 23.). Ele ainda reforça a crítica de como certos estudos 

condicionam o lazer a um modelo ñfuncionalistaò (Marcellino 1983, 1987). 

Não se admite, portanto, que o lazer se condicione somente ao tempo do trabalho 

como não trabalho. É no cotidiano que a prática se estabelece enquanto prazer, fruição e 

espontaneidade, como nas brincadeiras (de rua, calçada, rio, praça, parque etc.), na intimidade 

do lar e das atividades domésticas, nas festas e festividades, e mesmo no ambiente de 

trabalho, práticas comuns nem sempre associadas às relações produtivas-consumptivas. 

Por outro lado, não é possível pensar no lazer enquanto sociabilidade e direito afastado 

da luta de classes, posto que o acesso e o uso dos espaços de lazer(es), públicos ou privados, 

no centro ou na periferia, constituem uma luta política entre diferentes grupos (e classes 

sociais) que desses locais desejam usufruir. Sem luta de classes, o espaço abstrato, técnico, 

programado se expande e apaga a diversidade. Sobre isso, Lefèbvre (2008) nos lembra que só 

a luta de classes pode produzir diferenças e combater a homogeneização e a artificialidade 

orientada por grupos dominantes. 

Assim sendo, a ñfestaò, em Lef¯bvre (2008), corresponde a uma sociabilidade que 

escapa às relações de produção-consumo, ou seja, trata-se do ñgasto improdutivo de recursos, 

ou seja, ao emprego de recursos naquilo que não necessariamente trará um retorno financeiro, 

mas que atenderá a outras necessidades sociais: do encontro, do divertimento, do lazer, da 

cultura, da arteò (Medeiros, 2019, p. 10). A ñfestaò ® reveladora da dimens«o cultural da 

cidade, um consumo improdutivo, sem nenhuma outra vantagem além do prazer e do prestígio 

(Lefebvre, 2008). 

O lazer improdutivo transcende a alienação e a segregação frequentemente presentes 

no espaço urbano, bem como, rompe com a rotina e com a monotonia da vida cotidiana 

moderna. Dessa forma, possibilita o encontro de pessoas de diferentes origens e classe sociais, 

proporcionando um espaço de interações e vivências cada vez mais escasso nas cidades.  

Nos espaços ñà margem-rioò, as novas formas de uso e consumo da natureza se voltam 

para práticas de lazer-programado que propiciam ñexperi°nciasò de ñretornoò ¨ vida 

cotidiana, alterando as diversas formas e usos do espaço. Neles, a cotidianidade impera e a 

ñfestaò n«o deixa de existir, por®m, assume posição secundária como resíduo.  

As ilhas de Belém, quando inseridas entre as principais opções de contato com a 

natureza e de realização de atividades de lazer ï seja com seus tradicionais atributos de 

descanso, diversão e desenvolvimento humano, seja dentro de uma funcionalidade moral, 

rom©ntica, utilitarista e compensat·ria ou mesmo sob a domin©ncia do ñlazer como 
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mercadoriaò (Mascarenhas, 2005) ï, passam a atrair diferentes grupos de empresários, 

comerciantes, trabalhadores informais e novos moradores.  

Na parte sul-insular, mais próxima do núcleo político e corporativo de Belém, 

encontram-se as ilhas do Combu, Murutucu, Grande, Patos, Ilhinha e Negra. Nelas, prevalece 

a forte incidência de comunidades ribeirinhas constituídas por famílias que habitam no lugar 

por gerações, marcadas pela circulação de barcos e canoas, de pequenos portos, trapiches e 

atividades ligadas a uma dinâmica regional de forte expressão cultural. 

Nessa parte da cidade surgem práticas e interações variadas com o rio, como passeios, 

pescaria, banhos e imersões gastronômicas e holísticas. A coleta e beneficiamento de frutas e 

o trabalho nas cozinhas dos bares e restaurantes, na condução de embarcações e de trilhas 

ecológicas possibilitam aos moradores complementar a receita familiar, bem como 

oportunizam a troca de experiências e conhecimentos entre visitado-visitante.  

No Combu, a quarta maior ilha em extensão territorial de Belém, as ocupações de 

terrenos e os usos do rio se voltam para atividades de lazer e turismo em estabelecimentos 

como bares, restaurantes, lojas de produtos artesanais e, mais recentemente, em meios de 

hospedagem e casas de eventos exclusivos (figuras 31, 32, 33 e 34), dinâmica que aos poucos 

abrange as ilhas do entorno (figuras 35 e 36). 

Acrescenta-se que a Ilha do Combu é uma Área de Proteção Ambiental Estadual, 

criada pela Lei n.º 6.083 de 1997 (Pará, 1997), que assume notoriedade pela presença de 

jornalistas, blogs de viagens, produtores de TV e cinema, chefs de cozinha etc. Esse 

movimento tem atraído novos moradores e comerciantes interessados em realizar atividades 

diversas, o que acaba por desencadear uma série de disputas socioespaciais (Rodrigues, 2018). 

A presença de grupos empresariais e as ações de marketing governamental reforçam a 

tendência nacional e internacional de valorização de unidades de conservação como locais 

turísticos. No que concerne à venda de produtos artesanais, ganha destaque o chocolate 

oriundo da extração de cacau nativo da região, produzido por moradores das comunidades 

Igarapé Piriquitaquara e Igarapé Combu. A pequena fábrica de chocolate localizada nessa 

última, ganha destaque pela presença em revistas de viagens, programas televisivos de 

culinária e grandes feiras e festivais gastronômicos, tornando-a visitada por grupos de turistas 

quase que diariamente (Rodrigues, 2018). 
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Figura 31 ï Ilha do Combu: imóvel disponível para locação de eventos 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, ago. 2022. 

Nota: localizado na Comunidade do Igarapé Piriquitaquara, o imóvel contrasta com as demais residências de ribeirinhos que 

existem no mesmo local, haja vista que, diferente das moradias em madeira adaptadas ao ecossistema de várzea, tem-se uma 

infraestrutura interna e um deck com o predomínio de alvenaria e alumínio, com área de lazer disposta com piscina e 

churrasqueira. O principal meio de divulgação para locações são as plataformas virtuais Instagram e Facebook.  
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Figura 32 ï Ilha do Combu: venda de produtos artesanais do cacau 

 
Fonte: Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues, out. 2022. 

Nota: a fábrica de chocolate artesanal localizada no furo do Igarapé Combu, uma das quatro comunidades existentes na ilha, 

já foi matéria de revista de empresa aérea, de arquitetura, design de interiores e paisagismo, assim como também já 

participou de exposições em feiras nacionais e internacionais de cacauicultura. Ao chegar ao local, o turista não se depara 

apenas com a paisagem da floresta, do rio e da população ribeirinha, mas com uma estrutura espacial pronta para recebê-lo, 

com guias, menu degustação de iguarias e produtos variados nas prateleiras. O empreendimento pertence a uma produtora 

rural moradora da Ilha, que, juntamente, com sua família formada por cerca de sete pessoas, cultivam no terreno essa e outras 

frutas.  




































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































